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RESUMO 

RIGHETTO, G.M. (2001) Capacidade de Pagamento e Cobrança pelo Uso e 
Degradação dos Recursos Hídricos. São Carlos - SP. Dissertação de 
Mestrado- Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo. 

O presente trabalho analisa a implantação de uma metodologia de cobrança 

pelo uso da água na qual os aspectos econômicos e ambientais são considerados 

como variáveis fundamentais na determinação do valor a ser cobrado. Evidencia 

formas de mensurar a capacidade de pagamento dos usuários de água, a fim de 

confrontar este dado com os valores da cobrança. A capacidade de pagamento é 

um mecanismo importante para a obtenção de informações a respeito dos 

impactos econômicos causados pela cobrança. Os resultados apontam que 

dependendo do grau de saturação do corpo d'água, mesmo com capacidade de 

pagamento positiva, alguns setores teriam dificuldades de honrar com o 

pagamento da cobrança, o que evidencia a importância ele um processo de gestão 

que considere o binômio localização - tipologia no processo de tomada de 

decisão quanto à implantação de atividades econômicas. Outro aspecto 

interessante se refere a elasticidade preço da demanda. Dependendo elas 

condições ele elasticidade uma unidade de produção, mesmo com situação 

financeira precária, estaria em condições ele honrar com o pagamento da 

cobrança. 

Palavras Chaves: Cobrança, capacidade de pagamento, elasticidade. 
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ABSTRACT 

RlGHETTO, G.M. (2001) Users Willingness to pay and Charge for the Use and 
Degradation of Water Resources .. São Carlos- SP. Dissertação de Mestrado­
Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo. 

This study analyses the introduction of a method for levied on the use of 

water in which economic and enviromnental aspect, are considered as basic 

variables in the determination of the amount to be charged. lt presents various 

ways for measuring the willingness of the users to pay for water in order to 

compare it to the the charges levied. The willingness to pay is an important 

mechanism for obtaining information about the economic impact of the policy of 

levying taxes. The results show that, depending upon the saturation degree o f the 

water bodies, some sectors would have difficulty in paying the charges even 

when they show positive willingness to pay. lt shows the importance of a 

management policy that considers the duality site-type in the decision-making 

process as regards the implantation of economic activities. Elasticity in demand 

prices is another important factor in this process. Depending upon the conditions 

of elasticity, a production unit would be able to honor its tax liabilities despit its 

delicate financiai situation. 

Key Words: Water Charges, users willingness to pay, elasticity. 

X 
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Recursos Hídricos 

INTRODUÇÃO 

Coordenar e gerenciar são ações que necessitam de informações e, mais do 

que isso, as informações devem fluir entre as partes, devem ser processadas para que 

a tomada de decisão seja a mais acertada possível. Se este conjunto de necessidades, 

que perfazem um processo de gestão, encontra barreiras numa organização privada, 

na qual as informações são usadas para um objetivo comum, o que poderia ser dito a 

respeito da gestão dos recursos hídricos, que trabalha com objetivos conflitantes e 

com dificuldades na obtenção das informações, principalmente sociais e econômicas. 

O uso múltiplo da água gera a necessidade da criação de instrumentos 

capazes de direcionar a disponibilidade hídrica aos usos requeridos pela sociedade. O 

que se observa atualmente, principalmente nas questões ambientais, é uma ocupação 

indiscriminada do meio natural, sem respeitar as características deste meio. O 

processo de urbanização e industrialização sem um prévio estudo das 

suscetibilidades e vocações da região ocupada tem gerado sérios problemas 

ambientais como, por exemplo, uma intensa degradação dos recursos hídricos. A 

bacia do rio Atibaia é apenas mais um contundente exemplo. 

A não observância das características do meio (suscetibilidades e vocações 

naturais) acarreta conseqüências adversas não apenas para o ambiente nah1ral, mas 

também às próprias atividades econômicas que se instalam nestes meios. 

Cons iderando as premissas comentadas anteriormente, seria interessante 

perguntar: meio ambiente e recursos hídricos poderiam estar dissociados em um 

processo de gestão? Haveria resultado positivo na gestão elos recursos hídricos se 

variáveis como uso e ocupação do solo não fossem levadas em consideração no 

processo decisivo? O presente trabalho acredita que o processo de gerenciamento dos 

recursos hídricos deve considerar as suscetibilidades e vocações do meio como fator 

ponderador no processo alocativo destes recursos, enfati zando que a gestão das águas 

e do meio ambiente são processos indissociáveis. 

8 
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Afinal, o processo de gestão requer uma coordenação entre a sociedade, 

economia e meio ambiente, principalmente nos aspectos temporais e espaciais, a qual 

requer um processo decisivo que utilize instmmentos capazes de considerar estas 

variáveis em conjunto. 

O instrumento analisado no presente trabalho é a cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos, que pode ser utilizado de várias formas, dependendo do referencial 

analítico considerado. A metodologia adotada considera a capacidade assimilativa do 

corpo de água e a ocupação do solo, medida indiretamente pela carga de poluição, 

como fatores fundamentais na determinação dos valores a serem cobrados, 

reforçando a idéia de que o instrumento proposto é utilizado para a gestão dos 

recursos hídricos e não como objeto de financiamento de obras. 

Considerando a capacidade assimilativa como um ponderador essencial, os 

valores a serem cobrados pela metodologia proposta variam significativamente, 

dependendo da localização de cada usuário. No caso da irrigação, a capacidade de 

assimilar os valores cobrados varia substancialmente. 

O presente trabalho realiza uma simulação de localização de atividades 

agrícolas na bacia do rio Atibaia que mostra, claramente, que o binômio tipologia­

localização influencia sobremaneira os valores cobrados e a capacidade de 

assimilação dos mesmos pelos irrigantes, indicando que atividades consumidoras de 

água deveriam estar em locais cujas suscetibilidades e vocações naturais permitissem 

o seu uso na quantidade e qualidade requerida. 

Para a implementação da cobrança pelo uso da água bruta, a capacidade de 

pagamento dos agentes econômicos é essencial para a análise dos impactos advindos 

desta prática. Esta análise não tem por objetivo questionar ou propor valores 

limitantes para a cobrança, apenas se propõe investigar em que medida este 

instrumento é assimilável ou não pelas atividades econômicas que utili zam os 

recursos hídricos para consumo ou como receptores dos resíduos de suas produções. 

Para a atividade industrial, a hipótese considerada é que mesmo apresentando 

dificuldades financeiras certas empresas não sofreriam impactos significativos nas 

suas demonstrações financeiras, já que as características dos mercados em que atuam 

contribuem para que os custos advindos da cobrança sejam repassados aos 

consumidores de seus produtos. 
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Considerando a gestão dos recursos hídricos integrada com a gestão 

ambiental como o objetivo maior a ser alcançado, esta dissertação está dividida em 

cinco capítulos, a saber: 

No primeiro capítulo é feita uma revisão bibliográfica que engloba os 

aspectos qualitativos e quantitativos dos recursos hídricos, os aspectos teóricos da 

economia do meio ambiente, as diretrizes para a gestão dos recursos hídricos e 

formas de apuração da capacidade de pagamento dos agentes econômicos. As 

técnicas analisadas para se chegar na capacidade de pagamento dos agentes 

econômicos se baseiam na análise financeira, freqüentemente utilizada para 

concessões de créditos bancários. 

No segundo capítulo é apresentado o objetivo do presente trabalho. 

No capítulo três são especificadas as metodologias tanto para o cálculo dos 

valores a serem cobrados como para a especificação da capacidade de pagamento dos 

setores industrial e agrícola na bacia do rio Atibaia. 

O quarto capíh1lo discute e apresenta os resultados alcançados com as 

aplicações das metodologias para a cobrança e para a capacidade de pagamento. 

No quinto e último capítulo é feita uma conclusão baseada nos capítulos 

precedentes, enfatizando a sinergia entre os resultados apresentados e o referenc ial 

analítico considerado neste estudo. 

Este trabalho pretende tão somente iniciar os debates referentes a cobrança 

pelo uso da água e a capacidade de pagamento dos agentes econômicos, ressaltando 

que esh1dos mais aprofundados sobre as estruturas de mercado, e suas respectivas 

elasticidades preço da demanda, e sobre aspectos distributivos e inflacionários são 

essenciais para uma análise mais detalhada desta problemática. 
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1. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

1.1. Quantidade de Água 

A quantidade de água no Planeta depende do que se denomina de ciclo 

hidrológico, que é "o processo nah1ral de evaporação, condensação, precipitação, 

detenção e escoamento superficiais, infiltração, percolação da água no solo e nos 

aqüíferos, escoamentos fluviais e interações entre esses componentes" (Righetto, 

1998). 

Ainda segundo o mesmo autor, as mudanças de fase da água em função da 

liberação ou absorção de calor latente são de vital importância para a manutenção do 

equilíbrio termodinâmico do Planeta e oferece as condições ideais para a manutenção 

da biosfera terrestre. 

As taxas de precipitação e evaporação/transpiração, praticamente, definem a 

quantidade de água que estará disponível para consumo humano (Peirce, Veilind e 

Weiner, 1988). Portanto, a quantidade de água disponível na Terra é resultante do 

balanço hídrico, o qual depende dos seguintes fatores (Righetto, 1998): 

• precipitação (P); 

• volume armazenado na superficie (Vs); 

• escoamento superficial (V q); 

o volume infiltrado (Vi); 

• volume evaporado (V c); 

• volume de água armazenada no solo (Vsolo); e 

• volume evapotranspirado (Ve1). 

A expressão para o balanço hídrico é: 

L'.P = L'. V s + L'. V solo + L\ V q + L'. V g + L'. V e + L'. V ct ( I) 

Segundo Righetto ( 1998), a avaliação de cada termo da expressão do balanço 

hídrico deve envolver os dados observados ou equações que exprimam o mecanismo 
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de transporte de volumes de água por infiltração, evaporação, evapotranspiração, 

deflúvios superficiais e percolação de água no meio poroso, sendo que a 

quantificação dessas variáveis necessitam de modelos determinísticos com 

embasamento fisico ou empírico, com ou sem componentes aleatórios ou 

probabilísticos. 

A quantidade de água é unidimensional, ou seJa, pode ser medida, como 

mostrado anteriormente, por unidade de volume ou massa. Por este motivo o valor da 

água para o ser humano varia de acordo com a sua disponibilidade e reserva, 

capacidade de renovação e pela forma ou grau de dificuldade de extração (Pinheiro, 

1998). 

A disponibilidade de água no Planeta pode ser apresentada da seguinte forma 

(Wolman, 1962 in Branco, 1983): 

• 97%: água salgada; 

• 2,2%: calotas polares e geleiras; e 

• 0,8%: água doce. Destes 97% correspondem a água subterrânea e apenas 3% são 

águas superficiais. 

Portanto, é de fundamental importância compreender a influência da 

atividade antrópica no ciclo hidrológico caracterizando as dimensões quantidade, 

qualidade e tempo para que o uso do recurso água seja utilizado de forma que a 

alocação eficiente elo mesmo, em termos econômicos, seja alcançada. 

1.2. A Água como um Recurso Natural - a dimensão qualidade 

A água apresenta características, em pressões e temperaturas normats, as 

propriedades químicas e fisicas que proporcionam, como nenhum outro solvente no 

Planeta, condições ideais para a existência de processos biológicos essenciais para a 

geração do equilíbrio entre os vários ecossistemas existentes, sendo, portanto, um 

líquido essencial para a manutenção da vida na Terra (Porto, 199 1 ). 
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- manutenção da umidade do ar, da relativa estabilidade 
natureza do clima na Terra e da beleza de algumas paisagens; 

-geração de energia; 
- meio para a navegação, pesca e lazer; e 
- trans orle de resíduos, eles ~jos lí uidos e sedimentos 

Ambiente ara a vida aquática - ambiente para a vida dos organismos a uáticos 
Fator indispensável à manutenção da vida - irrigação dos solos, dessedentação de animais e 
terrestre abastecimento )Úblico e industrial 
Fonte: Manual de Saneamento e Proteção Ambiental para os Municípios ( 1996). 

Além de essencial para os processos biológicos, ela é de fundamental 

importância como matéria-prima para vários setores industriais, para a irrigação de 

vegetais, para a navegação, geração de energia elétrica, a refrigeração de máquinas, 

aos processos químicos industriais, para a limpeza urbana e ao transporte de dejetos e 

resíduos, tanto do setor urbano e rural, como também do setor industrial (Barth e 

Pompeu, 1987) (ver tabela 1) 

Segundo Porto ( 1991 ), cada um destes usos requer uma exigência de 

qualidade distinta, isto é, o grau de pureza varia com o emprego que será feito da 

água. Por exemplo, para processos químicos o grau de pureza exigido é o máx imo 

possível, ou seja, exigi-se água sem a presença de sa is minerais, condutividade, etc .. 

Já para o consumo humano a presença de sais minera is é requerida na medida que e la 

é importante para a manutenção da saúde da população. Para este uso, a água deve 

estar isenta de microorganismos patogênicos, mas para a navegação, por exemplo, a 

presença destes microorganismos não impede o seu uso. A exigência neste caso a 

água deve estar isenta de substâncias que agridam as estruturas intervenientes. No 

caso dos pe ixes, o aumento da turbidez, ocasionado pelo material sólido suspenso, e 

a baixa concentração de oxigênio dissolvido contribuem para um decréscimo da 

quantidade e número de espécies de peixes, mas, entretanto, existem espécies de 

peixes, como é o caso da carpa, que conseguem sobreviver em águas sujas, inclusive 

respirando na superficie se necessário, encontrando farta alimentação que auxilia no 

processo de multiplicação da espécie (Peirce, Vesilind e Weiner, 1988; e Porto, 

1991 ). Logo, a exigência de qualidade, neste caso, é outra e assim sucessivamente. 

Portanto, há um grau de pureza desejável, que depende do uso que será 

destinado para a água, que varia dependendo da atividade nela desenvolvida, como é 

o caso da pesca, do uso industrial, da geração de energia , como já foi citado 
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anteriormente. Portanto, o grau de pureza exigido e, conseqüentemente, o nível de 

tratamento que a água será submetida depende do destino que será dado a ela. Existe 

um grande número de possibilidades técnicas de depuração, mas sempre haverá um 

limite econômico do tratamento, dependendo do uso que será feito da água (Porto, 

1991) (ver tabela 2). 
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T b I 2 A a e a . l'd I ssoctaçao entre os usos < a agua e os reqmsttos < e qua 1 · a< e 
IUJ: ill~l ! LI J:mJ arft · \ mil • \,.IITTl ' iTi . • ' L!.I..::LI.J illl 

. -.......J 
Abastecimento doméstico de Água Consumo humano, higiene Isenta de substâncias químtcas 

pessoal e usos domésticos prejudiciais para serviços 
domésticos, baixa agressividadc 
e dureza, esteticamente agradável 
(baixa turbidez, cor, sabor e 
odor) e isenta de micro e 
macroorganismos 

Abastecimento industrial A água não entra em contato Baixa agressividadc c dureza 
com o produto 
A água entra em contato com o Variável com o produto 
produto 

A água é incorporada ao Isenta de substâncias químicas e 
produto organismos prejudiciais à saúde e 

esteticamente agradável 
Inigação Hortaliças, produtos ingeridos Isenta de substâncias químicas c 

crus ou com casca organismos prejudiciais à saúde c 
salinidade não excessiva --

Demais plantações Isenta de substâncias químicas 
prejudiciais ao solo e às 
plantações c sal in idade não 
excessiva 

Dessedentação de animais Nenhum Isenta de substâncias químicas e 
organismos prejudiciais à saúde 
dos animais 

f--
Preservação da flora c fauna Nenhum Variável com os requisitos 

ambientais da flora c da fauna 

-- -- -- -- _gue se deseja preservar 
Recreação e Jazer Contato primário (natação, Isenta de substâncias químicas e 

surfe, etc.) organismos prejudiciais a saúde e 
baixos teores de sólidos em 

-- su spe_n~o, óleos e graxns - -
Contato secundário (pesca, Aparência agradável 
navegação de lazer, etc.) 

Geração de energia Usinas Hidrelétricas Baixa agressividade 
Usinas nucleares ou Baixa dureza 
tennoeléLricas 

Diluição de dejetos Nenhum Nenhuma 
Aquiculhtra Nenhum Presença de nutrientes e 

qualidade compatível com as 
exigências das espécies a serem 
cultivadas 

- -
Transporte Nenhum Baixa presença de material 

grosseiro que possa por em risco 
as embarca~ões 

Paisagismo e manutenção da umidade Estética e conforto ténnico Nenhuma 
do ar e da estabilidade do clima 
Fonte: Manual de Saneamento c Proteção Ambtental para os Mumcíptos ( 1996). 

Os aspectos mais comuns a serem considerados para verificação da qualidade 

da água são: estéticos (cor, h1rbidez, odor e sabor); fisiológicos (toxicidade, 
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patogenicidade e salinidade); e ecológicos (pH, oxigênio dissolvido e produtividade) 

(James e Lee, 1971; Porto, 1991; e Barros, Chernicharo, Heller e Sperling, 1996). 

Os parâmetros estéticos afetam quase que exclusivamente os usos humanos 

da água. A cor, o sabor, o odor, a presença de espumas, a turbidez, o teor de matérias 

em suspensão ou flutuantes na água não constit11em, por si só, impedimentos ao seu 

uso na alimentação, na irrigação ou na sustentação da vida vegetal ou animal. Estas 

características para impedirem o uso devem estar associados a indicadores de 

qualidade fisiológica ou mesmo ecológica, que indiquem a presença de elementos 

nocivos, tanto para os animais, quanto para os vegetais (Peirce, Vesilind e Weiner, 

1988; e Porto, 1991 ). O odor pode indicar putrefação, o sabor indicar presença de 

substâncias tóxicas, a cor pode refletir a presença de contaminantes acompanhados 

de seres patogênicos e assim por diante. 

Os parâmetros fisiológicos ou sanitários são os fatores que afetam a saúde, 

especialmente do ser humano que bebe a água contaminada. A água para ser 

consumida deve estar isenta de microorganismos patogênicos, bem como de 

substâncias tóxicas. Os organismos patogênicos não existem na água em condições 

ditas naturais. Eles, geralmente, habitam o organismo humano, onde provocam as 

doenças patológicas. No caso de doenças intestinais o número destes 

microorganismos é extremamente alto, sendo eliminados junto com as fezes, cujo 

despejo nos corpos d'água, sem tratamento prévio, resulta na contaminação dos 

mesmos por estes patógenos. Logo, é o material fecal que constitui o veículo dos 

seres patogênicos para a água, onde e les passam a existir em concentrações 

proporcionais ao esgoto presente (Porto, 199 1 ). Não ex iste a proliferação dos seres 

patogênicos nos corpos d'água, ao contrário, a tendência é que eles vão diminuindo a 

medida que se encontram com fatores que lhes são desfavoráveis, como é o caso da 

luz, do oxigênio, temperah1ras mais baixas que as do corpo humano, sedimentação, 

destruição por organismos competidores, etc .. Sua concentração será inversamente 

proporcional ao tempo, assim como com a diluição (Barros, Chernicharo, Heller e 

Sperling, 1996). 

Normalmente, a toxicidade da água está associada com a presença de 

substâncias de origem agrícola e industrial, tais como metal pesado (peso atômico 

maior que 40), biocidas, fertilizantes e, nestes casos, a tendência também é que a 
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concentração destes elementos vá diminuindo a medida que o tempo passa, em 

decorrência da diluição progressiva e da decomposição química e bioquímica, 

conhecida como degradação. Porto ( 1991) assegura que existem casos de 

potencialização do efeito tóxico, seja por reações bioquímicas que transformam o 

composto em outras substâncias mais tóxicas ou por acúmulo nas células e tecidos de 

organismos aquáticos pertencentes às cadeias de alimentação, com sérios riscos à 

saúde humana. 

Os parâmetros ecológicos v1sam a proteção da vida e a reprodução dos 

organismos aquáticos. Assim, a água é considerada não apenas como um veículo ou 

como uma substância que pode ser consumida, mas sim como um ambiente propício 

que proporcione condições físicas, químicas e biológicas para a vida. O fato do 

ambiente aquáticos poder ser habitado por um permanente e complexo sistema inter­

relacionado e interdependente de seres vivos, existe a necessidade da manutenção de 

um conjunto de propriedades físicas e químicas que somados a um estado dinâmico 

de trocas está intimamente relacionado com o ciclo de vida dos organismos aquáticos 

(Porto, 1991 ) . É importante reconhecer o estado dinâmicos destes ambientes para 

identificar que não apenas os fatores sazonais, como períodos de maior ou menos 

pluviosidade, luminosidade, sedimentação, acesso a nutrientes, entre outros, mas 

também as necessidades fisiológicas de reprodução, migração, hibernação tornam 

bastante complexa a compreensão ela mecânica destas relações. 

Alguns parâmetros são utilizados para a avaliação da "habitabilidade" do 

meio aquática e Porto ( 1991) salienta os seguintes: 

• concentração de oxigênio dissolvido (OD): a variação da concentração de 

oxigênio dissolvido é devido à demanda de oxigênio que é criada pelos próprios 

microorganismos aquáticos que promovem a degradação dos compostos 

degradáveis introduzidos na água, os quais se multiplicam em escala 

proporcional à quantidade de matéria orgânica que é introduzida; e 

o produtividade: representa a capacidade da água ele conter biomassa viva e pode 

ser medida pelo desenvolvimento ela biomassa, ou pode ser avaliada em termos 

de produção potencial, através da medida dos fatores químicos responsáveis pela 

proliferação dos seres vivos. 
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Se todos os elementos químicos formadores dos seres vivos estiverem presentes 

na água, a biomassa crescerá até que um deles se torne limitante, fenômeno 

conhecido como fator limitante. Este conceito se toma importante a medida que 

através dele podemos estimar a produtividade do meio, como também podemos 

reconhecer a causa do desenvolvimento excessivo de certos organismos aquáticos, o 

que gera desequilíbrios ecológicos e danos a qualidade das águas, como é o caso 

muito comum do crescimento exarcebaclo de algas em manancias destinados ao 

abstecimento humano ( eutrofização) (Porto, 1991 ). 

A água é exigida em diversos níveis de qualidade gerando conflitos quando 

uma mesma fonte de água é utilizada para diversos fins . 

Porto ( 1991) salienta que de um ponto de vista puramente qualitativo pode-se 

intuir que a condição natural do corpo d'água constitui a condição mais favorável ao 

uso, mas duas características importantes devem ser consideradas: 

• o uso da água requer uma condição relativamente uniforme de fomecimento, não 

podendo adaptar-se, em muitos casos, às condições de vazões variáveis que 

ocorrem na natureza. Desta forma, existe a necessidade de barramentos de 

regularização de vazões que altera, s ignificativamente a condição nahtral do 

curso d 'água, com conseqüências ecológicas e para a navegação; e 

• o uso do solo, na bacia hidrográfi ca, altera as características naturais da água, 

quer do ponto de vista qualitativo ou de escoamento. Logo, as interferências 

ocorrerão como conseqüência da remoção da coberhtra vegetal e usos diversos do 

solo na bacia ele contribuição. 

Logo, enfatiza Porto ( 199 1 ), a manutenção da condição natural do próprio rio 

não garante a manutenção da sua qualidade, sendo, então, necessá ria alterações na 

condição natural se a pretensão é usar a água como suporte para vida, principalmente 

quando o uso é humano. 

1.3 Poluição e Contaminação 

Segundo Porto ( 1991 ), a contaminação é definida pela transmissão, pela água, 

de elementos, compostos ou microorganismos que possam prejudicar a saúde do 

homem ou ele animais que a bebem. O conceito de poluição, segundo o mesmo autor, 

se caracteriza muito mais por seus efeitos ecológicos, que produzem transformações 

18 



Giovanni M. Rig./retlo - Cavacidade de Pagamento e Cobrança velo Uso e Degradação dos 
Recursos Hídricos 

do meto ambiente, tornando o meto impróprio ao desenvolvimento normal das 

populações aquáticas. O termo poluição vem sendo definido, de modo mats 

pragmático, pelo uso que é feito da massa de água alterada pela poluição. 

Para Sperling e Mõller ( 1996), poluição é tudo que ocorre com um meio e que 

altera prejudicialmente suas características originais, afetando a saúde, a segurança e 

o bem estar da população, além de ocasionar danos relevantes à flora, à fauna e a 

qualquer recurso natural e ambiental, aos acervos históricos, culturais e paisagísticos. 

Para os mesmos autores, o termo poluição possui três determinantes básicos, quais 

sejam: introdução de substâncias artificiais e estranhas a um meio, como um 

agrotóxico, por exemplo, ou contaminação da água por organismos patogênicos; 

introdução de substâncias naturais estranhas a um determinado meio, como 

sedimentos em suspensão; e alteração na proporção ou nas características dos 

elementos constituintes do próprio meio, como a diminuição da concentração de 

oxigênio devido à introdução de matéria orgânica (ver tabela 3). 

Tabela 3. Principais processos poluidores da água 
l :..tJJil• " " Jtni 111: 1 

Contaminaçã Introdução na água de substâncias nocivas à saúde e as espécies da vida aquática 
o 
Assoreament Acúmulo de substâncias minerais ou orgânicas em um corpo d'água, o que provoca a 
o redução de sua profundidade e de seu volume t'ltil 
Eutrofizaçào Fertilização excessiva da água por recebimento de nutrientes, causando o crescimento 

excessivo de plantas e a;gas 
Acidificação Redução do pH pela presença de substâncias químicas como o dióxido de enxofre, que 

contribui para a degradação da veg~ão e da vida aq,u::.a::-'t.._..ic=a _ _______ __j 

Fonte: Manual de Saneamento e Proteção Ambiental para os Municípios ( 1996). 

Branco ( 1983) sa lienta que o estudo sistematizado do efeito ecológico global 

ocasionado por despejos como o esgoto doméstico e industrial devem ser rea lizados, 

já que estes tipos de despejos apresentam uma constância da sua composição em toda 

a sua parte. Já para os despejos que não possuem esta característica, o estudo eleve 

ser conduzido em função da análise experimental elo efeito que cada contaminante 

exerce, isoladamente, sobre cada organismo ou comunidade participante de um 

ecossistema. 

Até meados do século XIX, os despejos sanitários elas casas não eram ligados 

aos esgotos, uma vez que as instalações sanitárias não eram providas de água para a 

descarga e não era conhecido o fato de que os patogênicos podem ser transmitidos 
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pela água poluída (Peirce e Vesilind, 1988). Os esgotos das cidades formavam-se, 

apenas, das águas pluviais, as quais eram somadas os resíduos que eram 

transportados dos solos (Porto, 1991). Foi somente a partir de 1847, com início na 

Inglaterra, da prática de se instalar sistemas de descargas, que garante a remoção 

imediata dos dejetos humanos, nas residências que o esgoto residencial passou a ser 

despejado nos rios. Esta medida, comenta o mesmo autor, constituiu elemento 

fundamental do esforço de reforma sanitária operado na Inglaterra, por Chadwick, e 

logo seguido por outros países europeus e nos Estados Unidos. Os dejetos humanos, 

então, foram retirados do interior das residências, mas passaram a se concentrar nos 

rios, disseminando os seres patogênicos a ele associados e originaram memoráveis 

epidemias, como a de febre tifóide e cólera, que destruíram considerável parte da 

população européia. Só depois que se desenvolveram métodos seguros de 

desinfecção das águas que se pode controlar o contágio destas doenças (Lima, 1952) 

(para uma visão das doenças relacionadas com a água ver tabela 4). 

Os poluentes podem ser liberados no ambiente por meio de fontes pontuais, 

como efluentes industriais c domésticos, c por fontes difusas, tais como escoamento 

urbano e agrícola. Uma vez liberado no ambiente, o poluente pode estar sujeito a 

processos fisicos, químicos ou biológicos que levam à sua degradação. Substâncias 

persistentes, ou seja, dificeis de serem degradadas, normalmente, causam os mais 

sérios problemas. 

Os problemas ela poluição começam, aparentemente, no nível do ecossistema 

ou comunidade, mas todos os efeitos aparecem, de fato , no nível individual, isto é, no 

organismos presentes nos ecossistemas e comunidades (Kruijf, 1988). 
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Transmitidas pela vta O organismo 
feco-oral patogênico (agente 

causador da doença) é 
ingerido 

Cólera, febre tifóide, 
lcptospirose, amebíase, 
hepatite infecciosa, 
ascardíase 

Proteger e tratar as águas 
de abastecimento e evitar o 
uso de fontes 
contaminadas. Fornecer 
água em quantidade 
adequada e promover a 
higiene pessoal, doméstica 
e dos alimentos 

Controladas pela A falta de água e a Tracoma, tifo, Fornecer água em 
limpeza com a água higiene pessoal escabiose 

insuficiente criam 
condições favoráveis 
para a sua 

quantidade adequada e 
promover a higiene 
pessoal c doméstica 

1 ________ --t-d_is""scminação:__ __ -f--,--,.---------f--,.-----------l 
Associadas a água O patogênico penetra Esquistossomose Evitar o contato de pessoas 

pela pele ou é ingerido com águas infectadas, 
proteger manaciais, adotar 
medidas adequadas para a 
disposição de esgotos, 
combater o hospedeiro 
intermediário 

Transmitidas po As doenças são Malária, febre amarela, Combater os insetos 
vetores que se propagadas por insetos dengue, filariose transmissores, el iminar 
relacionam com a água que nascem na água ou condições que possam 

picam perto dela favorecer criadouros, 
evitar contato com 
criadouros, utilizar meios 

__ _ de proteção individual 
Fonte: Manual de Saneamento c Proteção Ambiental para os Municípios ( 1996). 

As maiores fontes de poluentes orgânicos são os esgotos sanitários, os 

efluentes industriais e agrícolas e as várias formas de processamento e manufahtra de 

alimentos e ele outros produtos naturais. O potencial poluidor do poluente orgânico é 

expresso pela demanda bioquímica de oxigênio (Abel, 1989) que, de acordo com 

Povinelli ( 1972), pode ser definida como a "quantidade de oxigênio necessária para a 

respiração dos microrganismos responsáveis pela estabilização (oxidação) da matéria 

orgânica, através de sua atividade metabólica em meio aeróbio t}um certo tempo a 

uma determinada temperatura". Em águas não poluídas, a quantidade pequena de 

matéria orgânica é assimilada rapidamente pela fauna e flora, uma parte é consumida 

por animais detritívoros e incorporada a biomassa e o restante é decomposto por 

bactérias e fungos, que por sua vez, servem de alimento para organismos de níveis 

tróficos mais elevados (Abel, 1989). 
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A poluição por agentes tóxicos pode ser representada pelas seguintes 

substâncias: 

• metais pesados (peso atômico maior que 40): para Abel (1989), os prmc1pms 

metais pesados, do ponto de vista da poluição, são: zinco, cobre, chumbo, 

cádmio, mercúrio, níquel e cromo. Os processos industriais como a mineração 

acabamento e manufatura de objetos metálicos são as principais fontes de 

poluição por metais (Meletti , 1997). Outras industrias como as de tinta, 

manufatura de couro, borracha, têxteis e de celulose, utilizam amplamente 

compostos metálicos. Os insumos utilizados em algumas culturas agrícolas 

colaboram para o aumento da poluição por metais. Muitos metais são conhecidos 

por acumularem-se em tecidos animais e vegetais que em altas concentrações 

representam risco imediato de toxicidade, sendo, portanto, perigo potencial para 

os organismos de posições mais elevadas nas cadeias alimentares, inclusive com 

ri sco para os humanos; 

• amônia, cianetos e fenóis: são os compostos ma1s difundidos no ambiente 

aquático, principalmente nas regiões industrializadas, juntamente com os metais 

pesados cobre, zinco e cádmio. A amônia e demais formas nitrogenadas estão 

freqüentemente presentes nos etluentes industriais e agrícolas e nos esgotos 

sanitários. A amônia não ionizada é muito tóxica para a maior parte dos 

organismos, mas com o íon amônio é considerado moderadamente tóxico 

(Meletti, 1997). O cianeto é o constituinte mais comum nos etluentes industriais, 

sendo produzido em processos que envolvem combustão, tais como fundição, 

produção de gás e geração de energia em termoelétricas. A dissociação e, 

conseqüentemente, a toxicidade elo cianeto dependem do pH. Baixos pHs 

favorecem a formação do HCN indissociável, que é altamente tóxico. Os fenóis 

são encontrados em grande quantidade nos efluentes industriais e estão 

associados com a produção de gás, refino de petróleo, geração de energia 

termoelétrica e com muitos ramos da indústria química , de vidro, borracha 

tecidos e plásticos (Aiabaster e Lloyd, 1982). A toxicidadc dos fenóis nos peixes 

aumenta com o decréscimo da temperatura e da concentração de oxigênio 

dissolvido e com o aumento da salinidade (Aiabaster e Lloyd, 1982). 
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Outro tipo de poluição encontrada é a térmica. Muitos efluentes industriais 

entram a altas temperaturas no corpo d'água, provocando danos aos organismos 

aquáticos de forma direta e indireta. Por exemplo, mudanças no regime natural de 

temperatura podem provocar alterações no desenvolvimento gonodal e no 

comportamento dos peixes. Além disso, o aumento da temperatura reduz a 

solubilidade do oxigênio na água e pode alterar a toxicidade de algumas substâncias, 

pois a dissociação de poluentes ionizáveis (amônia, cianetos) é dependente da 

temperatura (Alabaster e Lloyd, 1982). 

As alterações de qualidade decorrentes da poluição e contaminação por 

resíduos líquidos podem ser de natureza física, química e/ou biológica (ver tabela 5). 

I :lil I1Til11 r;r:t 11/ii 
·.....--· 

mlTllirol~~:l/:ua~~. · • ~r.fall: , 

Sólidos em Sólidos em suspensão totais 
suspensão 

Sólidos Óleos e graxas 
-

flutuantes 
Matérin Demanda bioquímica de oxigênio 
Orgânica 
biodcgradável --
Patogênicos Coliformcs 

Nutrientes Nitrogênio e fósforo 

Compostos não Pesticidas, detergentes, outros 
biodegradáveis 

Metais pesados Elementos específicos (ex: arsênio, 
cádmio, cromo, mcrcl'u i o, zinco, etc.) 

- -
Sólidos Sólidos disso lvidos totais e 

Domésticos 
industriais 

c Problemas estét icos, 
depósitos de lodo, adsorçào 
de poluentes, proteção de 

1---------t patogênicos 
c Problemas estéticos Domésticos 

industriais 
Domésticos 
industriais 

Domésticos 

Domésticos 
industriais 

Industriais 
agrícolas 

c Consumo de oxigênio, 
mortandade de peixes, 
condições sépticas 
Doenças de veiculação 
hídrica 

c Crescimento excessivo de 
algas, toxicidadc aos peixes, 
doença em recém-nascidos 
(n itrntos 

c Toxicidade, espumas, 
rcduçilo de trnnsferência de 
oxigênio, não 
biodegradabilidadc, maus 
odores 

lndustrinis Toxicidndc, inibição do 
tratamento biológico dos 
esgotos, problemns de 
disposição do lodo nn 
agricultura, contnminaçào da 
á~n subterrânea ----j 

Reutilizados Salinidadc excessiva, 
toxicidadc c problemas de 
penneabilidadc do solo 

Fonte: Manual de Saneamento e Proteção Ambiental para os Municípios ( 1996). 

inorgânicos condutividade elétrica 
dissolvidos 

A seguir são descritos alguns parâmetros ma1s comuns estudados no caso de 

poluição e contaminação dos corpos d'água (Porto, 1991 ): 

• demanda bioquímica de oxigênio (DBO): parâmetro sintético decorrente da 

introdução de matéria orgânica biodegradável no corpo de água. Matéria 
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biodegradável é aquela que pode ser consumida e assimilada como alimento e 

fonte de energia pela população de microorganismos decompositores do 

ambiente aquático. Existindo oxigênio no ambiente, essa reação será realizada 

por processo aeróbio, isto é, com consumo de oxigênio que se acha dissolvido na 

água. Como as reservas de oxigênio são pequenas, devido à sua baixa 

solubilidade na água, suas concentrações podem reduzir-se muito, dependendo 

das quantidades relativas de matéria biodegradável introduzidas e das populações 

de microorganismos decompositores que se desenvolvem por multiplicação. O 

uso desse processo empírico permite avaliar um efeito importante da poluição 

sem a necessidade de identificar os compostos orgânicos presentes; 

• número mais provável de bactérias coliformes (NMP) ou colimetria: este 

parâmetro visa avaliar o potencial de contaminação da água por patogênicos de 

origem fecal. Os coliformes são organismos de presença obrigatória no intestino 

humano, sendo, portanto, encontrado na matéria fecal. Sua presença permite 

identificar a presença de fezes na água em concentrações extremamente diluídas, 

dificilmente verificáveis pelos métodos químicos usuais. Como as bactérias 

patogênicas veiculadas por água estão sempre associadas às fezes, a presença 

destas constihti presença potencial de seres patogênicos. Este parâmetro permite 

identificar o efeito nocivo da poluição sem a necess idade do estudo analítico de 

identificação dos patogênicos. A ausência de coliformes permite concluir que a 

água está isenta de matéria fecal; e 

• bioensaios: é muito vasto o número de compostos tóxicos complexos que 

atualmente tem acesso a água através de despejos industriais e da aplicação de 

defensivos agrícolas e esse número cresce continuamente à medida que os 

laboratórios de síntese descobrem novos princípios ativos. Mas, na verdade, o 

que interessa é saber se a água é tóxica ou não. Para tanto, usualmente, são 

usados animais e/ou vegetais aquáticos, que colocados em contato com a água, 

em condições experimentais padronizadas, apresentam reações correspondente ao 

grau de toxicidade existente. A esse procedimento da-se o nome de bioensaio. 
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1.4. Critérios de Qualidade da Água 

Segundo Porto (1991 ), as primeiras tentativas de se estabelecer parâmetros de 

controle da poluição tinham por objetivo controlar os problemas que começavam a 

surgir no campo da saúde pública e da preservação da vida selvagem. Eram 

preocupações com doenças que se descobriam ser transmissíveis pela água e com a 

mortandade de peixes. 

Porto ( 1991) menciona que a partir da década de 70, do corrente século, a 

agência americana de controle do meio ambiente (Environmental Protection Agency 

- EP A), passou a publicar documentos com a relação de critérios numéricos para os 

principais poluentes conhecidos. 

Os critérios de qualidade da água são baseados em levantamentos científicos 

e devem seguir certas diretrizes (EP A, 1986), a saber: 

• todos os efeitos provocados por poluentes num corpo d'água sobre a saúde e o 

bem-estar do ser humano, sobre o ecossistema aquático, sobre as características 

estéticas e sobre a possibilidade de uso recreacional; 

• a concentração e dispersão de poluentes e seus produtos secundários através de 

processos biológicos, fisicos e químicos; e 

e os efeitos dos poluentes sobre a diversidade de espécies, produtividade e 

estabilidade do ecossistema aquático. 

Os critéri os de qualidade da água especificam concentrações e os limites de 

algumas substâncias que provocam distúrbios aos ecossistemas aquáticos e sobre a 

saúde humana. Para a obtenção dos valores a serem utilizados como cri térios são 

empregadas técnicas de toxicologia (para uma visão dos efeitos dos produtos 

químicos na saúde humana ver tabela 6), modelagem matemática, procedimentos 

fis icos e químicos, os quais indicam as respostas dos organismos e do próprio 

ecoss istema aos efeitos dos poluentes. 
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T b I 6 C a e a . t f t 'd omponc es qumucos que po< em a e ar a sau e 
[\!lli.u. \H 

-c-
IU!llli t~'ll-11 t l~~l ... l' ti\1!1_= ..=:_' __:,;_:~l.~l;.~#P<oli~~ .• ;t.:;~· • .:' ,.\ I . 

Inorgânico Arsênio Em doses baixas causa debilidade muscular, perda de apetite e 
náusea. Em doses altas causa comprometimento do sistema 
neJVOSO central 

Cádmio Provoca desordem gastrointestinal grave, bronquite, efízema, 
anemia e cálculo renal 

Chumbo Provoca cansaço, ligeiros transtornos abdominais, itTitabilidade 
e anemia 

Cianetos Pode ser fatal em doses altas 
Cromo Em baixa dosagem causa irritação nas mucosas gastrointestinais, 

úlcera e inflamação da pele. Em dosagem alta provocam 
doenças no fígado e nos rins,_podendo levar a morte 

Fluoretos Em doses baixas melhoram o índice de fertilidade e crescimento 
e trazem proteção contra as cáries. Em doses altas provocam 
doenças nos ossos e inflamação no estômago e no intestino, 
causando hemorragia 

Mercúrio Causa transtornos neurológicos e renais, tem efeitos tóxicos nas 
glândulas sexuais, altera o metabolismo do colesterol e provoca 
mutações 

Nitratos Causam deficiências de hemoglobina no sangue em crianças, 
podendo levar a morte 

Prata E fatal para o homem em doses extremamente altas. Provoca 
descoloração da pele, dos cabelos e das unhas 

Orgânico Aldrin e Dieldrin Afetam o sistema nervoso central. Em altas doses é fatal para o 
homem 

Benzeno Exposição aguda ocasiona a depressão no sistema nervoso 
central 

Clordano Provoca vômitos e convulsões. Pode causar mutações 
DDT Causa problemas no sistema nervoso central 
Lindano Causa itTitação do sistema nervoso central, náusea, vômitos, 

dores musculares e ~spiração debilitada 
-

Fonte: tvlanual de Saneamento e Proteção Ambiental para os Municípios (1996). 

Os critérios de qualidade são utilizados pelo uso que se pretende da água. Por 

exemplo, se o uso for industrial (resfriamento de máquinas) os critérios são bem mais 

tolerantes do que se o uso fosse para consumo humano. 

1.5. Padrões de Qualidade da Água 

Os padrões de qualidade da água são especificados para que seja possível a 

regulamentação e controle dos níveis de qualidade de um corpo d'água, sempre 

dependendo do uso que se pretende do mesmo. 

Porto (l991) salienta que a utili zação de padrões de qualidade atende a dois 

propósitos, a saber: 

• manter a qualidade do corpo d'água ou definir uma meta a ser atingida; e 
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• ser a base para definir os níveis de tratamento a serem adotados na bacia 

hidrográfica, de modo que os efluentes lançados não alterem as características do 

curso d'água estabelecidas pelos padrões. 

Os padrões a serem estabelecidos podem ser divididos em 4 grupos (Porto, 

1991): 

• padrões para agentes etiológicos, isto é, diretamente causadores de problemas; 

• padrões dados por indicadores: nos casos em que é mais fácil medir um fator 

associado ao agente do que o próprio, como é o caso dos coliformes para a 

identificação de organismos patogênicos; 

• padrões para agentes precursores: elementos que entram em reações que afeterão 

a qualidade, como é o caso da DBO, que é um parâmetro precursor por alterar a 

concentração de oxigênio dissolvido; e 

• outros fatores que produzirão alterações ambientais importantes. 

Os primeiros padrões sanitários foram aqueles relacionados com a proteção 

da saúde pública. Em seguida adicionaram-se os padrões que garantem os aspectos 

estéticos ela água e em seguida apareceram os padrões que especificam condições 

para o uso recreacional , vida aquática, abastecimento industrial , itTigação e outros'. 

De acordo com Porto (1991), dependendo dos potenciais usos ela água, 

definem-se as clàsses de uso, as quais englobam os usos cujos requisitos de 

qualidade sejam, de modo semelhante, os mesmos. Então os corpos d' água são 

c lass ificados de acordo com o uso a que estão destinados, e possuirão um número de 

padrões que guiarão a sua utili zação e sua proteção. 

A classificação dos corpos d' água tem por base duas prerrogativas, quais 

seJam: 

• qual o uso a ser protegido; e 

• como a poluição pode afetar este uso. 

Caracterizada estas duas prerrogativas é possível estabelecer as classes de uso 

para os corpos d'água. 

1 Para uma visão detalhada dos padrões estabelecidos para os usos dos recursos hídricos ver 
Resolução CONAMA n°20 de 1986. 
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Assim como existem padrões para os corpos d'água receptores, os efluentes 

também devem ser classificados e esta necessidade deriva dos seguintes fatos 

(Castro, Costa e Sperling, 1996): 

• existindo apenas padrões para os cursos d'água que recebem os efluentes, fica 

difícil estabelecer quem é o lançador de efluentes responsável por uma 

determinada situação de não observância do padrão; 

• aqueles poluidores que estejam localizados na margem dos rios com maior 

capacidade de diluição, isto é, maior capacidade assimilativa, estarão sendo 

beneficiados, pois necessitarão de níveis inferiores de tratamento de seus 

efluentes para manterem o padrão das águas receptoras; e 

• no caso de existir apenas padrões para efluentes, em algumas bacias hidrográficas 

onde se realiza intensa utilização de água, mesmo que todos os poluidores 

estejam obedecendo os seus padrões de lançamento individualmente, a 

capacidade de assimilação do curso d'água pode estar sendo superada, causando 

graves problemas de poluição. 

Segundo Porto ( 1991 ), os padrões de lançamento são, normalmente, definidos 

pelo tipo de poluição, de origem doméstica ou de origem industrial (englobando o 

setor agrícola). O mesmo autor sa lienta que a definição dos padrões de efluentes é 

normalmente fixa, de acordo com o tipo de atividade que gera o efluente. 

Se o efluente lançado obedece ao padrão estabelecido e mesmo assim o rio se 

apresenta poluído, deve-se proceder a um estudo da capacidade assimilativa do 

mesmo para se estabelecer um novo padrão de lançamento. Os seguintes 

procedimentos são necessários (Porto, 1991 ): 

• identificação de todos os pontos de lançamento de e fluentes da bacia e sua 

respectivas cargas poluidoras; 

o aplicação de modelos matemáticos e outras técnicas capazes de simular o 

comportamento da carga poluidora no rio, de modo que se possa avaliar qual a 

redução da ca rga necessária para manter o corpo d'água dentro dos padrões 

estabelecidos para a sua classe; e 

• a partir da definição da carga que deve deixar de ser lançada, analisar quais são 

os responsáveis pelo lançamento dessa carga. 
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Um mesmo rio pode receber diversas classificações ao longo do seu curso. 

Isto se deve ao fato de que a sua jusante a vazão tende a crescer, variando as suas 

características físicas, químicas e biológicas e, conseqüentemente, a sua capacidade 

assimilativa. As diversas classificações também dependem do uso do solo na bacia 

de contribuição. 

Feita a revisão dos aspectos mats importantes com relação a dimensão 

quantidade e qualidade da água para o atendimento dos diversos usos que a água 

proporciona, no próximo item, é feita uma revisão do tratamento dado pela economia 

à problemática ambiental. É importante entender os pressupostos que regem a análise 

econômica, principalmente, no que tange a questão de eficiência, conceito importante 

para o entendimento da necessidade da valoração monetária ambiental. 

1.6. Análise Econômica da Pl'oblemática Ambiental 

Segundo Randall ( 1987), h1do que é útil e possui valor econômico na sua 

forma bruta, ou seja, disponível na natureza sem intervenção humana, pode ser 

denominado um recurso. Logo, os recursos podem ser fatores de produção (recursos 

naturais) e bens de consumo direto (recursos ambientais). Tudo que não tem utilidade 

conhecida não é um recurso e, também, atributos ambientais que são abundantes na 

natureza, que não tem sentido cobrar, monetariamente, pelo seu uso não são recursos. 

Outro conceito importante na análise econômica do meio ambiente é a 

escassez. A escassez pode ser definida como um conceito econômico, no qual a 

disponibilidade de um determinado recurso é limitada em relação a sua quantidade 

demandada. A escassez relativa do recurso é fator crucial para a determinação do 

preço de equilíbrio na economia, ou seja, quando a demanda se iguala a oferta. 

Randall ( 1987) classifica os recursos como exauríveis, fluxo, fundo e 

biológicos . Os recursos exauríveis se caracterizam como aqueles que existem em um 

detenninado estoque e uma determinada localização. Estes recursos podem ser 

extraídos c usados, mas não se pode criar, nem fabricar tai s recursos . Se S for o 

estoque existente e R a extração do recurso exaurível, 't = 0, .. . , t, ... , oo indicar o 

tempo, H a quantidade descoberta do recurso no período -c e C a quantidade reciclada 

no período -c, o estoque corrente de um recurso exaurível pode ser indicado como: 
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l - I 

S1 = So - ft (Rr- H r- C r ) 
(2) 

Portanto, as dimensões quantidade e tempo foram incorporadas na equação 

anterior. Logo, faz-se necessário definir mais dois conceitos, quais sejam reservas e 

exaustão. As reservas estão relacionadas com o estoque conhecido do recurso e com 

as descobertas. O conceito de exaustão está relacionado com a taxa de extração, ou 

seja, ele é encontrado quando a taxa de extração cai a zero. Isto não significa que 

houve a exaustão fisica do recurso, mas que a viabilidade econômica da extração não 

é mais verificada, isto é, o preço do recurso no mercado é menor que o custo 

marginal de extração e preparação do recurso para sua colocação no mercado. 

Portanto, exaustão se caracteriza como um conceito econômico. 

Os recursos fluxos são aqueles que precisam ser aproveitados no momento ele 

sua disponibilidade, caso contrário são perdidos. São exemplos deste tipo de recurso 

a luz solar, energia cólica e recursos hídricos sem reservatório. Matemati camente, 

tem-se: 

w, ~ o (3) 

sendo que R é o uso elo recurso no tempo t e W é a perda ocorrida no período. 

Os recursos fundo se caracteri zam pelo armazenamento elos recursos fluxo. A 

seguinte expressão expressa o estoque ele recursos fundo: 

1- 1 

S, = l)Fr - Rr - Wr) +r~ ~ R, 
r= l (4) 

sendo que F1 é o flu xo elo recurso no período t. 

Os recursos biológicos (florestas, populações ele amma1s, etc.) utilizam os 

recursos fluxo e fundo para a sua sobrevivência. Para qualquer tempo dado, o 

estoque de recursos biológicos, ou a sua biomassa, é determinado da seguinte forma: 

1- 1 

S1 =S0 - L(Rr - Hr) 
r = I (5) 
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sendo que H é a diferença entre o crescimento do recurso e sua perda através da 

mortalidade, que ocorre independentemente da colheita, R. 

Portanto, de acordo com a classificação proposta por Randall ( 1987) e para os 

propósitos do presente estudo, considerar-se-á a água como um recurso fluxo e 

fundo. Uma classificação mais geral poderia considerar a água como um recurso 

natural (utilizada como insumo no processo produtivo, como por exemplo na 

fabricação da cerveja) e como um recurso ambiental (manutenção da vida aquática, 

diluição e assimilação dos dejetos da indústria e dos seres humanos, etc.). A 

classificação de um recurso não é uma tarefa precisa, já que as características de 

muitos deles não permitem uma classificação rígida. 

Feita a caracterização dos recursos é importante frisar qua1s são os 

indicadores econômicos de escassez destes recursos. O primeiro indicador 

econômico de escassez é o preço relativo da matéria-prima (Randall, 1987). Ou seja, 

os preços relativos, e não os absolutos, no tempo podem indicar o quanto um recurso 

está se tornando escasso em relação a outros recursos na economia. Outro indicador 

econômico de escassez é o custo real de obtenção da matéria-prima, ou seja, 

multiplica-se a variação física do estoque do recurso pelo preço de mercado do 

mesmo, líquido de custos de produção, acrescentando um fator de correção referente 

à inflação e a variação dos estoques ao longo do período observado (Serôa da Motta, 

1995). O preço real dos recursos in s itu é outro indicador econômico de escassez. É 

denominado na literatura econômica como rent. Os progressos tecnológicos na 

produção de certos minerais podem fazer com que os seus preços de mercado caiam, 

entretanto, o preço destes recursos in situ pode estar subindo, ou seja, a escassez 

relativa destes recursos na terra está aumentando, o que faz com que o preço da 

matéria-prima aumente. Portanto, não é o preço relativo, mas o preço da matéria­

prima in situ, que indica a verdadeira escassez relativa do recurso. Segundo Randall 

(1987), o perfeito indicador de escassez, rent corrigido pela inflação, é ele clificil 

obtenção devido à falta de séries estatísticas com relação a estes dados. 

A atenuação ela escassez se dá via incentivo de preços (Randall, 1987). O 

efeito ele um aumento de preço sobre o consumidor faz com que a quantidade 

demandada de um certo recurso diminua (dependendo ela elasticidade preço da 

demanda) e no lado da oferta (produtor) haverá um aumento de recursos substitutos, 
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de reservas marginais e incentivos para descobertas de novas tecnologias de 

produção e de extração de recursos. Outro efeito que poderia ser verificado seria a 

reciclagem. 

Entendido o conceito de escassez relativa e que esta pode ser atenuada via 

incentivo de preços, se faz necessário entender como a economia trabalha com estes 

conceitos e quais as condições necessárias e suficientes que fazem com que um 

sistema econômico trabalhe de forma eficiente e gere os incentivos de preço que 

refletiriam a escassez relativa dos bens e recursos na economia. O próximo item 

analisa estas condições. 

1.6.1. Eficiência Econômica 

A eficiência econômica está intimamente relacionada com o conceito de 

ótimo de Pareto. Numa situação ótimo de Pareto ninguém consegue aumentar seu 

próprio bem-estar sem reduzir o bem-estar de alguma outra pessoa (Pindyck e 

Rubinfeld, 1999). Para a obtenção deste tipo de situação na economia, conhecida 

como eficiência de Pareto, necessariamente é preciso obter a eficiência na produção e 

no consumo e uma coordenação destas condição entre consumo e produção. 

Se for considerada uma economia de concorrência perfeita (ou competição 

pura), na qual não existe a presença de externalidades e as preferências individuais, 

tecnologia de produção e disponibilidade de recursos são dadas é possível modelar o 

comportamento da produção e consumo e verificar como a economia alocaria seus 

recursos e produtos de forma eficiente. Numa economia em que predominam apenas 

duas empresas produzindo apenas dois bens (pão e vinho, por exemplo) com apenas 

dois insumos (terra e trabalho) e somente dois consumidores (l e 2) consumindo os 

dois bens, poderia ser obtida a seguinte sih1ação: 

Os produtores de pão e vinho deveriam alocar os insumos produtivos de 

forma que as trocas ocorridas entre eles gerariam uma sihmção na qual não seria 

mais possível existir troca sem que um deles incorresse em perdas. Esta sihwção 

ocorre quando a taxa marginal de substituição técnica (TMgST) entre terra e trabalho 

para os produtores de pão e vinho são iguais. A TMgST entre terra e trabalho é a 

razão entre os insumos terra e trabalho que gera uma quantidade específica de 

produtos (pão e vinho). Portanto, é indiferente para o produtor de vinho, por 
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exemplo, produzir uma quantidade específica de vinho com menos terra e mais 

trabalho e vice-versa, como também é para o produtor de pão. Logo, é possível 

ambos os produtores de pão e vinho realizarem trocas que beneficiariam ambos, ou 

ao menos um deles sem que o outro seja prejudicado. Em uma economia de 

competição pura a variação entre terra e trabalho para a produção de uma quantidade 

específica de pão e vinho ocorre de acordo com a restrição de custos e os produtores 

de pão e vinho minimizam seus custos de produção quando utilizam combinações de 

terra e trabalho de tal modo que a relação entre os produtos marginais dos dois 

insumos seja igual a razão entre seus preços. Algebricamente tem-se: 

TMgSTterra,trabalho = Ótcrraf Ótrabalho = P terrafP trabalho (6) 

Como a TMgST entre terra e trabalho deve ser a mesma para todos os 

produtores de pão e vinho, tem-se a seguinte condição: 

(TMgSTtcrra,tmbalho)pão = (TMgSTtcrra,trabalho)vinho = PtcrrafPtrabalho (7) 

Esta é a pnme1ra condição necessária para a e ficiência de Pareto na 

economta. 

A Segunda condição necessária para a eficiência de Pareto é a eficiência no 

mix de produtos. A idéia é a mesma daquela aplicada para a eficiência na alocação 

dos fatores de produção, mas aplicada para os produtos (pão e vinho) que serão 

produzidos com as quantidades limitadas de terra e trabalho. Como os produtores de 

pão e vinho minimizam seus custos de produção quando a taxa marginal de 

transformação (TMgT) entre pão e vinho se iguala a razão entre seus preços e as 

taxas marginais de transformação entre pão e vinho (11pàol Óvinho) devem ser iguais 

para todos as firmas, temos a seguinte condição de eficiência para o mix de produtos: 

(TMgT pão,vinho)tinna I = (TMgT pào,vinho)fínna 2 = .. · = P pãJP vinho (8) 

A terceira condição necessária para uma eficiência de Pareto é a eficiência no 

consumo. No consumo a alocação dos produtos (vinho e pão) é feita objetivando a 
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satisfação das necessidades dos consumidores, medida pela utilidade que estes 

produtos geram. Portanto, existem diferentes alocações de pão e vinho (curvas de 

indiferença) que proporcionam a mesma satisfação para um determinado indivíduo, 

assim como existem diferentes alocações de pão e vinho que satisfazem um outro 

indivíduo e assim sucessivamente para todos os indivíduos na economia. A taxa 

marginal de substituição (TMgS) entre pão e vinho (~cons. de pãof~cons. de vinho) mede a 

variação do consumo de pão em relação a variação do consumo de vinho, mantendo 

a satisfação do consumidor inalterada. Como o consumidor maximiza sua utilidade 

quando a TMgS se iguala à razão dos preços do pão e do vinho, e esta deve ser igual 

para todos os consumidores, a eficiência no consumo pode ser expressa da seguinte 

forma (para o exemplo apresentado): 

(TMgSpilo,vinho)1 = (TMgSpào,vinho)2 = PpàofPvinho (9) 

Com estas três condições, é possível estabelecer a coordenação entre 

consumo e produção. Dado que a TMgT deve ser a mesma para todas as firmas e que 

esta deve ser igual a razão dos produtos produzidos em uma economia e que a TMgS 

deve ser a mesma para todos os consumidores e igual a razão dos preços dos 

produtos consumidos, temos a seguinte condição para a coordenação entre o 

consumo e a produção para toda a economia: 

(TMgSpào,vinho) 1 = ... = (TMgT pào,vinho)tirma 1 = .. · = P pãJP vinho (I O) 

Estes conjuntos de condições formam as condições necessárias para a 

obtenção de uma eficiência de Pareto. Existem infinitos pontos eficientes de Pareto e 

a escolha entre um deles passa pelo julgamento de valores subjetivos, os quais não 

serão tratados neste texto. As condições suficientes para uma eficiência de Pareto são 

que as curvas de indiferenças e as isoquantas sejam convexas para a origem, 

permitindo que a curva ele possibilidades ele produção eficiente seja côncava para a 

origem em sua extensão relevante2
• 

2 Para uma análise gráfica ver Randall ( 1987). 
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Mas, num mercado no qual não prevalecem as condições do mercado de 

competição pura existem as "falhas de mercado" ou ineficiências, fazendo com que 

as condições necessárias para uma eficiência de Pareto, anteriormente citadas, não se 

verifiquem. Quando existe "falha de mercado" os preços não são eficientes, gerando 

distorções nas alocações dos insumos e elos produtos na economia. As principais 

"falhas de mercado" são as seguintes: não exclusividade; não rivalidade; bens 

congestionáveis; monopólio; e externaliclacle. 

A não exclusividade é resultante de uma atenuação dos direitos ele 

propriedade3
• A não exclusividade gera a impossibilidade ele se impor preço a um 

bem decorrente ele seu uso. Portanto, o sistema ele preços não funcionaria como um 

sinalizaclor ele preferências, escassez relativa e da tecnologia empregada na produção. 

Isto resultaria numa imperfeita racionalização dos bens e serviços entre os produtores 

e consumidores, gerando situações como diminuição da oferta de produtos, aumento 

no consumo e taxa de exploração acima da ótima. 

A não rivalidade no consumo se caracteriza pela possibilidade que todos os 

consumidores têm ele consumir toda a quantidade ele um bem/serv iço sem que a 

utilidade do outro consumidor seja prejudicada. Isto é, o consumo desse bem por um 

consumidor não diminui a sua quantidade disponível para outros consumidores. O 

custo marginal desse tipo de bem, uma vez produzido, é igual a zero. No entanto, 

para que o bem seja produzido, o custo marginal para a sua produção eleve ser igual a 

soma verti cal do valor marginal da utilidade dado ao bem pelos consumidores. Esse 

valor marginal, que difere de um indivíduo para o outro, deve ser o preço pago por 

cada consumidor. Nos termos econômicos deve existir uma perfeita discriminação ele 

preços. O problema desse tipo de bem está na declaração do valor marginal pelos 

indivíduos. 

Os bens congestionáveis se caracteri zam pela possibilidade de consumo por 

muitos sem rivalidade até o limite ele sua capacidade. O custo fixo desse tipo de bem 

é muito maior do que seu custo marginal quando a quantidade consumida é muito 

menor do que a quantidade máxima que pode ser consumida. O problema desse tipo 

bem é definir o tamanho ótimo. Como exemplos podem ser citados as praias, os 

parques, um restaurante e uma caixa d'água. 

3 Para maiores detalhes sobre direito de propriedade ver Randall (1987). 

35 



Gjovannj M. Righelto - Cavacidade de Pagamento e Cobrança velo Uso e Degradação dos 
Recursos Hídricos 

O monopólio é o caso clássico de ineficiência de mercado e é caracterizado 

pela ausência de competição. O que ocorre neste caso é que a firma monopolista 

opera com lucro econômico puro, isto é, o preço cobrado não é exatamente igual ao 

custo marginal, mas superior a este. A quantidade produzida está aquém daquela que 

seria obtida na concorrência perfeita e, portanto, a sociedade estaria pagando mais 

por um bem ou serviço que, sob competição pura, seria ofertado em maior 

quantidade e menor preço. Obviamente, é importante frisar que existem limitações 

aos monopolistas que dependem das elasticidades preço da demanda e preço da 

oferta. 

Uma externalidade existe quando a utilidade de um indivíduo é afetada pela 

atividade de um outro indivíduo e o primeiro indivíduo não é compensado pelo 

segundo (caso de externalidade negativa) ou paga para o segundo (caso de 

externalidade positiva). Quando o primeiro indivíduo não é indiferente ao efeito da 

atividade do segundo diz-se que a externalidade é relevante. Na economia a 

externalidade que interessa é aquela denominada Pareto-Relevante. É possível 

melhorar a situação de um indivíduo A sem piorar a situação de B. Ou seja, através 

de compensações financeiras o indivíduo A pode aceitar um certo nível de 

cxtemalidade, o que faz com que o indivíduo B esteja numa situação melhor do 

antes, quando não produzia nenhuma externalidade. Os direitos de propriedade 

deveria especificar quem pagaria as compensações4
• 

O problema econômico aparece quando se compara a taxa marginal ele 

substituição entre qualquer atividade Xij e a deseconomia externa f(Xmk). A utilidade 

marginal de Xij é positiva, mas a de f(Xmk) é negativa e, como o preço de Xij é 

positivo a condição de maximização de utilidade 

TMgSxij,f(Xmk) = P/Pttxmk) (I I) 

só pode ser satisfeita se o preço de f(Xmk) for negativo, ou seja, eleve haver uma 

compensação igual ao preço de f(Xmk). Mas, como não existe preço no mercado para 

f(Xmk), a condição de maximização da utilidade está violada, comprometendo a 

4 Para maiores detalhes ver Randall ( 1987). 
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obtenção da eficiência de Pareto. Portanto, a presença de externalidades Pareto­

Relevante é a manifestação de preços ineficientes para f(Xrnk). 

Portanto, o estudo se propõe a estudar a presença de externalidade negativa na 

bacia do Atibaia, que aumenta a escassez relativa dos recursos hídricos nesta bacia 

de drenagem, gerando uma ineficiência de mercado. Será dado ênfase à valoração 

econômica dos recursos hídricos, como mecanismo de correção, frente à presença da 

externalidade negativa, na tentativa de estabelecer o preço para f(Xmk), que no estudo 

de caso será o lançamento de águas residuárias industriais. 

1.6.2. Taxação e o Ótimo de Poluição 

Existem várias formas de internalizar as externalidades aos agentes privados, 

entre elas se encontram os padrões de emissões (política de comando e controle), as 

quotas de emissões (bônus comercializáveis), os subsídios e as taxas/tarifas. Como o 

intuito é caracterizar a cobrança pelo uso da água bruta, analisar-se-á, neste trabalho, 

as taxas/tarifas, como o instrumento preconizado pela cobrança. 

Para a internalização das externalidades negativas, Pigou ( 1920) propôs a 

cobrança de uma taxa exatamente igual ao custo externo, já que a adição deste custo 

ao custo privado resultaria num nível ótimo de poluição. Esta taxa deveria, 

necessariamente, ser imposta pelo estado, já que os agentes privados não se 

preocupam com os custos externos devido ao caráter público dos recursos 

ambientais. Essa intervenção faria com que a economia se organizasse de forma 

socialmente eficiente. 

Segundo Pearce e Turner (1990), não existe no mundo real uma condição 

teoricamente correta para a aplicação ela taxa Pigouviana, ao invés de níveis ótimos 

de poluição e de taxas ótimas, os autores tendem a mencionar um nível aceitável de 

poluição. A dificuldade de se obter uma taxa Pigouviana ocorre, pois é preciso 

encontrar a totalidade da função de dano, ou seja, deve-se mensurar o dano causado 

na totalidade para se obter a taxa Pigouviana de forma con·eta. A mensuração destes 

va lores é muita subjetiva (como será visto adiante) e os autores enfatizam que 

encontrar uma boa parte do custo marginal externo já é uma boa medida, ou seja, 

uma medida aceitável para o custo externo. 

37 



Giovanni M. Righetto - Capacidade de Pagamento e Cobrança pelo Uso e Degradação dos 
Recursos Hídricos 

Se uma taxa é imposta em cada unidade produzida, t*, que produz um nível 

de poluição, pode-se observar que esta taxa poderia fazer com o beneficio líquido 

marginal privado (BLMP) sofra uma redução na medida da taxa t*, ou seja, BLMP -

t*. A taxa t* deve ser paga para cada unidade produzida, logo o benefício líquido 

marginal privado, que nada mais é do que a receita marginal menos os custo 

marginal, sofra uma redução na medida da aplicação de t*. O gráfico 1 ilustra esta 

situação. 

Custos, 
Benefícios 

o 

Gráfico I. Taxa Ótima de Poluição 

Q* 

Sendo que CmgE é o custo marginal externo. 

CMgE 

Ati vidade 
Econômica 

O poluidor, então, deve objetivar a maximização do benefício líquido 

marginal privado, sujeito a taxa t*, e isso ocorre em Q*. Como t* é determinada? 

Ela, segundo a observação de Pigou, deve ser igual ao custo marginal externo, caso 

se esteja procurando alcançar um nível ótimo de poluição, ou seja, de forma 

socialmente eficiente. A seguir é feita uma demonstração matemática da taxa 

Pigouviana Ótima. 

O benefício marginal social (BMgS) é igual ao benefício bruto da atividade 

produtiva menos os custos privados menos os custos externos, matematicamente, 

tem-se: 

BMgS = P.Q - C(Q) - CE(Q) ( 12) 
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sendo que: P é o preço, Q é a quantidade produzida, C é o custo privado, CE é o 

custo externo e P.Q é o beneficio bruta da atividade. Considerando o mercado de 

concorrência perfeita o preço não depende da quantidade de Q, então, para 

maximizar o beneficio marginal social, tem-se: 

óBMgS = p _ éC _ éCE = O 
iQ c'Q iQ 

p = c"C + éCE = éCS 
(13) 

iQ iQ iQ 

sendo que: CS é o custo social. As derivadas parciais indicam acréscimos do custo 

privado do custo externo e do custo social a partir do aumento de uma unidade 

produzida. Logo, em termos marginais tem-se: 

P = CMg + CMgE = CMgS (14) 

sendo que: CMg é o custo marginal privado, CMgE é o custo marginal externo e 

CMgS é o custo marginal social. 

Subtraindo o custo marginal privado do preço, obtem-se o beneficio marginal 

líquido privado, ou seja: 

P - CMg = BLMP (15) 

sendo que: BLMP é o beneficio marginal líquido privado. 

Como o beneficio marginal líquido privado é igual ao custo marginal externo 

e a taxa Pigouviana deve ser igual ao custo marginal externo, tem-se: 

P = CMg + t* ( 16) 

sendo que: t* é a taxa Pigouviana ótima. 

Por meio da introdução ela taxa Pigouviana, o preço do produto é ajustado 

para incorporar os custos marginas externos e, dessa forma, refletir ele maneira ótima 
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a alocação e distribuição do produto no mercado. De acordo com o modelo 

neoclássico, esse novo preço refletiria a eficiência social do mercado. 

Randall (1987) enfatiza que muitas das atividades econômicas cnam, 

juntamente com produtos que possuem mercados, efeitos externos, positivos ou 

negativos, que não possuem mercado. Estes efeitos, frequentemente, não possuem 

preços, violando as condições necessárias para uma eficiência de Pareto. Nestas 

condições uma alocação não ótima dos recursos naturais e/ou ambientais ocorreria. 

Quando o responsável pela deseconomia não é cobrado por esta ação, a quantidade 

produzida do produto de mercado será além da ótima, já que seu preço não reflete os 

custos associados com a externalidade negativa (Randall, 1987). 

O mesmo autor cita o caso da adoção de uma taxa constante por unidade 

produzida, sem considerar o nível total de emissão. Sob esta condição, a quantidade 

de equilíbrio de emissão é determinada pela igualdade entre a taxa cobrada, por 

unidade produzida, e o custo marginal de abatimento. Como existe uma demanda por 

abatimento que, teoricamente, produziria uma quantidade de emissão de equilíbrio 

quando o custo marginal de abatimento se iguala a utilidade marg inal do abatimento 

(medida por uma curva de demanda por abatimento), a autoridade governamental 

que estabelece a taxa/tarifa a ser cobrada, teoricamente, deveria estabelecer um preço 

para a taxa/tarifa o qual represente a igualdade entre a utilidade marginal e o custo 

marginal de abatimento, se o objetivo da implementação da taxa/tarifa for a 

eficiência econômica (Randall , 1987). Devido às dificu ldades conceituais e empíricas 

que elvolvem a adoção de um preço e fi ciente, frequentemente, as taxas e tarifas 

adotadas produzem resultados não ótimos. 

Uma característica importante das taxas/tarifas de poluição é que elas 

deveriam incentivar a instalação de equipamentos de controle de poluição. 

Segundo Pearce c Turner ( 1990) a quantidade ótima de poluição é encontrada 

igualando-se o custo marginal externo com o custo marginal de controle das 

emissões. Segundo os mesmos autores, neste ponto os custos totai s, soma dos custos 

externos mais os custos de controle privado, são minimizados. Os autores assumem 

que o custo margina l de controle corresponde ao lucro perdido, ou seja, o custo com 

os equipamentos de controle da poluição afetariam o beneficio líquido marginal 

privado. Ou seja, o custo de controle é entendido como reduções na quantidade 
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produzida, resultando em reduções de poluição. Com isso, a curva de custos do 

agente privado é obtida pela sobreposição da curva de custo marginal externo e da 

curva de custo marginal de controle. O agente toma sua decisão sempre considerando 

o custo de menor valor, como ilustrado no gráfico 2. 

Gráfico 2. Relação entre Custo de Abatimento c Custo Externo 

Custos, 
Benefícios 

o b 

CMgE 

·········· ... ~ .. · ~ . ~ ~=~: . ~ 
······· ... 

···. 
Poluição 

A linha tracejada e com setas indica qual seria a decisão um agente privado. 

Sendo o custo marginal de controle representado por CMgC, tem-se que de a até b o 

CMgC < BLMP, portanto é menos custoso controlar a poluição do que reduzir a 

produção. De b até O a redução da produção é mais interessante do que controlar a 

poluição, sendo que CMgC > BLMP. 

Para enfati zar o papel do custo marginal de controle como um indicador 

importante no que tange a taxação/tarifação, Pearce e Turner demonstram 

matematicamente a igualdade entre o custo marginal de controle (CMgC) e o custo 

marginal externo (CMgE). 

Sendo Qc o valor ela quantidade produzida com o controle ela poluição, Qn o valor ela 

quantidade produzida sem o controle, tem-se: 

Qc = Qn - CTC (1 7) 

sendo que CTC é o custo total de abatimento. 
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Se o valor dos serviços ambientais com o controle da poluição é Ec e sem esse 

controle é En, tem-se: 

Ec = En-CTE (18) 

sendo que CTE é o custo total externo. 

O beneficio social total (BST) na economia é Qc + Ec, logo: 

BST = Qc + Ec (19) 

BST = Qn - CTC + En - CTE (20) 

BST = Qn + En- (CTC + CTE) (21) 

Da última equação pode-se verificar que a poluição, W, afeta o BST através 

do CTC e do CTE. Para maximizar o BST, tem-se: 

àBST oCTC oCTE --= -[--+ --] = o (22) 
aw aw aw 

Como oCTC/àW é igual ao custo marginal de controle (CMgC) e oCTE/àW é igual 

ao custo marginal externo (CMgE), tem-se: 

-(CMgC + CMgE) = O (23) 

(-)CMgC = CmgE (24) 

Portanto, segundo os autores, é viável a taxação/tarifação através tanto elo custo 

externo como do custo ele controle da poluição (quando este custo significa reduções 

da quantidade produzida). 

Logo, um agente que se vê na obrigação de pagar uma taxa para internalizar o 

custo externo aos seus custos privados, tem a possibilidade de implantar uma 

tecnologia de controle, incorporando o custo marginal de controle de poluição ao 

invés do custo marginal externo. Isto faz com que o custo marginal extemo e o custo 
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marginal de controle da poluição seJam formas alternativas de confronto com o 

beneficio líquido marginal privado, para efeito de maximização deste. 

Quando se soma o custo marginal de controle ao custo privado marginal, 

obtém-se um custo social marginal diferente quando da incorporação do custo 

externo marginal. Este resultado é esperado já que estes dois custos representam 

alternativas de internalização dos custos da poluição. 

O controle, sendo uma alternativa à cobrança, será usado sempre que, em 

valor, for menor que a mesma. Ou seja, a eliminação das externalidades pode 

assumir tanto a forma da taxação/ tarifação (igual ao custo externo) como a do custo 

de controle da poluição. O agente paga o valor da cobrança ou controla a poluição, 

através da implantação de equipamentos de controle, escolhendo a alternativa mais 

rentável. 

Quando o controle da poluição não representa a produção sacrificada, o ponto 

ótimo não é obtido pelo cruzamento entre o custo marginal de controle e o custo 

marginal externo. Ambas as curvas de custos devem se sobrepor ao custo marginal 

privado. O ótimo é obtido pelo cru zamento da curva de beneficio marginal líquido 

privado com as curvas de custo social marginal e marginal de controle de menor 

va lor. O cruzamento entre o custo marginal de controle e o custo marginal externo 

determina o ponto de inflexão da curva de custos efeti va dos agentes privados, ou 

seja este ponto indica até onde se adota uma tecnologia de controle e a partir de onde 

se paga a taxa/tarifa. 

Amazonas (1994) enfatiza que a igualdade entre o custo marginal de controle 

c o custo marginal externo não define um modelo de oferta e demanda de poluição 

compatível com o mode lo de externai idade definido por Pigou ( 1920) - taxa igual ao 

custo externo - e, portanto, não define o valor da taxação/tarifação. 

Toda essa teorização com relação ao ferramenta! preconizado é de 

fundamental importância para o desenvolvimento do trabalho proposto. Como o 

mesmo pretende analisar o impacto da cobrança pelo uso ela água bruta nos agentes 

econômicos privados, o entendimento elo tratamento teórico que a economia 

ambiental dá ao problema da taxação/tarifação é importante na medida em que a 

metodologia adotada preconiza a comparação entre o custo externo (medido pela 

método de valoração ambiental chamado de custos de controle, j á que o principal 
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elemento de valoração é o custo do sistema de tratamento de efluentes líquidos, 

ponderado pela capacidade de assimilação dos corpos d'água) e o custo de controle 

da poluição de cada agente, incentivando a racionalização do uso e a minimização 

dos danos causados, garantindo a quantidade e qualidade dos recursos hídricos para 

seus diversos usos. 

1.6.3. Valoração Econômica do Meio Ambiente 

Para se chegar no valor dos recursos ambientais é importante enfatizar que 

este valor advém dos atributos que um recurso possui, ou seja o fluxo de bens e 

serviços que o mesmo oferece. Estes fluxos são os insumos para a produção, as 

funções ecossistêmicas, a incerteza quanto a existência futura do recurso ambiental e 

a satisfação subjetiva da própria existência do recurso . Cada um desses fluxos ou 

atributos (Serôa da Motta, 1998) possuem um valor que são definidos como valores 

de uso e não-uso. Ou seja, é necessário desagregar o valor ele um recurso ambiental 

para que todos os seus fluxos de bens e serviços sejam verificados. 

O valor de uso (VU) de um recurso ambiental pode ser dividido em valor de 

uso direto, valor ele uso indireto e valor ele opção (Merico, 1996; Munashinghe, 

1992; Pearce e Turner, 1990; Pearce, 1995; Serôa ela Motta, 1998; Turner, Pearce e 

Bateman et ai., 1993): 

• valor de uso direto (VUD): utili zação atual ele um recurso na forma ele extração, 

insumos para a atividade de produção ou consumo direto, recreação e visitação; 

e valor de uso indireto (VUI): beneficio atual do recurso quanto à suas funções 

ecossistêmicas. Exemplo: manutenção da estabilidade climática, proteção dos 

mananciais, capacidade de assimilação dos resíduos industriais e humanos e 

proteção do solo; e 

• valor de opção: atribuição de valor em usos diretos e indiretos que poderão ser 

utilizados no futuro. Este valor existe na medida da incerteza da di sposição do 

recurso no futuro, frente ao uso (direto ou indireto) que se pretende do mesmo. 

Está relacionado com o uso do recurso. 

O valor de não-uso pode ser denominado como o valor de existência (VE). Este 

valor não se relaciona com nenhum uso direto ou indireto do recurso. Existe na 

medida que as pessoas possuem urna posição moral, cultural, ética em relação a 
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existência de espécies que não a humana. Um indivíduo pode atribuir valor a floresta 

amazônica morando em São Paulo, ou seja, a floresta não representa para ele uma 

forma de uso atual ou futuro, atribui valor apenas pela existência fisica da mesma, 

pelo que ela representa sentimentalmente para ele5
• 

Com a atribuição destes quatro valores pode-se definir o valor econômico 

total do recurso ambiental (VET): 

VET= VU + VNU 

VET = (VUD + VUI + VO) + VE 

(25) 

(26) 

Note que a determinação do custo externo, acima exposto, não é nada trivial e 

corresponde a um nível de pesquisa significativo, como é o caso de se obter o valor 

de existência. 

Valorar economicamente um recurso ambiental significa medir a variação do 

bem-estar das pessoas relacionada com uma variação na qualidade e quantidade de 

bens e serviços ambientais, seja pelo seu valor de uso ou não-uso. Para a obtenção 

das distintas parcelas que compõem o valor econômico total do recurso ambiental se 

faz necessário o desenvolvimento de técnicas ou métodos de valoração ambiental. Os 

principais métodos de va loração ambiental podem ser classificados como métodos da 

função de produção e métodos da função de demanda. Os métodos da função de 

produção podem ser entendidos como sendo os da produtividade marginal e de 

mercados de bens substitutos6
• Como estes métodos não captam diretamente as 

preferências dos consumidores, eles são considerados métodos de valoração indireta7 

(Serôa da Motta, 1998). Os métodos da função de demanda são aqueles que captam o 

valor do recurso ambiental diretamente através das preferências dos indivíduos pela 

disposição à pagar e a aceitar (DAP e DAA, respecti vamente). Nestes podem-se 

5 Existe uma controvérsia na literatura econômica de que o valor de existência pode representar um 
quase-valor de opção, isto é, a intenção de um indivíduo de conservar certos recursos ambientais para 
que as gerações fuh1ras possam desfrutar do mesmo. Para maiores detalhes ver Graham-Tomasi 
( 1998). 
6 Bens substih1tos são aqueles em que o maumento do preço de um deles aumenta a demanda do outro 
(Pindyck, 1999). 
7 Alguns autores como Merico (1996) e Veiga (1992) chamam estes métodos de diretos, pois os 
recursos ambientais possuem preços estabelecidos diretamente no mercado. A qualificação quanto se 
um método é direto ou não depende do arcabouço analítico utilizado. Para os neoclássicos os métodos 
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encontrar os métodos de bens complementares (preços hedônicos e do custo de 

viagem) e o método da valoração contingente. 

Nos método da função de produção o recurso ambiental é considerado como 

um insumo ou um substituto de um bem ou serviço privado, portanto, esses bens e 

serviços possuem seus preços estabelecidos no mercado sendo possível medir, 

monetariamente, a variação destes e suas conseqüências no bem-estar da sociedade 

(custo ou beneficio), através de seus "preços sombra" (valores econômicos 

estabelecidos no mercado). O custo (ou beneficio) da variação da disponibilidade do 

recurso ambiental é obtido multiplicando esta variação - em termos de quantidade -

pelo "preço sombra" estimado. 

Nos métodos da função da demanda o objeto que dá valor ao recurso 

ambiental é a disposição a pagar - ou aceitar - pela variação da disponibilidade do 

mesmo ou de um bem complementar8 a este. Este método capta diretamente o valor 

econômico do recurso através de curvas de demanda (funções de demanda) derivadas 

de mercado de bens complementares ou a recorrência de mercados hipotéticos. Estes 

métodos procuram medir o excedente de satisfação que o individuo obtém quando 

paga por um recurso ambiental abaixo do que estaria disposto a pagar (Serôa da 

Motta, 1998). Ou seja, se o preço (que pode ser zero) de um recurso ambiental está 

fixado num patamar abaixo da disposição a pagar - obtida através destes métodos - o 

consumidor obtém um excesso de bem-estar medido pela variação entre o preço 

fixado no mercado e a disposição a pagar, chamado excedente do consumidor. O 

excedente do consumidor, então, nos dá o valor de quanto o indivíduo estaria 

disposto a pagar para que o recurso ambiental permanecesse com a mesma qualidade 

e quantidade. O estabelecimento de uma função de demanda estimada para o recurso 

é fundamental para captar o excedente do consumidor. Através dela se pode verificar 

a variação da disposição a pagar por um recurso quando o mesmo varia, em termos 

de quantidade e qualidade. Logo, é possível medir a variação do bem-estar do 

indivíduo (excedente do consumidor) quando ela variação elo recurso ambiental. 

Desde que se pretende obter resultados que almejam os objetos do 

desenvolvimento sustentável é fundamental introduzir na análise o conceito de 

diretos são aqueles que captam o valor do recurso diretamente através da preferência dos 
consumidores, por exemplo. 
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valores intertemporais, ou seja, os valores das condições atuais e futuras. Para tanto, 

se recorre ao desconto desses valores no tempo para que sejam ponderados no 

presente. Caso contrário, há uma tendência em deslocar os custos ambientais para as 

próximas gerações9
• Com o aumento da escassez relativa dos recursos naturais o 

valor destes tende a crescer no tempo, o que torna a análise da alocação intertemporal 

dos recursos de fundamental importância. 

Pelo que já foi exposto se faz necessário uma explicação mais detalhada do 

métodos de valoração ambiental, assunto do próximo item. 

1.6.3.1. Métodos da Função de Produção 

Neste método o valor do recurso ambiental é observado pela contribuição que 

o mesmo oferece ao processo produtivo como um input na produção de um bem 

privado. A base deste método se resume na seguinte pergunta: qual é a variação na 

produção de um bem privado decorrente da variação do recurso ambiental? 

Supondo que um produto privado (D) depende, na sua produção, de insumos 

privados, como componentes semi-elaborados, por exemplo, e serv iços e bens 

decorrentes dos recursos ambientais cujo preço de mercado é zero, apesar de possuir 

valor econômico, já que estes estão inseridos na função de produção do produto 

privado em questão. Logo, o lucro na produção de D é obtido pelo preço de mercado 

do mesmo multiplicado pela sua quantidade menos o custo dos insumos privados 

menos o custo dos recursos ambientais. Como os preços dos recursos ambientais são 

supostos iguais a zero o lucro obtido com a produção de D se resume ao preço deste 

multiplicado pela sua quantidade menos os custos com os insumos privados. Mas, 

como os bens e serviços ambientais são integrantes da função de produção de D, uma 

variação na quantidade - não suficiente para que o preço do mesmo se altere - do 

recurso ambiental, permanecendo constante o nível de insumos privados, faz com 

que a quantidade produzida de D varie, variando, portanto, o lucro com a sua 

produção. O lucro sacrificado com a variação do recurso ambiental é, então, o valor 

8 Bens complementares são aqueles no qual uma diminuição no preço de um deles acarreta um 
aumento na demanda do outro e vice-versa (Pindyck et ai., 1999). 
9 Para maiores detalhes ver Pearcc e Turner ( 1990). 
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econômico do recurso para variações marginais10
• Este lucro sacrificado é igual a 

variação de D, devido à variação do recurso ambiental, multiplicado pelo seu preço. 

O método da produtividade marginal vai de encontro com a argumentação 

acima. Assume, para tanto, que o preço do produto privado é conhecido, logo o valor 

econômico do recurso ambiental seria dado pelo preço deste produto multiplicado 

pela variação da quantidade do mesmo, dada pela variação do recurso ambiental. 

Como são variações marginais tem-se: 

VE = p. oD/oRA (27) 

sendo que VE é o valor do recurso ambiental (RA) e oD e oRA são variações 

marginais do produto privado, D, e do recurso ambiental, RA. Note que as variações 

de O são tanto mais complexas quanto maior o nível de tecnologia empregado. 

Portanto, verifica-se que a escassez relativa do recurso, devido á própria atividade de 

produção afeta o nível de lucro, que ao mesmo tempo é a medida do valor do recurso 

em questão . 

No método de mercado de bens substitutos as variações de D, afetadas por 

variações de RA, não proporcionam preços observáveis no mercado. Neste caso, o 

produto afetado por variações de recursos ambientais são, também, bens e serviços 

ambientais que estão dispostos gratuitamente. Ou seja, uma unidade do RA não 

consumida será compensada pelo consumo de outro bem substituto daquele, cujo 

preço é observado no mercado. Mas, a substituição faz com que os agentes 

econômicos tenham um custo, que pode ser definido como o preço do bem substituto 

vezes a variação do RA, i.e., 

C = p.L1RA (28) 

sendo que C é o custo privado incorrido com a substituição, p é o preço do bem 

substihito (que não varia devido à variação de RA) e L1RA é a variação do recurso 

ambiental. Dentro desta metodologia são estabelecidos os custos de reposição, os 

10 Variações que não são capazes de var iar o preço de D. 
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gastos defensivos e os custos de controle (Serôa da Motta, 1998; Merico, 1996), mais 

especificamente: 

• custos de reposição: incidência de gastos pelos usuários em bens subst itutos para 

manter o nível desejado do RA. Exemplo: custo com fertilizante para a 

manutenção da produtividade de solos degradados. 

• gastos defensivos: gastos incidentes em bens substitutos para não alterar o produto 

privado, o qual depende do nível do recurso ambiental. Exemplo: gastos em 

internações hospitalares devido à doenças causadas por poluição hídrica; e 

• custos de controle: custos incidentes para evitar uma variação dos recursos 

naturais. Exemplo: custos de controle dos efluentes líquidos industriais. 

Note que nestes métodos não é possível verificar a perfeita substituição entre 

os recursos. Desta forma, fica evidente que os mesmos não são capazes de captar 

todas as parcelas do VET. No máximo são captados os valores de uso direto e 

indireto11
• Deve ser enfatizado que a não inclusão dos valores de opção e de 

existência gera uma subvalorização do recurso natural. 

Merico ( 1996) e Serôa da Motta (1998) ainda mencionam a utilização dos 

custos de oporhmidacle, caracterizado pela renda sacrificada na manutenção ele uma 

certa quantidade e qualidade dos atributos ambientais. Ou seja, se mede a renda que 

se perde com a preservação de um parque florestal , por exemplo. Poderia ser medido, 

neste exemplo, a renda perdida com a produção agrícola. Este método é amplamente 

usado em análises de custo-beneficio na preservação da biodiversidacle12
• 

Outra crítica quanto aos métodos da produtividade marginal e dos bens 

substitutos é quanto a própria distorção dos preços de mercado. Isto pode ocorrer 

num sistema econômico com alta instabilidade de preços (inflação elevada), presença 

de subsídios e impostos. Logo, a correção destas distorções são fundamentais para 

que os preços relativos realmente estabeleçam a escassez relat iva elos bens. 

1.6.3.2. Métodos da Função de Demanda 

Os métodos da função da demanda procuram evidenciar as preferências 

individuais, relacionadas com as funções de utilidade. Portanto, buscam medir o 

11 Na ocorrência de substitutos é possível se captar o valor de opção, entretanto o valor de existência 
fica de fora , pois a existência de substituição já descaracteriza-o. 
12 Para mais exemplos ver Serôa da Motta ( 1998) estudo de caso n° I, 8 e 12. 
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nível de bem-estar da sociedade através da disposição a pagar (ou aceitar) por 

variações nos níveis de qualidade e quantidade dos recursos naturais. 

Os métodos derivados da função de demanda são: método dos preços 

hedônicos e custo de viagem (método dos bens complementares) e método da 

valoração contingente. A seguir serão discutidos mais detalhadamente cada um deles . 

O método dos preços hedônicos possui em sua base a identificação da 

complementaridade de um bem por um atributo ambiental. Ou seja, mantendo 

constantes os demais atributos de um bem, a variação da disposição a pagar (ou 

aceitar) mede o valor dos fluxos de bens e serviços inseridos no mesmo. O exemplo 

mais encontrado na literatura (Freeman III; Merico, 1996; Serôa da Motta, 1998; 

Veiga, 1992) é o referente à diferença entre preços de propriedade imobiliárias. Uma 

propriedade com as idênticas características estruturais e arquitetônicas localizadas 

uma perto de centros poluidores e outra localizada em condomínios fechados 

totalmente arborizados certamente possuem valores distintos no mercado imobiliário. 

Essa diferença corresponde ao bem complementar caracterizado pela presença do 

serviço ambiental. O valor monetário dessa diferença é o valor dado ao recurso 

ambiental, ou seja, a disposição a pagar pelo atributo ambiental. 

Outra vez, a possibilidade de capturar o valor de existência é nula. Isto 

decorre da constatação de que se a demanda pela propriedade for zero, o valor do 

atributo ambiental também o será. Como o valor de existência independe do uso, o 

valor do recurso ambiental deveria ser positivo ao invés de zero, mesmo com uma 

demanda nula. 

Neste método se faz necessário isolar os fluxos de bens e serviços ambientais, 

já que outros atributos que não estes, fariam que as estimativas do valor econômico 

do recurso sejam sobrestimadas. Fatores como distância dos centros urbanos, 

facilidades de acesso às escolas, supermercados, entre outros influenciariam 

negativa ou positivamente no valor obtido. O ajuste do preço relativo também deve 

ser realizado nesta metodologia, caso seja necessário. 

No método do custo de viagem (MCV) procura-se estimar a disposição a 

pagar dos indivíduos através da demanda por atividades de lazer embutidas nos 

recursos nah1rais. Essas atividades são complementares aos referidos recursos já que 

se estes inex istirem, não há demanda por lazer relacionada à ele. Para medir a 
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disposição a pagar é necessária uma técnica de valoração, que neste caso é o custo de 

viagem. O gasto com uma viagem para um morador de São Paulo se deslocar até o 

Parque Estadual do Alto da Ribeira (existência de centenas de cavernas magníficas) 

pode representar a disposição a pagar do mesmo de estar usufruindo dos bens e 

serviços ambientais oferecidos por este Parque. A função de demanda possui uma 

inclinação negativa já que quanto maior a distância entre um sítio natural e a 

localização da moradia menor o número de visitas. Entretanto, outras variáveis como 

condições sócio-econômicas devem ser consideradas, uma vez que um indivíduo 

pode ter uma disposição a pagar, mas a sua restrição orçamentária o impede de 

realizar seus desejos. Esta constatação deve ser relevante pois o levantamento de 

dados sobre o número de visitas, a distância da residência até o sítio, o custo de 

viagem, as condições sócio-econômicas, é feito no local de visitação, ou seja, apenas 

com os indivíduos que possuem restrição orçamentária suficiente para custear a 

viagem. Com o levantamento da taxa de visitação (visitas/1000 hab., por exemplo) e 

o custo médio de viagem, pode-se obter a disposição a pagar pela demanda por bens 

e serviços ambientais deste sítio. Entretanto, existe uma demanda reprimida por 

restrições orçamentárias que deveria ser levada em consideração no levantamento 

dos dados estatísticos. Caso contrário, a generalização elo custo ele viagem como o 

valor econômico elo sítio estaria subestimando o valor de uso direto. O custo ele 

oportunidade elo tempo gasto na viagem, pode melhorar a percepção destes valores. 

É interessante verificar que neste método o valor de existência também não é 

considerado, já que se o número de visitas é zero, a demanda pelo sítio também será 

e, portanto, seu valor será zero. 

Este método é mais apropriado para se estimar o valor da taxa/tarifa a ser 

cobrada para a entrada no parque, devido às suas limitações estatísticas na estimativa 

do valor econômico total do recurso ambiental. 

O método da valoração contingente estima os valores ele disposição a pagar e 

a aceitar com base em mercados hipotéticos, os quais são simulados com a aplicação 

ele questionários - pesquisas ele campo - perguntando ao pesquisado a disposição à 

pagar e à aceitar, quando existe variação na quantidade e qualidade dos recursos 

ambientais. Ou seja, neste método objetiva-se encontrar a disposição à pagar (ou à 

aceitar) por uma variação do recurso ambiental, sem que a função utilidade do 
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indivíduo seJa alterada. Isso pode ser dito da seguinte forma: uma alteração da 

qualidade ambiental ocasiona uma perda de bem-estar, portanto, para que o indivíduo 

não tenha o mesmo alterado este é questionado sobre quanto aceitaria receber, em 

termos monetários, pela perda do seu bem-estar relacionado com a variação do 

recurso ambiental. Em termos de disposição à pagar, o indivíduo é questionado a 

respeito do valor monetário que ele pagaria pela não variação (negativa) no recurso 

ambiental. Em termos teóricos se um indivíduo possui uma função de utilidade na 

qual se tem especificado uma certa quantidade e qualidade do recurso ambiental e 

uma renda, esta função deve ser igual quando há uma variação negativa deste recurso 

com um incremento na renda e, também, quando há uma manutenção ou melhora do 

recurso e uma diminuição da renda13
, em termos matemáticos, tem-se: 

U = f(RA, Y) = f(RA+, Y- DAP) = f(RA-, Y+ DAA) (29) 

Sendo que U é a utilidade do indivíduo, RA é a qualidade e quantidade elo recurso 

ambiental , Y é a renda do indivíduo, RA + é o recurso ambiental com uma melhoria, 

y · é a renda elo indíviduo menos a disposição a pagar, DAP é a disposição à pagar, 

RA- é o recurso ambiental degradado, y+ é a renda do indivíduo mais a disposição a 

pagar e DAA é a disposição à aceitar. 

A valoração contingente parte de simulações de cenários, nos quais as 

preferências 14 individuais revelam decisões que estes tomariam se os cenários 

viessem a se tornar reais. 

Pearce e Turner ( 1990); Serôa ela Motta ( 1998); e Bishop, Champ e 

Mullarkey ( 1998) enfatizam que para a aplicação deste método se faz necessário 

definir os procedimentos estimativos que podem ser definidos como: 

• objeto de valoração: qual a parcela de valor que se está medindo e qual o recurso 

ambiental que se está valorando. Ou seja, a determinação exata do bem ou serviço 

ambiental é de fundamental importância, na medida em que o entrevistado 

entenda a importância destes quando da sua variação (em quantidade ou 

13 Isso se considera que há uma substituição perfeita entre a variação do recurso ambiental e a 
correspondente compensação monetária. 
14 Segundo Serôa da Motta ( 1998) as preferências, de acordo com a teoria econômica, devem ser 
expressas em valores monetários. 
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qualidade). Também é importante saber quem utiliza e quem paga ou é 

compensado monetariamente; 

• medida de valoração: este procedimento é dedicado à decisão de optar pela 

disposição à aceitar (DAA) ou à pagar (DAP). Para tanto deve-se decidir se o 

recurso ambiental será mantido ou melhorado ou se o mesmo sofrerá uma 

variação (de quantidade ou qualidade) negativa. O critério de utilização destas 

disposições depende da expectativa dos entrevistados quanto as características e 

prazos de exaustabilidade do recurso natural. No caso da DAA, quando a variação 

negativa do recurso é grande o entrevistado pode demandar um valor elevado para 

a compensação, dependendo, também, da disponibilidade de bens substitutos e em 

que grau se dá essa substituição, ou seja, entre a fraca e forte sustentabilidade15 

(May, 1995). No caso da DAP existe uma tendência de que a disposição à pagar 

comece a se estabilizar para grandes variações negativas dos recursos ambientais, 

dependendo da restrição orçamentária. Portanto, a decisão deve levar em 

consideração os fatores acima para não subestimar o valor a ser estimado; 

• forma de elicitação (e/icitation device): modo pelo qual se obterá os va lores . No 

lance li vre a principal questão é: "quanto você está disposto a pagar?". Desta 

forma, se obtém uma série contínua de propostas produzindo, então, pela média, a 

DAA ou a DAP. Outra forma de se obter a DAP (ou a DAA) é pelo método 

referendo. Através deste método a seguinte questão é apresentada: "você está 

di sposto a pagar US$ Y por uma variação X do recurso ambiental?". Dependendo 

da resposta a quantia mencionada é modificada até se alcançar um valor aceito 

pelo entrevistado. Este método restringe o viés do interesse por parte do 

respondente. Entretanto, existe a ocorrência de séries discretas o que dificulta a 

análise pela média16. Uma derivação deste método é quando existe uma segunda 

pergunta, dependente da primeira. Ou seja, se o entrev istado responder que 

sim/não está disposto a pagar a quantia estabelecida, a pergunta seguinte 

aumenta/ reduz o valor a ser pago; 

15 Fraca sustentabilidade é definida como sendo aquela em que existe total substituição entre os 
recursos naturais e os produzidos pelo homem. Forte sustentabilidade é aquela onde inexiste a 
substituição entre os recursos ambientais e os manufah1rados. 
16 Para maiores detalhes ver, por exemplo, Serôa da Motta (1 998). 
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• veículo de pagamento (Velzic/e bias): definir a forma de aplicação dos valores 

correspondentes à DAP e DAA. Ou seja, através de que instrumento (impostos, 

taxas/tarifas, cobrança pelo uso, subsídios, entre outros) o valor estimado será 

internalizado aos usuários do recurso ambiental; 

• forma da entrevista: como será aplicado o questionário. Necessidade da 

compreensão dos questionários; e 

• nível de informação (information bias): indicar a importância das características 

do recurso ambiental. Enfatizar os atributos e as condições atuais de exaustão dos 

mesmos. As consequências da degradação tanto ecologicamente, quanto para a 

sociedade. 

Os lances mtctats, a pesqutsas focais e o desenho da amostra são 

fundamentais para se completar o quadro estatístico e conduzir a aplicação e análise 

dos questionários de forma a minimizar os vieses encontrados em análises desta 

natureza (Oyarzun, 1996). 

O valor econômico total é estimado multiplicando o valor médio obtido pelas 

respostas dos entrev istados (média ou mediana da disposição à pagar/aceitar) pela 

população, a qual é afetada por uma variação da disponibilidade do recurso 

ambiental. 

Este método requer que a amostra seJa o mais possível aleatória. Quanto 

menos aleatória mais vieses são encontrados e menos confiável é o resultado. O nível 

de informação é outro fator que minimiza os vieses e maximiza o grau de 

confiabilidade dos resultados. O viés estratégico se relaciona com a percepção ela 

disposição à pagar e à aceitar. Se o entrevistado sentir que ele realmente pagará pelo 

uso elo recurso ambiental ou receberá compensações pela deterioração do mesmo, a 

resposta tenderá a ser um valor abaixo de suas reai s pretensões, para valores da DAP, 

e valores maiores, no caso da DAA. Outra viés que pode ocorrer é aquele 

relacionado ao comportamento do "carona" (Serôa ela Motta, 1998), no qual o 

entrevistado pode achar que pagar pelo uso do recurso natural pode fazer com que 

haja possibilidade de exclusão de uso. Desta forma, todos pagariam pela provisão 

elos bens e serviços, o que faz com que a DAP seja inferior à real disposição, já que 

os outros consumidores estarão dispostos à pagar o suficiente para garantir a ofetia 

dos mesmos. A minimização deste viés é alcançada ponderando as respostas, ou seja, 
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inserindo observações do tipo: só poderão usufruir os recursos quem possuir DAP 

acima de tal valor, as maiores DAP's terão acesso aos bens, entre outras. 

Outra constatação importante é quanto ao viés do instrumento de pagamento. 

Para um indivíduo pagar R$ 1,00 de imposto de renda pode significar, 

psicologicamente, mais do que pagar o mesmo um real como taxa ele entrada num 

parque, por exemplo. Este fato deve ser considerado na análise estatística. 

Os testes de validade são mecanismos fundamentais na análise e reforçam a 

veracidade dos resultados obtidos. 

O método da valoração contingente trabalha com medidas ex-ante, na qual a 

variação da disponibilidade do recurso ambiental ainda não se deu, ou seja, trabalha­

se com graus de expectativa de desejos ou, como afirma Serôa da Motta ( 1998), 

graus de desejabilidade. 

Como se pode observar este método é de aplicação não trivial e com uma 

utilização intensa de métodos estatísticos e econométricos, assim como um extenso 

trabalho ele campo. A informação correta e sem vieses para o entrevistado e o 

conhecimento dos usos e impactos dos recursos ambientais na economia é de 

fundamental importância, sem os quais os resultados obtidos podem gerar 

contradições. 

Serôa da Motta (idem) mostra um painel do National Oceanic and 

Atmosplzeric Administration, órgão americano que define critérios para valoração de 

danos ambientais ocasionados por derramamento de óleo. O painel foi o resultado de 

se definir judicialmente a compensação monetária pelos prejuízos causados no 

derramamento ele petróleo pelo petroleiro Exxon Valclez, em 1989. O va lor ela multa 

neste episódio chegou a US$ 2 bilhões (Gazeta Mercantil, 1995: 17). A seguir o 

painel: 

• amostra probabilística é fundamental; 

• evitar respostas nulas; 

• usar entrevistas pessoais; 

• treinar o entrevistador para que seja neutro; 

• mostrar os resultados com todas as bases estatísticas e de cálculo; 

• pesquisas pilotos para testar os questionários; 

• usar o método referendo; 
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• informação adequada do que se está medindo; 

• identificar recursos nah1rais substitutos que permaneçam inalterados; 

• identificar de modo claro a variação da disponibilidade do recurso ambiental; 

• administrar o tempo de pesquisa (para não perder acuidade das respostas); 

• checar se as informações são consideradas "verdadeiras" pelos entrevistados; 

• lembrar da restrição orçamentária, ou seja, a DAP incorre em menor consumo de 

outros bens; 

• instrumento de pagamento adaptado às condições culturais e econômicas; e 

• ter cuidado no processo de agregação para considerar a população relevante. 

1.7. Aplicações dos Métodos de Valoração Econômica Ambiental nos Recursos 

Hídricos 

Nos anos de 1987 e 1990 o Banco Mundial (World Bank, 1993) realizou uma 

pesquisa sobre a aplicação do método de valoração contingencial (disposição à 

pagar) pela utilização de recursos hídricos na zona rural de alguns países em 

desenvolvimento como por exemplo Brasil, Índia, Nigéria, Paquistão, Tanzânia e 

Zimbabwe. Este estudo revelou que apesar da grande população pobre que existe 

nestes países ex iste disposição de pagamento pela melhoria do serviço de 

abastecimento de água, mostrando a importância deste instrumental na valoração da 

água (Lanna, Ribeiro e Tavares, 1999). 

Desvousges et ai. (1987) usaram o método da valoração contingencial pela 

melhoria ela qualidade da água do rio Monogahela nos Estados Unidos (EUA) e os 

resultados mostraram uma curva de demanda na qual os indivíduos estavam 

dispostos a pagar quantias monetárias marginais altas para garantir um nível básico 

de qualidade de água e quantias marginais menores por grandes melhorias na 

qualidade da água . Foram consideradas cinco situações possíveis: água potável; 

banho possível; pesca possível; navegação possível; navegação impossível. 

Turner e Postle ( 1994) mostraram alguns trabalhos realizados pela National 

Rivers Authority (NRA) onde foram usados métodos ele valoração monetária para 

estimar os custos e os beneficios de melhorias na qualidade da água nos rios da 

Inglaterra e País de Gales com relação aos usos para a pesca e para a recreação. 
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Georgiou et al. (1996) estudaram os esgotos lançados no ambiente marinho e 

os riscos associado à saúde humana. Os autores aplicaram o método da valoração 

contingencial com o obetivo de investigar a disposição à pagar dos banhistas em 

algumas praias da Inglaterra. Na praia de Lowestoff, o padrão de qualidade da água 

para o banho estava de acordo com o exigido pela legislação. Já na praia Great 

Yarmouth, o padrão não estava sendo seguido. Logo, na primeira praia se analisava a 

disposição a pagar para que a praia não perdesse a sua qualidade e na segunda o 

objetivo era verificar a disposição de pagamento pela melhoria da qualidade de sua 

água. 

Piper e Martin ( 1997) analisaram a disposição à pagar pela melhoria no 

sistema de abastecimento de água na zona rural de quatro regiões oeste dos EUA. 

Nos EUA muitos sistema de abastecimento dependem de água subterrânea, mas 

alguns desses sistemas possuem déficits de água para atendimento de suas demandas 

e é importante o seu suprimento com água superficial. Portanto, se analisou a 

disposição à pagar pela captação de água superficial. Os resultados obtidos 

mostraram que em lugares nos quais a água é mais difícil de ser captada 

apresentaram os valores mais altos na disposição ele pagamento. A tabela 7 apresenta 

os valores em dólares da disposição à pagar de alguns estudos com o método ela 

valoração contingencial nos EUA. 

Tabela 7. Valores da Disposição à Pagar (DDP) encontrados em estudos 
utilizando o método da Valoração Contingencialnos EUA·--------~__.., 

Abastecimento Oeste 53-207 

Howe e Smith (1994 Abastecimento Colm·ado 12-96 

Dahl (1992) Qualidade da água Centro- 65-84 
Norte 

Jordan e Elnagheeb Qualidade da água Georgia 66-193 

(!22_3)_ 
Schultz e Linclsay ( 1990) Proteção de água Massach 64-125 

Subterrânea usetts 
- ----'-'--

Fonte: Adaptado de Piper e Martin ( 1997) apud Lanna, Ribeiro e Tavares ( 1999). 

Bateman et al. (1995) estudaram o caso de Norfolk Broads na Inglaterra. É 

um local de importância para a vida silvestre neste país. Em 1990 foi efetuada uma 
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análise custo-beneficio (ABC) dos esquemas de redução dos riscos de inundação 

salina neste local, já que a inundação provocaria significantes alterações nos usos 

para a recreação, agricultura, para a fauna e flora do local. Os itens transacionados no 

mercado foram analisados de forma convencional e para aqueles que não possuem 

mercado como a recreação e os recursos biológicos, a análise foi feita através do 

método de valoração contingencial. Os autores concluíram que a disposição à pagar 

mostra que os usuários conferem alto valor ao local não inundado da região e aos 

bens e serviços ambientais e recreacionais a ele associado. A relação custo-beneficio 

dos esquemas de prevenção, via ABC convencional, foi de 0,98, enquanto que 

incluindo os valores da disposição à pagar este valor subiu para 1 ,94. A tabela 8 

mostra alguns estudos aplicando a técnica de valoração contingencial. 
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Tabela 8. Aplicações do Método de Valoração Contingente no setor de Recursos 
Hídricos ... ,._ ...... 

li!)I.:."H'I'iWi t:l'i m 
Whittington et ai. Abaste cimento Rua! 
(1990b 
Whittington et ai. Abaste cimento/esgotamento 
(1990a) _____ 

1 

Desvousges et ai. Qualid ade da água 
o 987.L,__ ____ - --
Johnson e Adams Pesca 
( 1988),____ ___ _ -

A baste cimento Rural 
e Lindsay Agua Subterrânea 

ualid ade da água 
A baste cimento Rural 

Whittington et ai. Esgota mento Sanitário 
( 1_29_3L__) -­
Jordan e Elnagheeb Qualid ade da água 
(1993) -----l 
Harpman et ai. ( 1993) Pesca 
Carson e Mitchell Naveg ação, Pesca e Natação 
(1993), ____ _ 
Howe e Smith ( 1994)_ Abaste 
Turner e Postle (1994) Qualicl 

cimento --
a de ele água, pesca, 

--J recrca ção, proteção ele cheia 
Grifftn et ai. (1995) Abaste cimento Rural 
Bateman et ai. ( 1995) Inunda ção Salina 
Georgiu et ai. (1996) Qualid ade da água do mar 

parare creação -
Piper e Martin (1997) Abaste cimento Rural 
Fonte: Adaptado de Lanna, Ribeiro c Tavares ( 1999). 

~ 
Nigéria 

-
Haiti 

EUA 

EUA 

- -
Brasil 
EUA 

EUA 
Brasil, Nigéria, 
Pa uistão e Índia 

Zimbabwe, 

--
Gana 

EUA 

-
EUA 
EUA 

-
EUA 
Inglaterra e País de Gales 

-,--

lndia 

-~ 
-

]!1glaterra -
Inglaterra 

-
EUA 

Para a aplicação do método do valor hedônico, no caso dos recursos hídricos, 

a suscetibiliclacle à ocorrência de alagamentos, a disponibilidade de água, a 

qualidade ela água e a disponibilidade de serviços de esgoto, são algumas 

características que afetam o valor ele propriedades urbanas e rurais (Lam1a, Ribeiro e 

Tavares, 1999). 

Margulis (1994), utilizando o método dose-resposta (impacto da variação da 

qualidade ambiental na saúde dos seres vivos), estudou os custos relacionados aos 

danos à saúde para estimar o valor monetário da poluição da água em conjunto com 

os custos relativos à contaminação da água de irrigação. Não foi possível est imar os 
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custos da poluição da água em relação aos danos à saúde humana de forma separada, 

devido à dificuldade de determinar a origem do efeito escolhido para a análise 

(doenças gastrointestinais). Os custos estimados levando em consideração os salários 

anuais e mortalidade por doenças gastrointestinais foram de US$ 3,6 bilhões. Já para 

os custos associados ao tratamento de tais doenças foram deUS$ 30 milhões. 

Serôa da Motta (1995) analisou os custos ambientais relativos aos recursos 

hídricos, estimando-os em uma dimensão intratemporal referente aos efeitos 

degradadores dos mesmos. A alternativa usada pelo referido autor para mensurar os 

custos ambientais destes recursos foi estimar os investimentos necessários para que 

as variações negativas de qualidade dos mesmos fossem evitadas. Este tipo de estudo 

já foi utilizado em trabalhos realizados pelo escritório estatístico da Organização das 

Nações Unidas (ONU) para o México e Nova Guiné (Tongeren et ai., 1991 e 

Bartelmus et ai., 1992). Segundo Serôa da Motta ( 1995), para o esgoto doméstico as 

perdas na qualidade ambiental podem ser mensuradas pelos gastos em coleta e 

tratamento deste tipo de efluente. Para medir a quantidade de esgoto produzida, o 

autor classificou o número de habitantes das regiões urbanas de acordo com o serviço 

de esgoto a que têm acesso. As estatísticas relativas a esse serviço diferenciam-o em 

rede geral (coleta unitári a de esgoto, mas não necessariamente tratamento), fossa 

séptica e precários ou inexistentes . 

Serôa da Motta ( 1995) enfati za que dependendo do tipo de tratamento dado 

ao esgoto, este pode ou não gerar externalidade negativa, portanto o nível de 

tratamento empregado é de fundamental importância. Os tratamentos possíveis são: 

tratamento primário (combinações de operações fi sicas e químicas que têm como 

objetivo e liminar sólidos suspensos, coloiclais, voláteis e graxas, bem como a 

remoção de odores e a desinfecção elas águas residuais; tratamento 

secundário/terciário (processos biológ icos que convertem a matéria orgânica em 

só lidos sedimentáveis que podem ser eliminados em tanques ele sed imentação); e 

fossas sépticas (tanques subterrâneos onde a digestão dos sól idos faz-se 

anaerobiamente. 

Serôa da Motta et ai. (1991) estimaram que o custo de coleta era deUS$ 120 

por habitante, o custo elo tratamento primário era de US$ 32,50/habitante e o custo 

do tratamento secundário/terciário era ele US$ 97,50/habitante. Para se obter o custo 
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total, ou seja a necessidade de investimento para atender a população com serviço de 

esgoto, Serôa da Motta (1995) simulou dois cenários. No primeiro cenário todo o 

esgoto seria tratado de forma secundária/terciária e no segundo cenário estende-se o 

serviço de coleta e tratamento para quem não dispõe de qualquer serviço e amplia-se 

o tratamento secundário/terciário para toda a população que tem esgoto coletado. O 

custo ambiental é obtido aplicando o custo de oportunidade do capital de 12%, com 

um período de depreciação de 25 anos, acrescidos de um percentual de 5% para 

considerar os custos de operação 

Para os efluentes industriais, Serôa da Motta ( 1995) analisou os seguintes 

estados: São Paulo; Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio Grande do Sul, 

Paraná, Santa Catarina, Goiás, Bahia, Pernambuco, Ceará, Maranhão e Pará. Os 

custos unitários de tratamento foram obtidos do trabalho de Jantzen ( 1992). Para os 

efluentes industriais também foram simulados dois cenários. No primeiro quase 

100% da carga orgânica e metais pesados seria removida e no segundo o nível de 

85% de remoção seria alcançado. 

Para o esgoto doméstico, Serôa da Motta ( 1995) encontrou os seguintes 

resultados mostrados na tabela 9. 

Tabela 9 c . ustos A l>' . I E m wnhus associac os ao 4 sgoto D omeshco (US$ '11 - ) Illl lOeS 

Déficit de Investimentos Custo Anualizado 
(custos ambientais) 

Valor Absoluto % PIB (Produto 
Interno Bntto) 

Cenário I 10.83 1,17 1.45 1,38 0,44 

Cenário 2 19. 124,36 2.562,66 0,78 

Fonte: Adaptado de Serôa da Motta (1995). 

Para o esgoto industrial o mesmo autor obteve os resultados apresentados na 

tabela I O. 

Tabela 10. Custos Ambientais Associados aos Efluentes Industriais (US$ 
milhões) 

Cenário 1 5.300 6,0 
Cenário 2 3.500 3,8 
Fonte: Adaptado de Serôa da Motta (1995). 
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Medeiros ( 1995) analisou os custos ambientais decorrentes do impacto 

causado pela plantação de uma floresta de eucalipto na quantidade de água de uma 

bacia hidrográfica. Segundo o mesmo autor, considerando a precipitação média anual 

na região dos cerrados em torno de 1.200 mm, a plantação de uma floresta ele 

eucalipto poderia reter uma quantidade de água em torno de 300 mm ou 3.000 m3/ha 

ele água na bacia de drenagem. Medeiros ( 1995), valorando parcialmente o efeito 

dessa retenção de água, analisou o efeito negativo da diminuição da quantidade ele 

água para a geração de energia elétrica. Ele considerou que cerca de 60% elo volume 

subtraído seriam turbinados para a geração de energia elétrica ao longo de um ano. 

Logo, o volume perdido para a geração de energia elétrica seria de 1.800 m3 por 

hectare de eucalipto por ano. Este volume ele água h1rbinada em uma usina ele 

eletricidade com cerca ele 60 metros de queda d'água e com eficiência ele geração de 

85%, geraria ao longo de uma ano cerca de 255 Kw.h de energia elétrica. O autor 

considera a existência ele pelo menos quatro usinas, do porte anteriormente 

mencionado, a jusante, estimando em 1,0 Mw.h a energia deixaria de ser produzida 

em decorrência da retenção de água pela floresta de euca lipto. Considerando um 

custo marginal de geração de energia elétrica deUS$ 60,00/Mw.h, o autor obteve um 

custo ambiental decorrente da redução da disponibilidade de recursos hídricos na 

plantação de florestas de eucalipto de US$ 60,00/ha/ano e US$ 19,35/tonelada de 

carvão. 

Grasso et ai. (1995) aplicaram os métodos do Custo de Viagem e de 

Valoração Contingencial em duas regiões de manguezais no estado de São Paulo 

(Cananéia e Bertioga). Em Cananéia os autores aplicaram o método do Custo de 

Viagem para a pesca esportiva na região. Em torno de 26% da população de htri stas 

da região são pescadores desportivos, ou seja em torno de 34.2 12 pessoas por ano. A 

di stância desta região ao loca l de origem destes turistas está num raio de 300 km e os 

hotéis são preferidos para a estad ia, que dura em média quatro dias. Os autores 

obtiveram um valor ele US$ 3.785/ano por turista, o que representa uma quantia 

anual agregada de US$ 33,7 milhões/ano. Quando aplicado o método da valoração 

contingencial o valor estimado foi de US$ 18 milhões/ano. Uma ressalva deve ser 

feita, apenas 17% elos entrevistados declararam sua disposição a pagar. 
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Para a valoração monetária da água um método interessante é encontrado em 

Souza ( 1995), o qual desenvolve uma metodologia para obtenção de valores 

monetários objetivando a cobrança pelo uso da água. Esta metodologia parte da 

definição do padrão de qualidade do corpo de água receptor e elos usos dos recursos 

hídricos, a partir dos quais podem ser definidos a vazão mínima destinada a diluição 

e depuração de efluentes, a concentração máxima possível ele um parâmetro de 

poluição, permitida pela legislação - padrão de qualidade do recurso hídrico . Com 

estas duas variáveis se define a carga de saturação, relativa a um parâmetro, de um 

determinado corpo receptor. Caracterizada a carga de saturação, devem ser 

consideradas todas as atividades cujos efluentes sejam encontrados os parâmetros 

pass íveis de cobrança, contribuindo com a carga de poluição remanescente, 

interpretada como a vazão e a concentração de efluentes após o tratamento exigido 

pela legislação. Com as cargas remanescentes define-se o índice de carga, que 

expressa o nível de comprometimento da qualidade do corpo receptor, com relação a 

um determinado parâmetro de poluição, de forma isolada. Este índice, também, 

ga rante a ponderação da capacidade de assimilação elo recurso hídrico, uma vez que 

todas as atividades estão contempladas e a vazão mínima para depuração e diluição 

devidamente incorporada ao índice especificado. 

A relação entre o índice ele carga e o valor a ser pago e feita através da 

equação cletinicla a partir do custo médio do sistema de tratamento ele efluentes 

(método de va loração denominado custos de controle) . Nesse sentido, defini- se um 

multiplicador (Kc) para cada poluente a ser cobrado, o qual permite o cá lculo do 

valor a ser cobrado para cada atividade. 

Alguns fatores são essenciais na consideração da cobrança pelo lançamento 

de carga de poluição, dentre eles se destacam: a sazonalidade do lançamento, ou seja, 

dependendo da época do lançamento (estação de seca ou de chuva, entre outras) pode 

influenciar s igni ticativamente a vazão elo corpo receptor destinada a diluição e 

depuração do corpo receptor; uso associado ao lançamento, isto é, algumas 

atividades podem ser estimuladas em detrimento de outras, dependendo das 

necessidades sociais envolvidas - acarretando em cobrança diferenciada por 

atividade; outro fator a ser ponderado é a eficiência na alocação de recursos 

financeiros para o tratamento de efluentes. Ex istem determinados sistemas que 
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possuem maior eficiência na eliminação de um mesmo poluente, os quais devem ser 

estimulados (observando que sempre deve ser removida a quantidade mínima 

estabelecida pela legislação- padrão de emissão). 

Com o intuito de expressar a sazonalidade temporal, as diferentes atividades e 

a eficiência na alocação de recursos financeiros, defini-se um fator de ponderação 

(fator ponderador para a cobrança sobre o lançamento de carga poluente). O valor 

deste ponderador é determinado pela gestão da bacia e nunca menor do que um. 

Para que haja um incentivo dos usuários que conseguem concentrações de 

poluentes nos seus lançamentos menores daquelas indicadas nos padrões de emissões 

e penalizando os que lançam em concentrações acima daquelas, utiliza-se a razão da 

concentração remanescente no efluente final sobre a concentração do efluente 

permitida pela legislação. Portanto, o valor a ser pago (Te) sobre o lançamento de 

carga de poluição é: 

Te = Kc.Qe.U.(ce/cp) (30) 

sendo que: Kc é o coeficiente multiplicador; Qe vazão do efluente final (m3.s-1
); U é 

o fator ponderador de tipo de usuário, sazonalidade e eficiência econômica do 

tratamento; ce concentração do poluente no efluente final (mg/1); e cp é a 

concentração máxima permitida pelo padrão de emissão. 

O valor total a ser pago é o somatório dos valores individuais de cada um dos 

poluentes, para cada apropriador que lança efluentes no corpo receptor. 

No tocante ao cálculo do consumo, considera-se somente a quantidade ele água 

efetivamente consumida, isto é, deve-se descontar da vazão captada a quantidade 

devolvida na forma de e fluentes (observando que os efluentes são lançados em águas 

superficiais). A consideração a respeito ela cobrança pelo consumo ele água parte do 

pressuposto ele que a vazão captada líquida afeta a capacidade de depuração e 

diluição do corpo d'água. Portanto, o autor relaciona o consumo ele água com a pior 

situação de poluição encontrada no corpo receptor (poluente que apresenta a situação 

mais próxima à saturação). Isto posto, sempre que existir captação líquida, haverá 

queda na capacidade de assimilação proporcional à vazão captada. Logo, devem ser 
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considerados os momentos imediatamente anterior à captação superficial e o 

posterior à captação superficial. 

Para o cálculo do valor a ser pago pela captação de água superficial (Te), se 

faz necessária a comparação da sihtação anterior e posterior à captação superficial, 

realizada através da subtração dos coeficientes multiplicadores K 1 e K2. Logo a 

expressão do valor a ser cobrado será: 

Te = (K2 - Kt).S.L:Qe( ce/cp) (31) 

sendo que S corresponde ao fator U da cobrança pelo lançamento de efluentes; Qe.ce 

é a carga de poluição emitida do poluente em questão (mg/s); ce é a concentração do 

poluente no efluente final (mg/1); e cp é concentração máxima do poluente estipulada 

pela legislação- padrão de emissão- (mg/1). 

A metodologia citada anteriormente atribui à escassez de água com qualidade 

como a medida do valor a ser cobrado, ou seja, a restrição ao uso econômico dos 

recursos hídricos é atribuída a capacidade assimilativa dos mesmos, que impõe 

limites à atividade econômica. Esta é a metodologia adotada no presente estudo para 

o cá lculo dos va lores a serem cobrados, servindo como parâmetros para a análise da 

capacidade de pagamento dos setores industrial e agrícola. Portanto, ela será 

detalhadamente exposta no capíhilo denominado metodologia. 

Moran e Moraes ( 1998) utilizaram o método de valoração contingente para 

estimar o valor que os visitantes da parte sul do Pantanal atribuem à sua preservação . 

O foco de atenção foram os pescadores desportistas. Os resultados encontrados 

variam de R$ 52,76 a R$ 346, 10 por turista (os valores variam devido à técnica 

utilizada para a obtenção dos dados nos questionários). Os valores agregados variam 

de R$ 5,80 a R$ 15, 13 milhões. Foram entrevistados 586 turistas no período de 

agosto a novembro ele 1994, nas cidades de Corumbá e Miranda. A agregação dos 

valores levou em consideração uma população de turistas de ll 0.000 pessoas que 

visitam a região anualmente. 

Eiswerth et ai. (2000) apresentaram a estimativa do valor monetário para a 

prevenção de um declínio no nível ele água do lago Walker, no estado de Nevada nos 

Estados U nidos da América, para fins recreacionais. Os métodos utilizados para o 
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referido estudo foram o Custo de Viagem e a Valoração Contingencial (contingencial 

belwvim). O objetivo do estudo foi valorar a disponibilidade de água para recreação. 

O declínio no nível do lago Walker foi de 42,67 metros desde 1882. O uso 

intenso da água do rio Walker (que abastece o lago) pela agricultura uma das causas 

deste declínio. O aumento dos sólidos dissolvidos totais ocasionado pelo processo de 

diminuição da quantidade água no lago, diminui a possibilidade de muitas espécies 

de peixes sobreviverem no lago. 

Entre novembro de 1995 e março de 1996 foram enviados questionários para 

as pessoas que utilizavam lagos no nordeste de Nevada com o intuito recreacional. 

Aproximadamente 44% dos questionários retornaram. Nos questionários a pergunta 

principal era a variação de visitas que os turistas fariam devido a uma 

redução/aumento no nível do lago Walker. Para um aumento de 6,1 metros no nível 

de água do lago Walker, os autores chegaram aos seguintes resultados. Numa 

estimativa baixa o valor encontrado foi de US$ 6,78 milhões/ano e numa alta 

estimativa o valor foi deUS$ 13,59 milhões/ano. 

1.8. Aspectos de Gestão em Recursos Hídricos e a Cobrança pelo Uso c 

Degradação da Água 

Robbins ( l969)enfatiza que a ciência econômica se caracteri za como o estudo 

das desproporcionaliclades entre as necessidades de consumo elo ser humano e a 

quantidade ele recursos disponíveis (capital, terra e traba lho). Como os recursos 

disponíveis são escassos cabe a sociedade (e a economia) alocá-los c utili zá-los ele 

forma racional e mais eficiente possível . 

Souza ( 1995) enfatiza que equacionar o problema de quantidade e qualidade 

da água a partir de usos múltiplos (necessários ou desejados) tem sido um fator em 

comum aos sistemas ele gerenciamento dos recursos hídricos. Quanto maior o 

desenvolvimento de uma região, maior a intensidade do uso dos recursos hídricos, 

maior o potencial de conflitos entre esses usos e maiores os riscos de degradação da 

qualidade dos corpos d'água . Deste modo, se faz necessária uma gestão que 

regularize a utilização dos recursos ambientais, ele forma racional, no sentido 

econômico, para que a escassez relativa dos mesmos não ocasione uma ruptura tanto 
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no equilíbrio biológico quanto no sistema sócio-econômico. A racionalidade no uso e 

na apropriação dos recursos naturais procura estabelecer, então, a sustentabilidade 

ambiental das atividades econômicas. 

A água é um dos recursos naturais essenciaiS a uma série de atividades 

ligadas ao desenvolvimento econômico. Nesse sentido, Souza (1993:74) ressalta que, 

"quando da elaboração de planos de desenvolvimento, a disponibilidade de recursos 

hídricos (recursos ambientais de forma geral) deve ser considerada como item a ser 

contemplado, passível de decisões econômicas, políticas e sociais e técnicas. 

Somente com a gestão desses recursos, os usuários (a sociedade) terão a 

possibilidade de dispor de água na quantidade requerida para o desenvolvimento das 

atividades previstas (pela sociedade)". 

A água, considerada como um bem sem valor monetário, no Brasil, vem 

sendo apropriada aos sistemas de produção sem a correspondente inserção das perdas 

associadas à diminuição na quantidade e qualidade dos recursos hídricos geradoras 

de perda de bem-estar à sociedade. 

Para que a gestão elas águas possa ser eficiente são necessários recursos 

financeiros para a melhoria , conservação e recuperação da qualidade e quantidade ele 

água. Uma das formas ele se obter os recursos necessários seria a cobrança pelo uso e 

degradação da água. 

Apresentando-se como um recurso escasso diante de uma demanda crescente 

associada à diminuição de sua disponibilidade quantitativa e qualitativa, a água 

incorpora um valor econômico estratégico e essencial à compatibilização de seus 

diversos. 

A Lei 9.433/97 objetiva a utili zação racional e integrada dos recursos hídri cos 

e a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos decorrentes do uso inadequado 

elos recursos naturais. Estes objetivos precisam ele instrumentos que os tornem 

almejáveis. A cobrança pelo uso e degradação da água é um destes instrumentos, 

citado pe la referida Lei em seu capítulo IV, artigo 5°, inciso IV. 

O instntmento mencionado tem como diretrizes gerais a gestão dos recursos 

hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e qualidade; a adequação da 

gestão dos recursos hídricos às diversidades fisicas, bióticas, demográficas, 
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econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País; a integração da gestão 

de recursos hídricos com a gestão ambiental; a articulação do planejamento dos 

recursos hídricos com os setores usuários; a articulação da gestão do uso do solo com 

a dos recursos hídricos; entre outras. 

A articulação entre a gestão ambiental e a cobrança pelo uso e degradação das 

águas é fundamental, pois com a gestão ambiental, e seus mecanismos e 

instmmentos, se garante uma análise prévia das características da bacia hidrográfica, 

indicando suscetibilidades e vocações do meio, assim como a caracterização dos 

fatores ambientais (fisicos, biológicos e antrópicos) viabilizando a implantação da 

cobrança com um certo rigor metodológico e o conhecimento aprofundado do meio 

(o zoneamento é fundamental para esta análise). Souza (1993) salienta que a 

cobrança deve ser um instrumento de gestão ambiental e deve relacionar-se ao 

planejamento regional e ao ordenamento do uso do território. Para que estas 

características se verifiquem, se pressupõe a observação das especificações 

ambientais e da capacidade de suporte local. Desta forma, a cobrança pode 

proporciOnar um estímulo a localização de atividades , a busca ele processos 

produtivos e de inovações tecnológicas voltadas à economia dos recursos naturais. 

Através ela cobrança pelo uso e degradação das águas as externaliclacles 

negativas podem ser internalizaclas aos agentes privados. Segundo Lanna et ai. 

( 1999) a cobrança pelo uso ela água é uma forma ele racionalizar a sua utilização 

(forma ele satis fazer os usuários competidores) e garantir uma maior eficiência 

produtiva - essencial para o desenvolvimento econômico integrado das regiões elas 

bacias hidrográficas - (Garrido, 1996). 

Para a implementação deste mecanismo de gestão deve-se reconhecer as 

classes ele uso dos recursos hídricos. Os quatro usos de água que podem ser cobrados 

são (Lanna et ai., 1999): 

• uso da água disponível no ambiente (água bruta) como insumo/fator ele produção 

ou bem de consumo final; 

• uso de serviços de captação, regularização, transporte, tratamento e distribuição de 

água (serviços de abastecimento); 
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• uso de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de esgotos 

(serviços de esgotamento); e 

• uso da água disponível no ambiente como receptor de resíduos. 

Os serviços de abastecimento e de esgotamento são normalmente cobrados 

pelas companhias de abastecimento e saneamento, sendo que os serviços de 

abastecimento, também, são cobrados por entidades que gerenciam projetos públicos 

de irrigação (Idem). 

Os usos de água como insumo/fator de produção ou de consumo final (água 

bruta) e como meio receptor de resíduos estão em trâmite no Congresso Nacional e 

permeiam a Lei 9.433/97. A cobrança por estes usos se constitui um aperfeiçoamento 

na gestão dos recursos hídricos, de maneira que a cobrança não seja apenas um 

mecanismo de financiamento ou fonte de arrecadação, mas, principalmente, como 

um mecanismo de gestão, o qual objetive a racionalização do uso do recurso, como 

regulador de uso, garantindo a preservação e a melhoria dos corpos d'água, 

fundamentais para a manutenção do próprio sistema econômico e como fator de 

equilíbrio de ecossistemas, vitais, portanto, para a manutenção da vida no nosso 

planeta. 

Segundo Lanna (1 999), esses usos já são cobrados em países mais avançados 

na gestão das águas, como é o caso da França. 

Os usos referentes à água disponível no ambiente e como receptor de resíduos 

(capacidade de assimilação de resíduos) são serviços públicos, ou seja, são usos 

compatíveis ele utilização por qualquer pessoa. Se constituem, portanto, em bens e 

serviços públicos. A privação de um agente ao uso ela água fere o princípio da 

isonomia. Para que distorções desta natureza não ocorram, é exigido do governo, 

através ela representação social , que este assuma o domínio da água em nome ela 

sociedade e, conseqüentemente, a sua gestão ele forma a viabilizar a relação 

conflituosa entre a intenção de uso e a clisponibiliclacle ele água. A cobrança por estes 

usos vem neste sentido e a própria legislação federal através ela Política Nacional elo 

Meio Ambiente (Lei 6.938/81, art. 4°, VII) enfatiza, em seus objetivos "à imposição, 

ao poluiclor e ao predador, ela obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
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causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com 

fins econômicos". 

Segundo Lanna (1995) existem quatro motivações para a cobrança: 

• financeira: recuperação de investimentos e pagamento de custos operacionais e de 

manutenção; geração de recursos p/ expansão dos serviços; 

• econômica: estímulo ao uso produtivo do recurso (valor de uso e não-uso); 

• distribuição de renda: transferência de renda de camadas mais privilegiadas 

economicamente para as menos privilegiadas; e 

• equidade social: contribuição pela utilização de recurso ambiental para fins 

econômicos. 

De acordo com os custos e as motivações para a cobrança pelo uso e 

degradação da água, o valor a ser cobrado não seria apenas para o rateio ele obras 

(financiamento), mas aquele necessário para a garantia ela qualidade requerida pela 

sociedade. Para tanto, alguns métodos ele valoração ambiental que levam em 

consideração aspectos subjetivos quanto ao valor do meio ambiente para a sociedade 

são importantes como elementos fundamentais na formação do va lor a ser cobrado -

juntamente com os valores ele mercado destes recursos, utili zados com muita 

freqüência na teoria econômica ele avaliação ambiental 17
• A valoração econômica 

deste recurso se torna bastante clificil , na medida que a água não possui bens 

substitutos. Métodos ele cálculo do preço ela água mais recentes, como aqueles 

propostos por Lmma e Araújo ( 1995), visam fornecer uma indicação ela escassez dos 

recursos hídricos, mas não relacionam explicitamente a disponibilidade hídrica com 

os fatores ambientais que interferem na alocação economicamente eficiente da água. 

O grande desafio é encontrar formas para que os critérios ambienta is possam 

ser incorporados ao processo decisório, no que diz respeito à determinação do 

potencial dos recursos hídricos a certas atividades (irrigação, por exemplo) c a 

implantação de instmmentos econômicos, tais como os mercados de di reitos de 

utilização ela água e a cobrança pelo seu uso, para garantir a eficácia destes últimos 

na gestão integrada dos recursos hídricos. 

17 Ver alguns autores importantes na nota de rodapé 11°26. 

70 



Giovanni M. Righetto - Capacidade de Pagamento e Cobrança velo Uso e Degradação dos 
Recursos Hídricos 

Através da atribuição de taxas ou tarifas sobre o uso dos recursos hídricos é 

possível distribuir, entre os usuários, os custos decorrentes de sua apropriação e 

degradação, induzindo-os a adotar medidas e tecnologias voltadas para a conservação 

sustentável destes recursos. A cobrança relativa ao uso dos recursos hídricos, deve 

contribuir para a otimização do uso destes recursos e sua conservação (Lanna et. ai., 

1999). 

Para Garrido ( 1996) a cobrança pelo uso da água tem sido apontada como um 

mecanismo eficiente para gerenciar a demanda ( aumento da produtividade e a 

eficiência na utilização dos recursos hídricos), redistribuir a localização dos usuários 

(buscando a conservação da água de acordo com a classe de uso preponderante), 

geração de recursos financeiros para a elaboração dos planos de desenvolvimento de 

recursos hídricos e estimular a melhoria dos padrões de efluentes descartados nos 

corpos d'água. 

Souza ( 1993) estipula alguns objetivos almejados pelos mecanismos da 

cobrança, a fim da mesma desempenhar a função de instrumento de gestão de 

recursos hídricos, conforme preconizado pela Política Nacional de Recursos 

Hídricos, quais sejam: estimular a melhor localização espacial das atividades; 

estimular a otimização dos usos da água (diminuição elo consumo e da adoção de 

sistemas de tratamento para a situação de saturação da bacia hidrográfica; 

investimentos para melhorar a disponibilidade deste recurso, notadamente em épocas 

de estiagem; recursos financeiros para melhores resultados na eficiência dos sistemas 

de tratamento dos efluentcs e na otimização dos recursos hídricos; e induzir 

processos produtivos limpos, fomentando a pesquisa e o desenvolvimento de novos 

processos e produtos, visando uma maior eficiência com menor custo. 

Barth (1996) indica a implementação da cobrança pelo uso da água deve ser 

universal, de acordo com as peculiaridades elas bacias e a capacidade de pagamento 

dos usuários. Os critérios técnicos econômicos, sociais e ambientais devem ser 

levados em conta. Há de se considerar os critérios diferenciados para a composição 

de preços, em função da sazonalidade do uso da água, das especificidades locais e 

reg10na1s e dos usuários, dos tipos ele uso e ela eficiência do uso dos recursos 

hídricos. 
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Souza ( 1993) menciona alguns critérios para se chegar ao custo e direcioná-lo 

ao valor a ser cobrado, pelo uso da água: custo médio de longo prazo; custo marginal 

de longo prazo; custo de oportunidade; disposição a pagar; custo médio do sistema 

de tratamento de efluentes líquidos. Estes custos devem ser relacionados com a 

capacidade de assimilação do corpo d'água na medida em que quanto mais uma 

bacia hidrográfica, ou parte dela, estiver perto do padrão de qualidade maior será o 

valor cobrado. Em outras palavras, quanto mais comprometida estiver a capacidade 

de suporte do recurso hídrico maior o valor a ser cobrado, pois maior será a sua 

escassez relativa. Para tanto alguns parâmetros devem ser ponderados como é o caso 

das cargas de poluentes, das vazões dos corpos d'água, dos padrões estabelecidos em 

lei , da sazonalidade e do tipo de atividade, da concentração de cada efluente emitido 

e das vazões dos efluentes finais, por exemplo. Dessa forma, os valores cobrados 

objetivam uma gestão dos recursos hídricos (garantindo quantidade e qualidade) e 

não apenas o financiamento elas obras realizadas. 

Cánepa, Pereira e Lanna ( 1999) analisam a forma de se obter o preço ela água 

através da análise ele custo c beneficio c da análise custo-cfctiviclacle. Na análise 

custo-benefício , tem-se duas curvas denominadas curva ele benefícios totais ele 

controle e curva ele custos totais ele controle. A curva de custos totais de controle 

registra o custo total anual equivalente elo valor elos investimentos mais o valor atual 

dos custos operacionais ele cada nível de abat imento e possui uma inclanação 

ascendente (exponencial), que corresponcle ao custo marginal ele longo prazo. A 

curva de beneficios totais de controle expressa a "disposição a pagar" da população 

afetada, ou seja, é a medida, em valor dos benefícios do controle da poluição, isto é, 

quanto as pessoas deixariam de gastar com problemas de saúde, quanto vale para as 

pessoas um meio ambiente sadio, quanto vale para a sociedade um rio mais limpo, 

etc .. A forma desta curva é crescente mas com declividade decrescente, ou seja para 

níveis ele abatimento de poluição iniciais o "valor" do beneficio é grande, enquanto 

maiores níveis de abatimento são alcançados esse "valor" vai diminuindo. Disto se 

resulta num montante a ser cobrado cujo valor é determinado pela igualdade entre o 

custo marginal de controle e o beneficio marginal de controle, ponto no qual o 

beneficio social líquido (diferença entre o beneficio total de controle e o custo total 

de controle) é máximo. 
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Com relação ao método da análise custo efetividade, essa metodologia propõe 

que um estudo de capacidade assimilativa seja realizado num trecho de rio e que o 

resultado aponte para uma carga máxima de poluentes assimiláveis pelo mesmo. 

Então, constrói-se uma curva de abatimento marginal dos diversos setores, 

ordenando-os pelo custo crescente, obtendo uma curva de custo marginal de controle 

da poluição. Deslocando-se ao longo dessa curva especificamos a porcentagem de 

abatimento que será requisitada para que a capacidade assimilativa do rio seja 

alcançada. Neste ponto se estabelece a tarifa pelo custo marginal de abatimento. Os 

poluidores que possuírem custo marginal de tratamento inferior a este ponto, tratam 

os seus efluentes e os que não têm pagam a tarifa. O nível de carga assimilável é 

garantida. Neste contexto a curva de beneficios marginais de controle sai de cena. 

Esta metodologia procura alcançar um ponto que minimize custo total da poluição e 

não um ponto ótimo social de poluição. 

Uma segunda versão no contexto da análise custo-efetividade 

(correspondente ao modelo francês) é relacionada com a arrecadação de fundos para 

o financiamento de intervenções nas bacias hidrográ ficas. Nesta metodologia, parte­

se de um conjunto de objetivos de longo prazo a se atingir, definidos por padrões de 

qualidade e quantidade, e os comitês definem as metas de abatimento e as 

intervenções a serem realizadas num horizonte ele vários anos. O total arrecadado, 

via curva de custo marginal ele controle, vai para um fundo destinado a financiar os 

investimentos daqueles que possuem custo inferior a tarifa e são incentivados ao 

abatimento. A crítica a essa abordagem se relaciona aos objetivos de longo prazo, ou 

seja, eles não amarram diretamente as intervenções e o caminho para a consecução 

dos objetivos pode ser muito longo press ionando o Estado. 

Outra vez, é uma metodologia que envolve objetivos de longo prazo e 

necessitam de informações do custo total ele abatimento, e que não é contemplado 

por não se constituir um dos objetos do presente trabalho. A metodologia 

preconizada relaciona diretamente o custo de tratamento com o valor a ser cobrado 

de um agente individualmente, não necessitando de informações globais dos custos 

de tratamento, pois o objetivo é incentivar o agente a minimizar o consumo e 

controlar seus lançamentos ele forma individual, facilitando os ajustes necessários 

nos valores a serem cobrados. 
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Molinas ( 1996) salienta que a adoção de uma política tarifária para o uso da 

água bruta não pode ser considerada um fim em si mesmo, e sim un1 meio para 

viabilizar uma ampla política de recursos hídricos, preocupada com a racionalização 

na utilização de um recurso escasso e caro como a água. Aponta o cálculo dos 

volumes de água efetivamente consumido por cada usuário, a eficiência e a 

capacidade de pagamento desses usuários e o cálculo dos custos do sistema hídrico 

como entraves a serem superados para a implantação de mna política tarifária 

eficiente (aspectos sociais são de extrema relevância). 

Souza (1993) salienta que a política de gestão de recursos hídricos não pode 

basear-se unicamente em atribuição de preços. A caracterização ambiental (inclusive 

eventuais estudos como o EINRIMA) e uma caracterização das atividades que serão 

desenvolvidas devem ser realizadas. O conhecimento das suscetibilidades e vocações 

da região, bem como a sua capacidade de suporte são avaliações fundamentais em 

cobrança pelo uso da água em gestão de recursos hídricos, como já salientado 

anteriormente. 

1.9. Cobrança e Capacidade de Pagamento 

A análise da capacidade de pagamento é uma ferramenta importante no 

esh1do sobre a cobrança pelo uso da água, uma vez que um elos objetivos desta 

proposta é incentivar os agentes privados a buscar a otimização do uso da água, 

buscando racionalizar o uso c minimizar os impactos neste recurso natural. A partir 

deste pressuposto básico pode-se extrair algumas questões importantes que 

conduzirão o trabalho a partir deste ponto, quais sejam: 

• Existe uma ligação entre a estrutura de mercado e a cobrança? 

• Quem paga a conta? A estrutura ele mercado influenciaria o impacto ela cobrança 

na estrutura financeira dos agentes privados? 

• Qual o impacto da cobrança pelo uso da água bruta na estrutura de custos das 

empresas? 

• Este impacto é significativo, ou seJa, seria suficiente para incitar medidas de 

prevenção da poluição e de otimização de consumo? 
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• Qual ou quais indicadores financeiros poderiam mensurar a capacidade de 

pagamento de uma empresa? 

• Com a avaliação dos indicadores é possível estabelecer um preço limite para a 

cobrança? Não existiria um descompasso entre a qualidade e quantidade de água que 

se deseja e o preço limite? Até que ponto a cobrança é viável? 

Essas questões obviamente são de dificeis respostas e o presente trabalho não 

tem a pretensão de responder com exatidão a todas, mas as têm como pano de fundo 

para almejar o objetivo pretendido que é a análise do impacto da cobrança na 

estrutura financeira dos setores industrial e agrícola. 

Segundo Araújo ( 1997), para uma eficaz implementação da cobrança pelo uso 

da água se faz pertinente uma análise criteriosa da avaliação da capacidade de 

pagamento dos usuários de água bruta e do método de tarifa a ser adotado. Não é 

desejável que a implementação de tarifas venha acarretar a falência, ou 

inadimplência, e, tampouco, piorar o quadro sócio-econômico de uma região. 

De acordo com Araújo ( 1997), já se encontra definida em sua etapa inicial, a 

po lítica de tarifação pelo uso de água bruta para abastecimento humano e industrial 

no Estado do Ceará. O mesmo autor sa lienta que para as companhias de 

abastecimento foi estabelecida uma tarifa unitária de 0,01 R$/m3
, com base nos 

custos médios de operação e manutenção e em negociação política. Já para as 

inústrias que pagavam hi storicamente I ,2 R$/m3
, estabeleceu-se uma tarifa de 0,60 

R$/m3
. Somente após alguns meses de aplicação destes valores, será possível avaliar 

o impacto causado pela cobrança, tanto do ponto de vista da companhia de gestão 

como dos usuários. Observa-se que nesta ava liação não foram eng lobados os custos 

sociais, fundamentais na opcracionalização da cobrança pelo uso dos recursos 

hidricos. Nos demais usos, deve ser desenvolvido s istemas e dados que permitam 

estimar valores, mesmo que de maneira aproximada. Há falta de elementos para 

apontar um modelo de tarifação pelo despejo de poluentes nos rios, por exemplo 

(Idem). 

O mesmo autor enfatiza que deve existir uma investigação do irrigante, pelo 

menos em três aspectos, quais sejam: o tamanho da área irrigada; a sua localização; e 

a culh1ra irrigada. Uma das formas de se obter dados para a análise da capacidade de 

pagamento, é através do uso de questionários, os quais devem conter os seguintes 
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dados: identificação dos usuários; dados do sistema a ser analisado (irrigação, por 

exemplo); dados econômicos; e dados de gestão. Com os dados dos questionários 

Araújo ( 1997) estrutura a sua metodologia para a análise da capacidade de 

pagamento, cujo conteúdo será mais detalhadamente analisado no item relacionado 

com a metodologia proposta pelo presente trabalho. 

A tarifação sobre o uso de água bruta está suscitando debates e se 

cristalizando no cenário nacional (Araújo, 1997). Por este motivo, é necessário 

propor alternativas de processos de cobrança que não piorem ainda mais as 

incompatibilidades sócio-econômicas presentes no Brasil. 

Lanna (1994 a) baseia seus modelos ele tarifação nos princípios do custo 

médio da água e dos subsídios cruzaclos 18
, reconhecendo a relevância da outorga 

como instrumento de planejamento e gestão, incentivando o uso racional da água. 

Segundo o mesmo autor, o valor da tarifa d'água utilizado em s imulações, 

corresponde ao custo médio de retorno do capital dos investimentos realizados na 

infra-estrutura hídrica de uma bacia hidrográfica. Para este autor algumas premissas 

elevem ser seguidas para a implantação da cobrança, quais sejam (Lanna et al. 1999): 

• a tarifa ele água captada para abastecimento humano, por assegurar condições 

sanitárias e ser fator de melhoria da qualidade de vida , deve ser menor que as 

demais; 

• o valor ela tarifa deve considerar a capacidade de pagamento do usuário, de forma 

a permitir a continuidade de suas atividades na bacia, salvo s ituação onde o contrário 

seja desejado; 

• os valores cobrados deverão ser diferenciados de acordo com as sub-bacias 

(respeitando a escassez relativa ele cada bacia); 

• coeficiente de uso multiplicado por um preço básico, formará os custos unitários 

para cada grupo de usuário; 

o o coeficiente de uso é estabelecido de acordo com a capacidade de pagamento dos 

usuários; 

18 Renda mais alta paga mais para compensar a parcela de renda mais baixa - relativo a capacidade de 
pagamento). 
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• montante arrecadado: melhorar a rede de monitoramento da bacia, financiar o 

próprio sistema de cobrança e outorga ou mesmo reduzir os custos de tratamentos de 

algumas fontes poluidoras que tenham pequena capacidade de pagamento; 

• existência ou não de subsídio cruzado; 

• existência ele algum tipo ele subsídio direto; 

• o passo inicial para avaliar os possíveis impactos da cobrança pelos usos ela água 

nos diversos usuários localizados em uma bacia é efetuar soma das parcelas dos 

custos referentes à captação ele água bruta e ao lançamento de efluentes (utilizando­

se conversão de unidades); 

• para a avaliação do impacto da cobrança se faz necessário pesquisar as principais 

atividades econômicas usuárias da água na bacia. Seus custos operacionais e o 

consumo de água devem ser estimados, permitindo estabelecer o quociente custo 

operacional/m3 de água consumida. Esta fração permite a avaliação, de forma 

indireta, do impacto da cobrança sobre a atividade, através elo incremento dos custos 

operacionais resultantes: quanto menor o quociente mais vulnerável é a atividade 

(mesmo um pequeno va lor ele cobrança poderá ser representativo na composição dos 

custos finais ele operação desta atividade); e 

• avaliar a capacidade de pagamento (através do coeficiente acima) pelo benefício 

líquido, evitando distorções. 

Segundo Araújo ( 1997), os modelos de custo médio da água (CMA) 

consideram o custo da água regularizável e o instrumento dos subsídios cruzados. 

Estes modelos são compostos por dois termos: 

o tarifa fixa (correspondente ao subsídio cruzado), que pode ser positiva 

(sobretarifação), nula ou negativa (subsídio) em função do vo lume de água 

outorgado. 

• tarifação sobre o volume efetivamente utilizado, dado pela multiplicação do custo 

médio da água pelo vo lume consumido. Caso a tarifa seja negativa , o proprietário 

está isento de qualquer tarifa. 

Melo ( 1988) estudou a questão da capacidade de pagamento dos agricultores, 

no Brasil, em pagar correção monetária nos financiamentos rurais. A metodologia 

utilizada por este autor se caracteriza pela análise da evolução dos preços recebidos e 

pagos pelos agricultores, comparados com o índice de preço ao consumidor (IPC) da 
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FIBGE que era o indexador do crédito agrícola (correção monetária) na época do 

eshtdo. Caso a relação entre o IPC e IPP (evolução dos preços pagos) seja menor do 

que um, este fato indica para um fator de ajuste declinante para a capacidade de 

pagamento de um setor. O contrário ocorrendo quando há um declínio nos preços 

reats pagos. 

França e Pereira ( 1990) analisaram a capacidade de pagamento do pequeno 

irrigante do nordeste em pagar a água e energia elétrica usadas na lavoura. Para tanto 

fizeram uso dos dados de custeio e receita dos irrigantes públicos e privados em 

diversas regiões do nordeste. Apurados todos os custos com a lavoura e descontados 

da receita bmta obtida com a venda da safra, os autores chegaram numa renda líquida 

l. Da renda líquida I , eles propuseram descontar a renda necessária para a 

subsistência da família, obtendo, dessa forma, a renda líquida 2 que é a renda 

disponível para o pagamento da água e da energia utilizada na lavoura. Essa renda 

seria a renda relacionada com a capacidade de pagamento, quando se fala em 

cobrança pelo uso da água. 

Pires c Souza ( 1991) analisaram o impacto da cobrança pelo uso dos recursos 

hídrcios sobre a estrutura de custos a partir do mark-up. Os modelos propostos se 

baseavam em análises da manutenção do mark-up após a introdução da cobrança e da 

manutenção do lucro total, ou seja, uma variação no mark-up. Em ambos os modelos 

a variável elasticidade preço da demanda possui uma significativa importância, pois 

é através dela que se mensura a variação na receita total e, consequentemente, qual 

será o impacto na estrutura de lucros de uma empresa. 

A análise financeira é uma ferramenta importante para a análise da 

capacidade de pagamento. As informações contidas nos documentos contábeis 

permitem uma visualização da estrurura financeira das empresas, facilitando e 

contribuindo, de forma significativa, à observação dos impactos causados pela 

cobrança da água bruta. 

Segundo Chiavenato ( 1994), as técnicas de avaliação das condições 

financeiras e operacionais de uma empresa representam métodos úteis para se avaliar 

e medir o desempenho e as condições da saúde financeira da empresa. 

Para a análise financeira é fundamental obter o maior volume de informações 

possíveis sobre o agente econômico a ser analisado (ou setor). Com a posse destes 
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dados três análises são aconselhadas (Marc/Marc Treinamento, 1998), quais sejam: 

capital (informações financeiras e balanço); capacidade (gerenciamento do negócio); 

e condições (mercado e políticas de governo). Como as análises da capacidade e 

condições são tipicamente realizadas para a concessão de crédito, centralizar-se-á, 

neste trabalho, na análise das informações e dos documentos contábeis como balanço 

e demonstração dos resultados, já que o objetivo não é uma análise de crédito mas, 

sim, da capacidade de pagamento dos agentes econômicos (setor industrial e 

agrícola). 

Quando se analisa o balanço de uma empresa, os registros nele encontrados 

são apenas monetários, não é possível avaliar os planos e estratégias que a empresa 

está adotando. Portanto, é uma análise estática que mostra apenas um momento. 

Através desta análise não se pode mensurar a capacidade dos trabalhadores, o nível 

de satisfação dos empregados, o desenvolvimento tecnológico da empresa, não 

registra os negócios não realizados por ineficiência da área de marketing, ou seja, 

somente explícita o comportamento dos valores monetários da empresa num 

determinado período (Marc/Marc Treinamento, 1998; e Baraldi, 1990). 

Entretanto, como o objetivo é avaliar a capacidade de pagamento em termos 

monetários, a análise financeira do capital das empresas é perfeitamente aplicável 

aos objetivos deste trabalho. Apesar de serem informações contábeis, é possível 

observar qual o impacto de uma tarifa na estrutura financeira de uma empresa, 

sempre ressaltando que para uma análise mais precisa seria necessário informações 

como as funções de receita marginal e custo marginal tornando possível uma análise 

microeconômica com maior rigor teórico . 

Para a análise do balanço das empresas é fundamental que se conheça a 

estrutura do mesmo, ou seja, o passivo, os ativos e os recursos próprios. O ativo 

indica a riqueza financeira da empresa, sendo possível transformá-lo em dinheiro. Os 

ativos são movimentados em dois momentos, ou seja: quando são adquiridos ou 

comprados, representando necessidade ou uso de recursos; e quando são vendidos, 

representando fonte de recursos. A aplicação dos recursos pode ser feita no capital de 

giro (ativo circulante) ou em ativos de longo prazo (ativo permanente ou realizável 

de longo prazo). 
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Segundo Marc/Marc Treinamento ( 1998), aplicações muito elevadas em 

imobilizado podem comprometer o capital de giro e a capacidade de pagamento, uma 

vez que o imobilizado demora para ser realizado. As magnitudes das aplicações em 

imobilizado dependem do setor que a empresa está inserida. Por exemplo, no setor de 

serviços a necessidade de imobilizado é baixa e no setor de transportes existe uma 

grande necessidade de imobilizado. 

O passivo se divide em duas partes totalmente distintas que são: recursos de 

terceiros (dívidas), nos quais se encontram a passivo circulante (dívidas de curto 

prazo) e o exigível de longo prazo (dívidas de longo prazo); e recursos próprios 

(patrimônio líquido). Os recursos próprios pertencem aos sócios. Representam 

recursos gerados pelos sócios e pelos lucros obtidos aos longo dos anos que não 

foram distribuídos aos sócios. Estes recursos aumentam com a entrada de capital dos 

sócios e com a reserva de reavaliação e diminuem com os prejuízos, retirada de 

lucros pelos sócios ou depreciação da reserva de reavaliação. No passivo não há 

dinheiro. Há tão somente o registro dos recursos que foram utilizados no ativo. 

Outro importante instrumento da análise financeira é o demonstrativo de 

resultados, o qual resumo as receitas e despesas de uma empresa, ou seja, exprime 

com clareza o resultado que a empresa obteve no exercício social (Chiavenato, 

1994). Este instrumento mostra a rentabilidade e a produtividade de uma empresa e a 

conduta da administração em relação ao rendimento da máquina empresarial. O 

mapa de análise de resultados tem por finalidade classificar as contas de resultado de 

acordo com a sua natureza, visando ao grupamento padronizado das principais 

rubricas (Baraldi et. ai., 1990) . O quadro a seguir exemplifica a montagem do 

demonstrativo de resultados. 
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Quadro 1. Demonstração dos Resultados 

l n :)h~ uJ~~~ tt ~~.:.,c:r.:.lO}~m OJ..'t u w ~\J noJ..'t. ~ -~ ~ ,._~~ 
Vendas Líguidas 100 100 
Lucro Bruto 
(~) DesiJesas OJ:leracionais 
i-) Despesas/Receitas Financeiras-
(+/-)Resultado Eguivalência Patrimonial --

~ 
100 

{+I -) Outros Resultados Operacionais 
1--- 1-

(+ / -) - --
Lucro OIJeracional 

[i+ I -) Resultado não Operacional 
( + I -) Saldo da Correção Monetária -- --
(+ /-) 
Lucro Antes do IR 
Lucro Líguido ----- -
Fonte: (Baraldt et. ai., 1990) 

De acordo com o quadro anterior as principais contas são (Baraldi, et. ai., 

1990): 

• vendas líquidas (ou receita líquida): registra o va lor que a empresa realmente 

recebeu, ou tem a receber, sobre as vendas realizadas durante o exercício em 

análise, isto é, a receita bruta menos os tributos e devoluções e abatimentos; 

• lucro bruto: representa o resultado da atividade de venda de bens ou serviços que 

constituam objetivo da empresa. É a diferença entre as vendas líquidas e os 

custos elos produtos e serviços vendidos; 

• despesas operacionais: registra as despesas administrativas, ou seJa, aqueles 

valores referentes às despesas necessárias a organização administrativa da 

empresa, isto é, despesas incorridas com materiais, pessoal e outras não ligadas 

diretamente ao processo produtivo. Fazem parte também as despesas comerciais 

(necessárias à rea lização das vendas); 

o despesas/receitas financeiras: dife rença entre despesas fi nanceiras ma ts as 

variações monetári as passivas e receitas financeiras mais variações monetárias 

ati vas; 

• resultado da equivalência patrimonial: registra o valor das avaliações efetuadas 

sobre as aplicações ela companhia em sociedades coligadas ou controladas. 

Considerada como operacional em função da premissa de que os administradores 

tendo superavit em suas finanças estão expandindo e diversificando os seus 
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investimentos, objetivando um maior retorno de seus ativos e de seu capital 

próprio; 

• outros resultados operacwna1s: registra os demais resultados operacionais não 

enquadradados nos itens anteriores; 

• lucro operacional: indica o resultado das atividades, principais e acessórias, que 

constituem objeto da empresa; 

• resultado não operacional: indica os valores referentes as despesas e receitas rÍão 

inerentes às atividades normais da empresa; 

• saldo da correção monetária: registra a contrapartida dos ajustes de correção 

monetária sobre os elementos do ativo permanente e saldos das contas do 

patrimônio líquido; 

• lucro antes do imposto de renda: representa o resultado da empresa antes do 

pagamento do imposto de renda; e 

• lucro líquido: resultado final da empresa, livre de todas as despesas e que será 

apresentado aos acionistas para a decisão de sua destinação. 

Portanto, a análise elo demonstrativo de resultado auxilia na visualização das receitas 

e despesas de uma empresa, ganhando uma importância significativa na análise da 

capacidade de pagamento, já que o lucro/prejuízo líquido indica a sobra/falta ele 

recursos decorrente da atividade empresarial. 

Caso haja um prejuízo líquido, a falta de recursos pode ser obtida através ela 

redução ou venda de ativos, aumento elas dívidas e pelo aumento ele capital. Através 

ela análise elo demonstrativo ele resultados pode-se verificar qual o lucro/prejuízo do 

processo produtivo (lucro/prejuízo operacional) e qual o lucro/prejuízo da atividade 

(lucro/prejuízo líquido). O lucro/prejuízo líquido é uma boa medida ela capacidade de 

pagamento ele um agente econômico, pois, como já foi dito, indica a sobra ou falta de 

recursos ele uma empresa. 

Para que a análise financeira seja utilizada como instrumento capaz de indicar 

a capacidade de pagamento de uma empresa algumas técnicas foram desenvolvidas 

como suporte para a tomada ele decisão na concessão de crédito financeiro e que 

serão utilizadas na determinação ela capacidade de pagamento elo setor industrial. 

Elas podem ser caracteri zadas da seguinte forma: 
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1) Estrutura de Capital: é também conhecida como análise vertical. Para a 

montagem desta análise utilizam-se os valores de cada um dos grupos do ativo 

(ativo circulante, realizável de longo prazo e ativo permanente) e do passivo 

(passivo circulante, exigível de longo prazo e patrimônio líquido). A primeira 

fonte de recursos é o patrimônio líquido. Com o valor do patrimônio líquido 

verifica-se se este conseguiria financiar todo o ativo permanente e o realizável de 

longo prazo. No caso positivo diz-se que a estrutura de capital da empresa é 

saudável, pois somente com o capital dos sócios é possível financiar a atividade. 

Em caso negativo é usada a segunda fonte de recursos, qual seja o exigível de 

longo prazo, que nada mais é do que dívidas com vencimento acima de 360 dias. 

Caso esta segunda fonte de recursos seja suficiente para financiar o ativo 

permanente e/ou o realizável de longo prazo, esta estmtura de capital pode ser 

considerada em alerta. Se esta fonte não for suficiente é utilizada uma terceira 

fonte de recursos que é o pass ivo circulante (dívidas de curto prazo - vencimento 

menor que 360 dias). Esta estrutura é denominada deficiente, pois recursos de 

curto prazo que deveriam ser utilizados como capital de giro estão sendo 

alocados para financiar ativos de longo prazo Marc/Marc Treinamento, 1998; e 

Chiavenato, 1994) . 

Portanto, através desta análise, pode-se verificar como está a estmtura de 

capita l de uma empresa, essencial para a continuidade da mesma no mercado. 

Uma estrutura em alerta ou deficiente pode indicar que uma empresa não está 

trabalhando de forma efi ciente, o que cria uma expectativa pessimista quanto a 

sua capacidade de homar os compromissos financeiros. Para o objetivo deste 

trabalho estes tipos de estruturas indicam que uma tarifaçâo adicional pode 

piorar ainda mais o quadro financeiro da mesma. 

2) Fluxos de Recursos (análise horizontal) : este tipo de análise evidencia o que 

mudou de um período para o outro, ou seja, quais foram as variações nas contas 

do ativo e do passivo, objetivando identifica r a alocação dos recursos financeiros 

de uma empresa. Através desta análise é possíve l identificar se a empresa está se 

endi vidando e por quais motivos, se obteve um aumento ou diminuição do 

patrimônio líquido, fato que caracteriza um lucro ou um prejuízo obtido pela 

atividade. Esta análise é realizada concomitantemente com a análise da estrutura 
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de capital reforçando a idéia de uma visão geral da situação financeira de uma 

empresa (Chiavenato, 1994; e Marc/Marc Treinamento, 1998). 

Juntamente com as técnicas da estrutura de capital e dos fluxos de recursos, os 

índices financeiros complementam o arcabouço analítico financeiro de uma atividade 

econômica. Baraldi et. ai. ( 1990) salientam que por meio da análise dos índices 

econômico-financeiros, os quais se propõem a mostrar o reflexo das decisões dos 

administradores, pode-se avaliar, comparativamente a outras empresas do setor e à 

própria empresa em períodos anteriores, a sua perfonnance quanto a liquidez, 

estmtura de capitais, rentabilidade, atividade e endividamento. Os mesmos autores 

salientam que um índice não é bom ou ruim por si só, sendo inadequado o 

estabelecimento de índices padrões. Tudo depende do setor de atividade da empresa. 

Portanto, as comparações devem ser feitas somente entre empresas de um mesmo 

setor e em conjunto, observando os diversos indicadores como um todo e não de 

forma isolada. Um índice financeiro corresponde à comparação de valores 

monetários absolutos e que proporciona um dado relativo entre eles (Chiavenato, 

1994). 

Os índices financeiros ma1s adequados para uma análise da capacidade de 

pagamento de uma empresa são os seguintes (Marc/Marc Treinamento, 1998; Baraldi 

et. ai., 1990; e Chiavenato, 1994): 

• Endividamento Total: é caracterizado pela razão dos recursos de terceiros 

(pass ivo c irculante mais o ex igíve l de longo prazo) pelo patrimônio líquido. 

Quanto menor for este índice, mais baixa é a participação das dívidas no total de 

recursos da empresa. Baixos índices mostram que a empresa está capitalizada e 

em condições de se fi nanciar com seus próprios recursos. No mercado aceita-se 

índices em torno de 130% como normais (Marc/Marc Treinamento, 1998). Uma 

alta dependência de recursos de terceiros torna os riscos de não pagamento, no 

caso de concessão de crédito, mais elevados, uma vez que a liquidez da empresa 

depende de recursos de terceiros; 

• Imobili zação do Patrimônio Líquido: é a razão entre o ativo permanente sobre o 

patrimônio líquido. Se este índice for menor que 100% indica que os recursos 

próprios são suficientes para financiar o ativo permanente. Esta é sempre uma 

sihtação confortável, pois o mínimo que se espera de uma empresa é que ela 
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possa financiar seus imobilizados com recursos próprios. É também um sinal de 

que a empresa financia parte de seu capital de giro sendo, portanto, baixa a 

necessidade de crédito bancário. Se o índice for maior que l 00%, o excedente 

sobre este valor evidencia a falta de recursos próprios para financiar o 

permanente. Neste caso, deve-se observar se o permanente é financiado por 

recursos de terceiros de longo prazo, que também é uma forma correta de 

financiá-los. Caso contrário, o passivo circulante é utilizado para financiar o 

permanente, está caracterizada uma situação de risco e, dependendo dos valores 

envolvidos, riscos altos e preocupantes. Esta situação pode ocorrer quando a 

empresa realiza prejuízos e usa capital de giro para cobri-los, ou aumenta sua 

dívida de curto prazo. Índices de imobilização do patrimônio líquido acima de 

I 00% sempre indicam que a estmtura de capital é de alerta ou deficiente 

(Marc/Marc Treinamento, 1998); 

• Liquidez: mede a capacidade de pagamento das dívidas de uma empresa dentro 

dos prazos de vencimento. Portanto, é o resultado de duas condições: I) Ter 

volume de recursos suficiente para pagar as dívidas; e 2) receber os valores até a 

data de vencimento das dívidas, isto é, que os prazos de recebimento e 

pagamento sejam compatíveis. Os principais índices de liquidez são os seguintes: 

I) Jiquiclez corrente se caracteriza pela razão entre o ativo circulante e o passivo 

circulante. Denota a capacidade de pagamento, a curto prazo, da empresa e, 

teoricamente, o risco ele crédito será maior na medida em que a liquiclez for 

menor. O cá lculo deste índice parte ele uma posição estática (data de 

encerramento do balanço), sendo passível de distorções quanto a realidade. 

Este índice não leva em consideração as diferentes datas ele vencimento dos 

passivos e ativos de curto prazo. Quando este índice for igual a um o capital 

circulante líquido é igual a zero, ou seja, o ativo circulante é igual ao passivo 

circulante. Já se o mesmo for menor que um, seu ativo c irculante líquido será 

negativo e a empresa dependerá ele lucros futuros, renovação de dívidas ou 

venda de ativos fixos para a manutenção de sua so lvência ; 

2) liquidez seca: se caracteriza pela razão entre o ativo circulante menos os 

estoques sobre o passivo circulante . Este índice procura mostrar, através dos 
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ativos de conversão imediata, a real capacidade de pagamento da empresa 

frente a uma eventualidade; e 

3) solvência geral: é a razão entre o ativo total e o passivo exigível (passivo 

circulante mais o exigível de longo prazo). Se o grau de solvência geral for 

igual a um, a empresa estaria em estado de pré solvência (situação nula). Se 

menor do que um a empresa estaria em estado de passivo a descoberto, ou 

seja, numa situação de insolvência. Quanto maior for a solvência geral (maior 

do que um), melhor será a situação financeira da empresa (Neves, 1995). 

A análise financeira deve balancear a liquidez da empresa com a sua 

rentabilidade (Chiavenato, 1994). Desta forma, além da atenção aos índices de 

liquidez, atenção especial deve ser dada aos índices de rentabilidade, descritos a 

segutr: 

• indicadores de rentabilidade: os índices de rentabilidade constituem medidas que 

indicam ma relação entre o lucro de uma empresa e diversos itens tomados como 

referência. São também chamados de índices de lucratividade ou de retorno 

(Chiavenato, 1994). 

1) rentabilidade do patrimônio líquido: é a razão entre o lucro líquido e o 

patrimônio líquido. Este índice indica o retorno sobre o capital investido 

pelos sócios e acionistas. Usualmente, este indicador é comparado com o de 

outras empresas do mesmo setor; 

2) rentabilidade do ativo: é a razão entre o lucro líquido e o ati vo total. Mede o 

retorno das aplicações de recursos (ativo) da empresa; 

3) margem bruta: indica a porcentagem de cada $ 1 de venda que restou depois 

que a empresa pagou suas mercadorias. Seu cálculo é a razão entre o lucro 

bruto e as vendas (Gitman, 1987); 

4) margem operacional: representa o que se denomina lucro puro. O lucro 

operacional é puro, pois ignora quaisquer despesas financeiras ou imposto de 

renda e mede somente os lucros ganhos pela empresa em suas operações. É o 

resultado da razão entre o lucro operacional sobre as vendas (Idem); 

5) margem líquida: indica o sucesso da empresa quanto à obtenção de preços de 

venda acima dos custos de produção, venda e administração incorridos para 

efetuar a colocação dos produtos/serviços no mercado. Corresponde à 
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diferença relativa entre preços e custos médios dos produtos/serviços 

produzidos por uma empresa. É composto pela razão entre o lucro líquido e 

as vendas (Idem, ibidem); 

Além destes índices financeiros Baraldi et. ai. ( 1990) enfatizam a importância da 

análise da necessidade de capital de giro. Esta procura avaliar a empresa de forma 

dinâmica, mostrando o comportamento e distribuição das aplicações de recursos em 

seu ciclo operacional, assim como as fontes de créditos espontâneos gerados. Esta 

análise mede a performance da empresa quanto ao equacionamento de suas fontes e 

usos de recursos operacionais. O mapa de análise de investimento operacional em 

giro (I O G) é o principal instrumento da análise da necessidade de capital de giro, e 

é mostrado a seguir: 

I O G 19xl 19x2 19x3 
RECEITAS BRUTAS 
Contas a Receber 
Estoques 
Outros ativos operacionais 
Total I 
Fornecedores 
Créditos Nahtrais 
Adiantamento de Clientes 
Outras exigibilidades operacionais 
Total II 
1 O G 
Variação do I O G 
Fonte: Baraldt et. ai. ( 1990) 

O valor das recitas brutas é retirado do demonstrativo de resultados, as contas a 

receber são o resultado das contas e duplicatas a receber (curto e longo prazo) 

retirado elo balanço patrimonial, assim como os estoques, outros ativos operacionais, 

fornecedores e créditos naturais (referentes às despesas já efetuadas e ainda não 

pagas, necessárias às atividades operacionais). O adiantamento de clientes se 

relaciona aos recebimentos antecipados de clientes para futura entrega ele 
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mercadorias ou prestação de serviços. As outras exigibilidades operac10na1s 

registram quaisquer outras contas que se constituam em crédito natural, ou para 

destacar algum item relativamente importante das despesas provisionadas. O 

investimento operacional em giro (I O G) indica a necessidade de capital de giro ( 

quando passivo operacional maior que o ativo operacional) ou liberação de capital de 

giro (quando o ativo operacional maior que o passivo operacional). A variação do I O 

G mostra a necessida de investimento operacional em giro. Se tal valor for negativo, 

isto significa uma expansão de caixa, ou seja, liberação de recursos aplicados em 

investimento operacional em giro. A razão entre o I O G e as vendas brutas 

representa o nível de recursos necessários para a manutenção da atividade da 

empresa no momento do encerramento do seu exercício social, ou seja, uma posição 

estática. A variação do I O G comparada às vendas brutas representa uma posição 

dinâmica do nível de recursos necessários para a manutenção das atividades da 

empresa durante o período. Segundo Baraldi et. ai. ( 1990), as necessidades de 

recursos via I O G devem ser supridas pela geração interna de recursos, fontes 

próprias (recursos dos sócios/acionistas via aumento de capita l) ou fontes onerosas 

(normalmente de instituições financeiras). 

Baraldi et. ai. ( 1990) enfat izam a importância da análise da geração de recursos 

da empresa .(fontes operacionais). Esta análise advém da demonstração de origens e 

aplicações de recursos e da demonstração de resultados. É a formulação básica que 

se faz sobre o real resultado econômico de uma empresa e seu ajustamento através da 

reversão de contas que a afetam, mas que, no entanto, não representam saída ou 

entrada efetiva de recursos, tais como o resultado da equiva lência patrimonial, o 

resultado da correção monetúria do exercício, a depreciação, a variação 

cambial/monetária incorrida e não recebida ou incorrida e não paga, as provisões 

para imposto de renda e devedores duvidosos. O mapa a seguir é a base para a 

análise da geração de recursos da empresa: 
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EXERCICIO ENCERRADO EM l9Xl l9X2 l9X3 
Lucro Líquido 
(+I-) Resultado Equiv. Patrim. 
( + I -) Saldo da Correção Monetária 
( +) Depreciação 
( +) Provisão para Imposto de Renda 
(+I-) Variações Cambiais/Monetárias 
( +) Provisões Diversas 
= Geração de Recursos 
Fonte: Baraldi et. ai. ( 1990) 

A geração de recursos representa o resultado financeiro decorrente dos ajustes 

efetuados no resultado econômico (lucro líquido), no qual são revertidas as contas 

que não representam efetivas entradas ou saídas de recursos. Seu resultado representa 

a capacidade de geração própria de recursos, fonte natural das necessidade de 

investimento operacional em giro. Logo, após o confronto com as receitas brutas 

(geração de recursos/vendas brutas), obtém-se uma posição das necessidades de 

fontes, próprias ou onerosas, de capitais para seu investimento operacional em giro. 

O decréscimo constante da geração de recursos, aliado à ausência de recursos 

próprios podem levar uma empresa a maiores riscos de crédito, na medida em que 

recorreria a fontes para manter suas atividades.2 

Para a Marc/Marc Treinamento (1998) uma análise financeira deve, 

necessariamente enfatizar os seguintes tópicos: 

• aná lise de balanço: fundamental para formar uma opinião a respeito da situação 

finance ira de uma empresa, indicando as mudanças significativas que ocorreram 

no capital de uma instituição; 

• no mínimo quatro pontos devem ser analisados em um balanço: l) lucratividade e 

geração de recursos próq)ios; 2) nível de endividamento; 3) a estrutura de capital 

e imobilizado; e 4) liquidez e capacidade de pagamento; 

• lucratividade: anál ise da demonstração de resultados. Quais os lucros e prejuízos 

e suas causas. Essencial para a percepção das fontes e necessidades de recursos 

de uma empresa; 
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• endividamento e fontes de recursos: observar se o patrimônio líquido é adequado 

e como está evoluindo ao longo dos anos. Verificar a evolução das dívidas e se 

houveram mudanças significativas e anormais; 

• estrutura de capital e ativos de longo prazo: verificar o tipo de estrutura 

(saudável, alerta ou deficiente) e como ela está evoluindo em cada ano. Verificar 

os pontos que fazem com que ela melhore ou piore; e 

• liquidez: a análise do capital de giro é muito importante. Empresas sem liquidez 

são candidatas potencias à concordata. Verificar com atenção o volume de 

duplicatas e estoque, prazos de recebimento e giro de estoques e prazo de 

pagamentos das dívidas. 

Segundo a Marc/Marc Treinamento (1998), a anál ise financeira indica os pontos 

fortes e fracos para um processo de tomada de decisão com relação a concessão de 

crédito. Os pontos fortes são aqueles que justificam a concessão do crédito e que 

sustentam a decisão de aprovação. No caso da análise da capacidade de pagamento 

os pontos fortes indicariam um potencial de pagamento quanto a introdução de uma 

determinada tarifa, nocaso do presente estudo a cobrança pelo uso e degradação dos 

recursos hídricos. Os pontos fracos são os sinais de alerta que devem ser 

acompanhados diariamente. De acordo com o nível de risco, deve-se acompanhar 

com maior intensidade e buscar garantias de maior liquidez. Para a capacidade de 

pagamento estes pontos indica riam dificuldades de pagamento de uma nova tarifa. 

Como foi observado, ex istem várias técnicas para ana lisar a capacidade de 

pagamento dos agentes econômicos, principalmente no que se refere à concessão de 

crédi tos bancários. Face a importância da cobrança pelo uso da água bruta como um 

instrumento da gestão dos recursos hídricos, a capacidade de pagamento se torna 

fundamental para que o mesmo seja analisado com a maior exatidão possível, tendo 

por objetivo avaliar a real dimensão do que significa cobrar pelo uso e degradação 

dos recursos hídricos (Pires e Souza, 199 1 ). 

A seguir são apresentadas a caracterização da área de estudo, com suas 

características econômicas e oferta hídrica, assim como as metodologias que são 

utilizadas para a determinação dos valores a serem cobrados e da capacidade de 

pagamento dos setores industrial e agrícola na bacia elo rio Atibaia. 
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2. OBJETIVO 

Analisar a capacidade de pagamento dos agentes econômicos (setores 

agrícola e industrial) localizados na bacia do rio Atibaia e confronta-lá com os 

valores obtidos pela aplicação da metodologia desenvolvida por Souza ( 1993), na 

tentativa de avaliar o impacto destes valores na estrutura financeira dos agentes supra 

citados 
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3. METODOLOGIA 

3.1. Caracterização da Área de Estudo- Bacia Hidrográfica do Rio Atibaia 

3.1.1. Área de Estudo e Estrutura Hídrica 19 

A bacia hidrográfica do rio Atibaia localiza-se no centro leste do estado de 

São Paulo, entre os paralelos 22° 41' e 23° 18' sul e os meridianos 46° 00' e 47° 16' 

oeste, perfazendo uma área total de 2.770 ktn2
• Nesta localização encontra-se a 

região da cidade de Campinas. 

Esta região possui um dos mais importantes parques industriais do país, com 

uma diversificação significativa, moderno e concentrado em poucas cidades. Sua 

malha urbana é densa e contínua e se estende desde Campo Limpo Paulista a Jundíai 

e de Valinhos a Santa Bárbara D'Oeste. Sua infra-est111tura é bastante rica com várias 

importantes estradas de rodagem, como é o caso da via Anhanguera e Bandeirantes, 

além do aeroporto internacional e das várias universidades da região. 

O interior do Estado de São Paulo foi beneficiado pela política de 

descentralização (CETESB, 1995) praticada na década de 70, que visava buscar, 

entre outros objetivos, pólos industriais fora do caos urbano da cidade de São Paulo. 

Isso deve-se ao fato de que o interior paulista apresentava características favoráveis 

ao desenvolvimento industrial, como infra-estrutura urbana e agricultura moderna e 

voltada à exportação. 

A região de Campinas foi a que apresentou melhor desempenho econômico 

devido, principalmente, à diversificação de sua base produtiva (industrialização, 

agricultura moderna, urbanização intensa) e à centralização do município de 

Campinas e sua proximidade com a capital em relação a outras regiões também ricas 

do Estado. 

Com relação a área agrícola, a região sofreu uma modernização intensa , 

superior a média do Estado de São Paulo. Este processo resultou em efeitos tanto na 

urbanização (êxodo rural) como na industrialização. Produziu, ainda efeitos na 

19 Salvo menção em contrário os dados apresentados neste item fazem parte do estudo da Secretaria do 
Meio Ambiente sobre a Bacia do Rio Piracicaba editado em 1994. 
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qualidade ambiental da região, resultado do uso intensivo do solo, bem como da 

utilização de insumos mecânicos e químicos (CETESB, 1995). 

Na sub-bacia do Rio Piracicaba, as atividades agro-silvo-pastoril ocupam, 

aproximadamente, 75% da área de drenagem desta sub-bacia, com a cana-de-açucar 

e as pastagens sendo as culturas mais significativas. A cobertura florestal apresenta 

12% de sua ocupação20
• Na sub-bacia do Rio Jaguari, as atividades agro-silvo­

pastoris ocupam 62% de sua área de drenagem, sendo que a cana-de-açucar, laranja, 

café e milho são as culturas que se destacam. A cobertura florestal representa 11% da 

área de drenagem. 

Na sub-bacia do Rio Atibaia, a área de drenagem cultivada representa 57% do 

total. A pastagem é a que mais se destaca. Com relação as lavouras, esta atividade 

ocupa 16% da área de drenagem sendo que as culturas mais significativas são a 

frutilcutura (figo, uva, pêssego, abacate e goiaba) e o milho. A região apresenta uma 

característica de policultura com predomínio de estrutura fundiária pouco 

concentrada. 

Na década de 80, o setor industrial do Estado de São Paulo apresentou a 

menor taxa de crescimento de todo o País, mas em termos regionais verifica-se um 

comportamento diferenciado. Entre os anos de 1980 e 1987 o crescimento industrial 

na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) caiu cerca de 1 ,5%, enquanto o 

interior cresceu cerca de 6,27%. Segundo o relatório da Secretaria do Meio Ambiente 

(1994) - nota de rodapé no 1 - o resultado desta di sparidade de crescimento pode ser 

resultado do incentivo ao parque produtivo exportador, via políticas governamentais, 

principalmente no setor agro-industrial. Destacam-se também neste processo a 

intensificação da urbanização e o dinamismo da agricultura, enfatizando o papel da 

cana-de-açucar e da laranja enquanto matéria-prima para a indústria. Na bacia do 

Rio Piracicaba o setor industrial teve um crescimento acentuado, sendo que entre 

1970 e 1985 sua participação no Valor de Transformação Industrial (VTI) estadual 

passou de 6,3% para 12,7%. A agroindústria da região é responsável por 27% da 

produção de açucar, 22% da produção de álcool e 26% da capacidade produtiva de 

sucos cítricos. 

20 Instituto de Economia Agrícola ( 1989/90) Listagens Definitivas e Relatório TECNOSAN ( 1986). 
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A sub-bacia do Piracicaba concentrou, entre 1980 e 1985, 67% da área total 

das indústrias na bacia do Rio Piracicaba (que representa 19,3% do total da área 

construída por indústrias no interior paulista). Limeira, Piracicaba, Americana e 

Santa Bárbara D'Oeste apresentaram maior crescimento em sua área industrial. 

Destacam-se nesta sub-bacia as indústrias do setor têxtil, a agroindústria sucro­

alcooleira e a agroindústria da laranja. 

Na sub-bacia do Atibaia a área construída por industrial representava 23% do 

total da bacia do Piracicaba, no mesmo período anteriormente citado. Os principais 

ramos industriais desta sub-bacia são químico, petroquímico, têxtil, papel e papelão. 

A sub-bacia do Jaguari possui 10% da área construída por indústria na bacia 

do Piracicaba, sendo que destacam-se as indústrias de bebida, alimento e química. 

O desenvolvimento urbano da bacia do Rio Piracicaba foi influenciado 

significamente pelo desenvolvimento e modernização da agricultura mercantil; da 

integração técnica entre agricultura e indústria; da industrialização, exigindo serviços 

complementares como expansão e especialização do atendimento à população; e do 

próprio processo de urbanização. O setor de serviços, no Estado de São Paulo, entre 

1980 e 1988, teve uma taxa anual de crescimento em torno de 4,2%. Este setor 

representa 45% do Produto Interno Bruto (PIB) paulista e emprega 50% da 

população economicamente ativa (PEA). Na região da bacia do Piracicaba a 

participação do setor terciário na PEA foi de 44% na década de 80. 

A bacia do Piracicaba é dotada de excelente infra-esttutura viária e a sua 

malha urbana adensou-se ao longo da Via Anhanguera, principal eixo viário da 

região. A reg ião é predominantemente constituída por municípios turísticos, 

industriais e serviços. 

Existem ainda as cidades conurbadas, que se localizam nas sub-bacias do 

Atibaia e do Piracicaba, as quais possuem alta expressividade nos setores secundário 

e terciário. 

Com relação a demografia, a bacia do Rio Piracicaba apresentou na década de 

70 um crescimento demográfico da ordem de 5%, o que justificava uma previsão de 

explosão demográfica na região. Mas o que se verificou na década seguinte, devido 

principalmente ao aspecto recessivo da economia deste período, foi uma redução 

significativa do crescimento demográfico, que ficou na casa dos 2,5% ao ano. 
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É interessante notar que o contigente populacional, entre 1980 e 1991, 

concentrou-se sobrehtdo as cidades, sendo que a taxa de urbanização da bacia é da 

ordem de 92%. A população estimada para a bacia do Piracicaba em 1990 é da 

ordem de 2,2 milhões de habitantes. Segundo dados do IBGE, no ano de 1996, a 

bacia do Rio Piracicaba contava com uma população de 2.971.450 habitantes, ou 

seja, um crescimento de 35%. 

De acordo com o que foi dito anteriormente, as atividades produtivas 

concentraram-se em alguns municípios da bacia do Piracicaba, principalmente na 

área conurbada. Diante deste fato, são nesses municípios que os recursos nahtrais e 

ambientais estão mais degradados, gerando preocupação a respeito da 

disponibilidade e qualidade destes recursos, tanto para o consumo humano, quanto 

para a manutenção do equilíbrio dos ecossitemas presentes na região. 

Considerando as prerrogativas anteriormente apresentadas, a Bacia do Rio 

Piracicaba se encontra numa sihmção de escassez relativa de água, resultado das 

pressões acima citadas e da falta de respeito à capacidade assimilativa de seus rios. 

Logo, as águas de suas sub-bacias se encontram em níveis alarmantes de poluição e 

de disponibilidade. Os rios da bacia recebem efluentes de cerca de 194 indústrias, 

além de efluentes domésticos de 40 municípios, dos quais apenas 13 possuem algum 

sistema de tratamento de esgoto (CETESB, 1995). A seguir são apresentados alguns 

indicadores que confirmam a escassez relativa de água na bacia do rio Piracicaba. 

Para a análise da escassez relativa faz-se necessária uma investigação a 

respeito da demanda e da disponibilidade de água na bacia. Portanto, no presente 

trabalho, é analisada, primeiramente, a demanda de água e, posteriormente, a 

disponibilidade deste recurso na bacia elo Piracicaba. 

3.1.2. Demanda de Água 

É considerado, no presente estudo, as demandas derivadas elos corpos d'água 

superficiais e que se destinam ao abastecimento urbano, industrial e agrícola . O uso 

consuntivo (existência e perda ele parte da água captada, por evaporação ou por 

incorporação ao processo produtivo) é um importante elemento na investigação da 

escassez relativa da água, pela razão ela dimensão quantidade, expressa pelo ciclo 

hidrológico, exercer um papel central na disponibilidade de água. 
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Analisando conjuntamente os setores urbano, industrial e agrícola verifica-se 

que a quantidade de água captada na bacia do rio Piracicaba a jusante do Sistema 

Cantareira é estimada em 26,68 m3/s, sendo 49% para o setor industrial, 37% para o 

setor urbano e 14% para o setor agrícola (irrigação). A parcela estimada que não 

retoma aos corpos d'água (uso consuntivo) foi de 14,20 m3/s, sendo 41% para o setor 

industrial, 33% para o urbano e 26% para o agropecuário . A sub-bacia do Piracicaba 

é a maior consumidora industrial, a sub-bacia do Atibaia é a maior consumidora 

urbana e a sub-bacia do Jaguari é a maior consumidora no setor agropecuário 

(Secretaria do Meio Ambiente, 1994). 

Com relação a demanda urbana as maiores vazões de captações se encontram 

nas sub-bacias do Atibaia e do Piracicaba, sendo que os maiores usos consuntivos 

também se encontram nestas regiões (SEADE, 1992). 

No setor industrial existe uma elevada demanda de água e altos índices de uso 

consuntivo de usinas e engenhos (ver tabela li). 

Tabela 11. Demanda de água industrial a jusante do Sistema Cantareira - 1990 
Bacia do Rio Piracicaba 

Usinas (m3/s) Outras indústrias (m3/s) Total da Indústria (m3/s) 

Sub-bacia 
Vazão de Uso 

B 
Vazfbde Uso 

B 
Vazfb de Uso 

Captação consuntivo ~ta-;:ão consuntivo ~ta-;:ão consuntivo 

Atlbala - - - 3,630 0,096 2,6 3,630 0,096 

Jaguari 0,423 0,423 100 2.3J3 o.~ 43,2 2.727 1,418 

Piracicaba 3,97 3,775 95 2,787 0,500 21,4 6,751 4,373 

otal da baci ;; 4,393 4,100 95,5 8,720 1,689 19,3 13,114 5,887 

Fonte: Indústria!Usinas - Relatório Evolução de Demanda de Água e da Carga Poluidora das 
Atividades Indust riais na Bacia do Rio Piracicaba: 1985-20 10/SEADE/1992; e Outras Indústrias -
Cadastro de Usuários das Sub-bacias do Rio Piracicaba!DAEE. 
B = (uso consuntivo/vazão de captação) x 100 (em porcentagem) 

Para o cá lculo da vazão de captação e uso consuntivo das industrias da bacia 

foi utilizado o Cadastro de Usuários do DAEE. Os despejos de açucar e álcool que 

não retornam aos corpos d'água e são dispostos no so lo através de fertirrigação 

foram computados no uso consuntivo. A análise por sub-bacia revela demanda e 
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consumos elevados na do Piracicaba. A sub-bacia do Jaguari , apesar do setor 

industrial utilizar menos água que na sub-bacia do Atibaia, apresenta uso consuntivo 

maior devido às usinas ali instaladas. 

Tabela 12. Principais consumidores industriais -Bacia do Rio Piracicaba 

Indústria Local de Captação Vazão de Captação (m"/h) %do total 
Rhodia S.A. Atibaia 10.500 24,22 
Ajinomoto lnt. lnd. E Com. Lida Jaguari 4.167 9,61 
Replan Jaguari 2.000 4,61 
Fibra S.A. Piracicaba 1.150 2,65 
lnd. Química Butilamil Piracicaba 750 1,73 
Shell Química S.A. Atibaia 600 1,38 
J. Bresler S.A. lnd. De Papel A ti baia 600 1,38 
Papirus lnd. De Papel S.A. Jaguari 500 1,15 
Fab.Papel Sta. Terezinha Lida Jaguari 432 1 
Limeira S.A. lnd. Papel Piracicaba 400 0,92 
lnd. Papel Ramenzoni Piracicaba 340 0,78 
Rigesa Celulose e Papel Atibaia 335 0,77 
Polyenka S.A. Piracicaba 300 0,69 
Robert Bosch do Brasil Lida Piracicaba 280 0,65 
Limeira S.A. lnd. Papel Piracicaba 280 0,65 
Pierrefite Ruby Química Atibaia 259 0,6 
Cia Goodyear do Brasil Piracicaba 220 0,51 
Timavo do Brasil S.A. Atibaia 200 0,46 

Subtotal - 24.153 56 

Usinas e engenhos Piracicaba 10.540 24,32 
Usinas e engenhos Jaguari 1.524 3,52 

Subtotal - 12.064 28 
Total - 36.217 84 

Fonte: Cadastro de Usuários das Sub-bacias do Rio Piracicaba/DA EE; e Relatório Evolução da 
Demanda de Água Industrial e da Carga Poluidora das Atividades Industriais na Bacia do Rio 
Piracicaba: 1985-20 I 0/SEADE/1992. 

A tabela 12 apresenta os maiores consumidores da bacia. Observa-se que 

somente as usinas e engenhos representam 28% do total ela vazão captada, enquanto 

as 18 maiores indústrias consumidoras de outros ramos representam 56% do total 

captado por este setor na bacia. Com relação a sub-bacia do Atibaia as seguintes 

empresas se destacam: 

• Roclhia S. A.: vazão de captação de I 0.500 m3/h (24,22% do total da bacia do 

piracicaba); 

• Shell Química S.A.:vazão de captação de 600 m3/h (1,38% do total ela bacia); 
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• J.Bresler S.A. lnd. De Papel: vazão de captação de 600m3/h (1,38% do total da 

bacia); 

• Rigesa Celulose e Papel: vazão de captação de 335 m3/h (0,77% do total da 

bacia); 

• Pierrefite Ruby Química: vazão de captação de 259 m3/h (0,60% do total da 

bacia); e 

• Timavo do Brasil S.A.: vazão de captação de 200m3/h (0,46% do total da bacia). 

Portanto, dentre os principais consumidores industriais da bacia do 

Piracicaba, os que se localizam na sub-bacia do A ti baia correspondem a 28,81% do 

total da bacia. Como se pode notar, somente a Rodhia S.A. é responsável por 84,07% 

do total captado pelo setor industrial na sub-bacia do Atibaia. A tabela 13 mostra a 

relação dos maiores consumidores individuais por sub-bacia e por vazão de captação 

e de despejo (m3/h). 
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Tabela 13. Maiores consumidores individuais por sub-bacia e por vazão de 
captação e de despejo ----i ~ .. ~~. ·1 nrl't'Hi r:T /(' Hftlim I FT;[iJITi} ·::;. õ ::\~;Y. I ' I I 

·.~. ~ 

!UJioliJiD ·~ Município Sub-bacia Captação Despejo 

I União São Paulo S.A. Agrie. Ind. e Com. Rafard Capivari 5000 4526 
--

2 União Açucareira Santa Cruz S.A. Capivari Capivari 2657 2111 
--

3 Fábrica de Papel Santa Terezinha Brag. Paulista Jaguari 432 200 

4 Petrobrás Replan Paulínia Atibaia 2000 1230 

5 Usina Açucareira Ester S.A. Cosmópolis Jaguari 3900 3200 

6 Ajinomoto lnd. e Com Lida Limeira Jaguari 840 724 

7 Rhodia Indústria Química Paulínia Atibaia 10500 10005 

8 Shell Química S.A. Paulínia At ibaia 600 608 

9 J. Brcsscler S.A. lnd. de Papel Paulínia Atibaia 600 500 -
r --

lO Usina Costa Pinto S.A. Piracicaba Connnbataí 1700 700 
-

li Ripasa S.A. Celulose c Papel Limeira Piracicaba 3600 3186 
-

12 S.A. Indústria Química Butilamil Piracicaba Connnbataí 750 640 

13 Fibra S.A. Americana Piracicaba 11 50 1115 

T4 --- -
tp'fracicaba 

- t---
Limeira S.A. Ind. de Papel e Cartolina 1111 Limeira 680 744 

15 Usina Santa Bárbara S. A. Sta Bárbara D'oeste Piracicaba 1610 640 
- -- --

16 Papims Indústria de Papel S.A. Limeira JagfPirac. 840 724 
----
17 Usina São José S.A. Rio das Pedras Piracicaba 923 733 

18 Cia. Industrial Agrícola Omctto/Usina Iracema lracemápolis Piracicaba 1062 4 

19 lndí1stria de Papel Pi racicaba Piracicaba Piracicaba 752 700 
- --

20 Usina Moclelo S.A. Piracicaba Piracicaba 3500 3324 

~ 1-
Antarctica Paulista Jaguariíma Jaguariúna 404 r - - ---

Fonte: Plano D1retor JPE (1 992). 

Para o cálculo da demanda agropecuária (SEADE, I 992 e TECNOSAN, 

1986), aplicou-se sobre as áreas de culturas irrigadas o valor da demanda unitária 

média de irrigação de 0,261/s.ha, extraída do relatório TECNOSAN para toda a bacia 

do Piracicaba. 
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Tabela 14. Demanda de água urbana e agropccuana a jusante do Sistema 
Cantareira- 1990. Bacia do Rio Piracicaba 

Urbana (rJtts)(t) Agropecuária (m3/s) Total (m3/s) 

Sub-bacia Vazão d~~ Demandai U~~tivd 
r"nt"r!ln lor.al I Cons1 · 

B Vazão ~~ Uso ,I 
.... _consunlivo I 

B Vazão de I Uso ,I 
- consunlivo 

Atibaia 4,537 2,832 2,802 61,7 1,15 1,15 100 9,317 4,048 

Jaguari 1,61 0,753 1 ' 119 69,5 1,288 1,288 100 5,625 3,825 

Piracicaba 3,734 4,484 1,568 41,9 1,247 1,247 100 11.738 7,188 

Total da bacia 9,881 8,069 4,632 46,8 3,685 3,685 100 26,679 14,204 

Fontes: Urbana: Relatório Estudo das Tendências da Urbanização e de Consumo de Água para 
Abastecimento Público na Bacia do Rio Piracicaba: 1985-20 I O SEADE/1992; e 
Agropecuária: Relatório Evolução da Agropecuária na Bacia do Piracicaba e o Consumo de Água, 
SEADE/1992 e Estimas SMA. 
B = (uso consuntivo/vazão captada) x 100 (em porcentagem) 
(1) total das demandas industrial, urbana e agropecuária. 

A tabela 14 apresenta a soma das vazões utilizadas na irrigação e pecuária. 

Na sub-bacia do Atibaia a vazão de captação deste setor é de l , 150 m3/s e de uso 

consuntivo é de , também, de I, 150 m3 /s, o que representa um percenhml de 31 ,2 1% 

tanto para o uso consuntivo, quanto para a captação referente ao total da bacia do 

Piracicaba. Ou seja, o setor agropecuário na sub-bacia do Atibaia é responsável por 

31,2 1% da vazão captada mais o uso consuntivo do total ela bacia do Piracicaba. 

No caso da agropecuária, toda a vazão de captação foi considerada como uso 

consuntivo, ou seja, não se considera nenhum retorno da água captada ao corpo 

d'água. 

Feita a análise da demanda de água na bacia, faz-se necessário a verificação 

da disponibilidade hídrica da bacia do Piracicaba para a constatação da escassez 

relativa da água nesta região. 

A disponibilidade hídrica média ela bacia elo Piracicaba é ele 165 m3/s, mas 

durante estiagem severas cai para cerca ele 24% desse va lor (40 m3/s). Agravando o 

quadro de escassez. A bacia exporta para abastecimento ela região metropolitana de 

São Paulo 31 m3/s de água através elo Sistema Cantareira. Tal intervenção faz com 

que a disponibilidade hídrica na bacia atinja vazão média ele 128 m3/s. Nas estiagens 

mais severas a vazão mínima chega a 34 m3/s. Deve-se ressaltar que a vazão 
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disponível é superior a 50 m3/s em cerca de 95% do tempo, e inferior somente em 

5% do tempo. 

Para fins práticos, a disponibilidade de água na bacia situa-se entre 34 e 50 

m3/s nos meses mais secos do ano, o que corresponde com a época de maior 

consumo de água por parte das indústrias, principalmente as usinas de açúcar e 

álcool. Também é o caso de maior consumo por parte do setor agrícola, ou seja, uso 

para trngação. 

Tabela 15. Balanço hídrico por sub-bacia (Bacia do Rio Piracicaba) 

Sub-bacia Q7, 1 O (m3/s)(1l c o 

Atibaia 10,32 90,2 148,5 

Jaguari 10,13 55,5 89,1 

Piracicaba 34,12 78,1 133,6 

Total da bacia 34,12 78,1 133,6 

Fonte: Bacia do Rio Piracicaba: estabelecimento de metas ambientais e reenquadramento dos corpos 
d'água . Propostas para discussão ( 1994). 
(I) Q7,10 + 3 m3/s no rio Atibaia e + lm3/s no rio Jaguari. 
C = vazão de captação total/ Q7, 10 total x 100 
D = vazão de captação total/ (Q7,10 total - uso consuntivo) x 100 

Comparando-se a disponibilidade hídrica no período de estiagem mais severa 

com as retiradas ele água dos setores urbano, indust rial e agrícola da bacia podemos 

verificar, segundo a tabela 15, o grau de escassez da bacia do Piracicaba e de suas 

sub-bacias: 

• 78, I% da água ela bacia elo Piracicaba já é utili zada pelas atividades nela 

presente; e 

• com relação a sub-bacia elo Atibaia, 90,20% ela água disponível já é utilizada 

pelas atividades nela presente. 

Estes dados indicam a elevada utilização dos recursos hídricos frente a sua 

disponibilidade e sua escassez. As relações da coluna D (vazão ele captação total 

acumulada sobre a disponibilidade da vazão crítica, subtraindo-se o uso consuntivo) 

indicam também um alto índice de reutilização da água. Deve-se lembrar ainda que, 

apesar dessa situação, as perdas e o desperdício são grandes. No setor urbano, as 
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perdas na rede de distribuição de água chegam a 40% e o uso individual ultrapassa 

250 1/dia.hab. Na irrigação e na indústria é freqüente o uso perdulário e inadequado, 

com perdas elevadas de água. 

3.2. Cargas Poluidoras 

3.2.1. Cargas Urbanas 

A análise das cargas urbanas revela um baixo nível de remoção antes da 

descargas nos corpos d'água (ver tabela 17). As sub-bacias que mais contribuem para 

a poluição urbana são a Atibaia e a Piracicaba (71% das cargas residuais urbanas). 

Na bacia do Piracicaba das 53 comunidades que possuem redes coletoras, apenas 14 

contam com algum tipo de tratamento, sendo que 11 tratam no nível secundário e 3 

no nível primário. Estes números mostram o baixo índice de tratamento dos esgotos 

urbanos e a significativa poluição dos rios da bacia com este tipo de poluente 

(matéria orgânica). 

3.2.2. Cargas Industriais 

Para tornar mais eficaz o controle industrial, a CETESB selecionou 386 

indústrias cuja fiscali zação é prioritária. O relatório da CETESB - Controle da 

Poluição Ambiental na Bacia do Rio Piracicaba ( 12/1991) - apresenta somente 

informações de cargas poluidoras industriais de origem orgânica. Dessas indústrias 

foram ainda escolhidas as 56 que representam aproximadamente 90% do total das 

cargas orgânicas residuais de cada sub-bacia. 
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Tabela 16. Carga poluidora urbana e industrial a jusante do Sistema Cantareira 
- 1990 (Kg DBO/dia) 
lt.'iTli~ iJIT\1 n ~Ul.'J I : :s.~: : ' I II.Ht'liH il Jrmrmnmt I l l t: U i'I m IHiTi I'Tl:'l'Ji m f~ - ' 'ill.fiílTiifil. o.- j\" !'t ~ 

. ,. ••, 

I riT1 ITRI fíH\1~'1 T 
!, ,. 

~-- 'r'~ r- -
Total R e si B I -~ 'd Tota Rest u 8 Total Residual B Total Residual B 

dual ai (D) 

Atibaia 1.582 o - 76.623 14.500 81 78.205 14.500 81 25.391 24.070 
--

Jaguari 92.223 o - 49.490 6.523 87 141.7 13 6.523 95 9 .801 8.976 
--

Piracicaba 1.186.734 3.325 100 140.461 51.245 64 1.327. 195 54.570 96 52.737 51 .345 
--

Total da 1.280.539 3.325 100 266.574 72.268 73 1.547.113 75.593 95 88. 120 84.581 

Bacia 

Fontes: Carga Industrial CETESB (1991) e Carga Urbana SEADE (1992). 
B = índice de redução de carga poluidora do setor (%) - eficiência no tratamento. 
D = para as cargas urbanas totais foram consideradas somente as cargas produzidas pelas populações 
atendidas pelas redes de esgoto. 

A elevada contribuição do potencial poluidor da agroindústria canavieira em 

relação ao potencial poluidor total da bacia, e a diferença entre os sistemas de 

tratamento adotados nas usinas e os sistemas empregados nas demais indústrias, 

exigiram a realização de estudos separados desse setor. Assim, as usinas e indústrias 

ele aguardente foram analisadas separadamente. Os dados apresentados foram obtidos 

pela CETESB através ele resultados ele amostragens dos efluentes industriais, ou 

calculados através de dados teóricos, em função do tipo e quantidade elos produtos 

fabricados (fatores de emissão). 

Os índices de redução dos ramos industriais de alimentos (40%), têxtil (67%), 

bebidas (68%), aguardente (46,4%) e tinhtraria (15,4%) estão bem abaixo dos 80% 

previstos na legislação (CONAMA no 20/86). 

Na tabela 16 pode-se verificar que a sub-bacia do Atibaia possui um índice de 

redução de carga orgânica de 8 1%. Portanto, dentro do previsto pela legislação 

estadual. A sub-bacia do Jaguari possui um índice de eficiência de 87%, o melhor ela 

bacia do Piracicaba e a sub-bacia do Piracicaba possui um índice de redução de 64%, 

abaixo do previsto pela legislação. A porcentagem de redução da bacia do Piracicaba 

é de 73%. 

Ainda sobre a tabela 16, esta demonstra que as usmas e indústrias de 

aguardente são responsáveis por 83% do total da carga orgânica gerada pelo setor 
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industrial na bacia. Essa carga equivale à carga produzida diariamente por uma 

população de 23,7 milhões de habitantes. Mas, segundo a CETESB o percentual de 

redução é bastante alto (99,7%). Esse índice é alcançado devido ao sistema de 

fertirrigação, que consiste na disposição sobre o solo dos efluentes produzidos pelas 

usinas, sobretudo o vinhoto. 

As informações do relatório Controle de Poluição Ambiental na Bacia do 

Piracicaba (CETESB, 1991) revelam que poucas indústrias contribuem com 

expressiva carga residual. Apenas 20 delas lançam diariamente 56.458 kg de DBO, 

ou seja, 75% de toda carga industrial residual na bacia, equivalente à carga produzida 

por uma população 1,05 milhão de habitantes. 

As análises da CETESB (1992 a; 1993; 1995; e 1996) acusaram 

concentrações de fósforo total e número de coliformes fecais acima dos limites da 

classe estabelecidas pela Resolução CONAMA no 20 (Brasil, 1996) em todos os 

locais monitorados nos rios Piracicaba, Jaguari, Atibaia e Connnbataí nos anos de 

199 1, 1992, 1994 e 1995. Os níveis de fenol também estiveram acima dos limites 

estabelecidos em 1992, 1994 e 1995 no rio Piracicaba, em 199 1 e 1995 no rio 

Jaguari , em 1994 no rio Corumbataí e em 1991, 1992, 1994 e 1995 no rio Atibaia. 

Elevadas concentrações de metais como o cádmio (rios Piracicaba, Atibaia, 

Corumbataí e Jaguari , nos anos de 199 1 e 1992), cobre (rio Piracicaba em 1991 , 

1992 e 1994, rio Jaguari em 1991 e 1994, rio Atibaia em 199 1 e 1992 e no rio 

Corumbataí em 1992 e 1994), merct'trio, zinco e manganês foram encontradas e 

também estavam acima dos padrões estabelecidos por lei. Esses números evidenciam 

a enorme participação da atividade industrial no comprometimento da qualidade das 

águas. Assim, a adoção de indicadores orgânicos se mostra insuficiente para uma 

análise da realidade. 

Finalizando o eshtdo de cargas pontuais, pode-se evidenciar que: 

• a carga poluidora industrial de origem orgânica lançada nos corpos d'água, 

representa 47,2% do total, enquanto que a carga residual urbana representa 

52,8%. No entanto, a carga potencial industrial representa 94,6%, contra apenas 

5,4% da carga urbana, revelando os riscos iminentes dessa atividade à biota e à 

sat'tde pública; e 
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• as maiores cargas poluidoras de origem orgânica da bacia são lançadas na sub­

bacia do Rio Piracicaba. Seus despejos urbanos e industriais somam 66% do total 

da bacia, seguido pela sub-bacia do Atibaia com 24% e a do Jaguari com 10%. 

A tabela 17 mostra as principais fontes poluidoras e os principais pontos de 

captação de água para abastecimento urbano das cidades de Limeira, Americana, 

Piracicaba, Santa Bárbara D'Oeste, Sumaré e Campinas. 

Tabela 17. Principais fontes poluidoras e principais pontos de captação das 
cidades de Limeira, Americana, Piracicaba, Santa Bárbara D'Oeste, Sumaré e 
Campinas. 

lm!Iml ,: ~:mmr. 11 "'~ ... . , 1 : I 1!11: illmi't:D. ~~ ' l i(: I ll i" 

Captação de Limeira Lançamento Urbano de Artur ------------------------- Afl. Rio Jaguari 
(Rio Jaguari) Nogueira ----------

Lançamento Urbano de ------------------------- Afl. Rio Jaguari 
Cosmópolis ----------

Teka Tecelagem Kuehnrich S.A. Têxtil Córr. Dos Pires 
Captação de Americana Fábrica de Tecidos Tah1apé S.A. Têxtil Rio Piracicaba 
(Rio Piracicaba) 
Captação de Santa Bárbara Lançamento urbano de Santa -------------------- ...... .. .. Ribeirão dos 
D'Oeste (Rio Piracicaba) Bárbara D'Oeste ---------- Toledos 

Têxtil Canatiba - Fábrica I Têxtil Afl. Ribeirão dos 
Toledos 

Indústrias sih1adas na cidade de Principalmente Rio Piracicaba e 
Americana Têxteis seus afl. 
Indústrias sihmdas na cidade de Alimentícias e de Ribeirão do Tah1 
Limeira Papel (afl. Do Rio 

Piracicaba)_ 
Lançamento urbano de Limeira ----.. ----------- --- ------ Ribeirão do Tatu 

Captação de Piracicaba Indústria de Papel Simão S.A. Papel Rio Piracicaba 

Fontes poluidoras em Santa .................................................. Rio Piracicaba e 
Bárbara D'Oeste e Americana seus afluentes -

Captação de Campinas (Rio Lançamento urbano de V alinhos ------------------------- Afl. Do Rio 
Atibaia) Atibaia 

Indústrias Gessy Lever Química Cón·. Invernada 
(afl. Do Rio 
Atibaia) 

Rigesa S.A. Pap~ Rib. Pinheiros - - . 
Lançamento urbano e Industnal .. -.. -----------.. ---------- Afl. Rio Atibaia 
de ltatiba .. .......... ....... .. 

-
Captação de Sumaré Lançamento urbano de Paulínia ........................ .......... ................ Rio Atibaia 

.. .................. 
J. Bresler S.A. Papel Rio Atibaia 
Petrobrás - Replan Petroquímica Rio Atibaia 
Bann Química S.A. Química lnfiltra no solo 
R.hodia S.A. Química Rio Atibaia 
Rhodiaco Ltda Química Rio Atibaia 

Fonte: CETESB ( 1991) apud Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo ( 1994). 
Abreviações: Afl. = afluente; Rib. =Ribeirão; Córr. = CóiTego. 
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3.2.3. Cargas Difusas 

Para avaliação das cargas difusas, procurou-se estimar a relação dessa fonte 

poluidora com as cargas urbano-industriais através da utilização de metodologia 

simplificada, que consistiu na aplicação de taxas médias de liberação de poluentes, 

nas áreas determinadas para cela tipo de uso do solo na bacia. 

A carga difusa na Bacia do Piracicaba (Tabela 18) representa 13% da carga 

poluidora urbano-industrial. Já nas sub-bacias tem-se a seguinte situação: Sub-bacia 

do Atibaia 7,7%; Sub-bacia do Jaguari 44,3%; e Sub-bacia do Piracicaba 10,2%. 

O diagnóstico de uso do solo rural destaca que 42,5% de sua área de 

drenagem são usados por lavouras, algumas consumidoras de agrotóxicos, como a 

cultura de cana e laranja. Segundo levantamento realizado pela equipe da Secretaria 

do Meio Ambiente, muitos dos agrotóxicos usados na Bacia do Piracicaba encontram 

restrições em outros países. A técnica de fertirrigação também pode constih1ir-se em 

fontes importantes de carga difusa, ainda que os relatórios ela CETESB considerem 

que o índice ele redução ela carga poluidora por esse sistema seja de quase 100%. 

Para exemplificar, se fosse adotado um índice ele redução de 95% ao invés de 100%, 

a carga remanescente do processo de fertirrigação seria de 64.027 kg DBO/dia e a 

carga orgânica remanescente das indústrias atingiria 136.295 kg DBO/dia. 

Deve-se ressaltar que a estimação das cargas difusas, nesse estudo, é limitada 

devido à utilização de índices ele outro país e a não inclusão de outras fontes 

contribuintes (atividades minerárias, disposição de resíduos sólidos e o efeito da 

diluição dos esgotos quando da ocorrência de precipitações. 

Tabela 18. Carga Difusa - 1990 (Bacia do Rio Piracicaba) 

Rural 

SUHroa 
C:UttraT~a CUI\Ia f'enrenerte />go-slvo-jXIS!cril 

Taxa =2,24 Taxa= 2,24 taxa= 1,12 

lvea C. O. lvea C. O. Atea c o. 

Ali bala 137,47 307,93 114,68 256,88 220,84 247,56 

Jag.ai ro:J,17 1120,38 343,99 770,5t 356,61 399,79 

Piracicaba 1!XX>,88 4033,97 236,63 400,05 489,14 548,32 

T dai da Bacia 2438,52 5462,28 695,3 1507,47 1<:00,00 1195,72 

Fonte: Secretaria do Meio Ambiente ( 1994). 
Área em km2 

C.D. = Carga Difusa (kg DBO/dia) 
Taxa em kg DBO/km2 x dia 

Pastos / taxa = 3,36 Tdal 

Atea C. O. Atea c o. 

551,'S1 11873,44 1030,6 2685,85 

1324,73 4451,00 2525,48 6741,92 

1530,69 5143,12 4057, 11 10205,45 

3412,99 11467,65 7613,49 10033,22 

lkbana 

F"qxxat;OO roo ~.ada 
C.O. Tdal Taxa =6,85 

Atea C. O. C. O. 

43,17 295,72 2981,'S7 

18,05 123,64 0055,56 

92.93 636,'S7 10042,02 

15t,15 1055,93 20089,15 
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3.2.4. Autodepuração e condição atual dos corpos d'água 

A análise da condição ou da qualidade atual dos corpos d'água da Bacia do 

Piracicaba foi elaborada a partir das informações do perfil sanitário dos principais 

rios da bacia (I 985/ I 990), da campanha de amostragem (agosto a outubro de I 990), 

ambas realizadas pela CETESB, e da modelagem matemática, elaborada 

especialmente para este fim. 

No perfil sanitário foram analisados o oxigênio dissolvido (OD), a demanda 

bioquímica de oxigênio (DBO), a demanda química de oxigênio (DQO), o pH e 

coliformes fecais e totais. Na campanha de amostragem analisou-se, além dos 

parâmetros mencionados, a temperatura, níveis de nitrito, nitrato, nitrogênio, 

amoníaca!, nitrogênio kjeldhal, ortofosfato, fosfato total e, para alguns pontos, os 

seguintes metais: bário, cádmio, chumbo, cobre, cromo total, ferro, manganês, 

mercúrio, níquel e zinco. A análise elos resultados obtidos nesta campanha aponta as 

seguintes características: 

• em gera l, a qualidade das águas nos locais da coleta apresentou-se conforme os 

padrões estabelecidos para as classes previstas na Resolução CONAMA n°20/86, 

com exceção elos parâmetros fosfato total e coliformes. Os elevados valores de 

colimetria refletem o efeito do despejo "in natura" dos esgotos domésticos das 

cidades. As elevadas concentrações dos fosfatos provêm tanto da contribuição 

desses esgotos, quanto das atividades agrícolas que requerem o uso de 

fertilizantes fosfatados; 

• aproximadamente 32% dos pontos amostrados revelam níveis acentuados de 

poluição, com baixos valores ele oxigênio dissolvido (de O a 4,8 mg/1). Esses 

baixos valores resultam elos despejos urbanos e industriais; 

• em 17 dos 21 pontos onde foram feitas as análises de metais pesados, alguns 

valores observados estão acima dos padrões estabelecidos pela resolução 

mencionada, devido aos lançamentos industriais. 

Alguns indicadores importantes quando se analisam as condições dos corpos 

d'água são: 

• Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e Oxigênio Dissolvido (OD): o no 

Piracicaba, por exemplo, apresenta na maior de sua extensão níveis de DBO e 
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OD que o enquadrariam nas classes 3 e 4 da resolução CONAMA 11°20, apesar de 

ele ser classificado como classe 2; e 

• Mortandade de peixes: período de 1980 a 1989 a bacia do Piracicaba apresentou 

a maior mortandade de peixes dentre todas as bacias do estado de São Paulo 

(CETESB, 1992), sendo que 65% dos casos de mortandade de peixes foram 

resultados de ações antrópicas. 

A Secretaria do Meio Ambiente (1994), analisando estes dados, aponta os 

seguintes resultados: 

• Baixa qualidade das águas dos rios que cortam as cidades; 

• Baixa qualidade das águas do rio Piracicaba e parte do rio Atibaia; 

• Potencial risco à saúde pública; e 

• Custo elevado para o tratamento das águas do rio Piracicaba e no trecho classe 3 

do rio Atibaia. 

3.2.5. Identificação das desconformidades 

A Secretaria do Meio Ambiente ( 1994) identificou as seguintes 

desconformidades na bacia do Piracicaba: 

• rio Atibaia (enquadrado na classe 2) em seu trecho supenor, a montante da 

cidade de ltatiba, ele se apresenta em boas condições. Num pequeno trecho a 

jusante da cidade ele Atibaia apresenta , porém, apresenta-se desenquadraclo, ou 

seja, não observa as condições de classe 2. O trecho que vai do ribeirão Anhumas 

até Itatiba apresenta variações nas suas condições, de enquadrado a poluido, 

notadamente a jusantc desse ribeirão; 

e O rio Piracicaba apresenta condições inadequadas quando comparadas ao seu 

enquadramento - classe 2. Portanto, situação que caracteriza poluição ou 

desenquadramento. 

Uma observação eleve ser feita com relação aos manaciais para abastecimento 

urbano: 97% dos mananciais analisados na sub-bacia do Piracicaba apresentam alto e 

altíssimo potencial ele impacto; 58% dos mananciais da sub-bacia do Atibaia estão na 

mesma situação; e na sub-bacia do Jaguari 66% dos mananciais estão nesta situação. 

Segundo Meletti (1997), a captação de Sumaré, no Rio Atibaia, foi o local 

onde se observou, para a maioria dos fatores químicos e fisicos, valores fora dos 
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padrões estabelecidos pela legislação, destacando-se as concentrações dos metais 

zinco, chumbo, cádmio e manganês. O autor enfatiza que os testes de toxicidade 

aguda e as análises químicas indicaram condições críticas da qualidade da água nesta 

região. 

O mesmo autor salienta que na Bacia elo Rio Piracicaba a concentração de 

nutrientes aumenta no sentido montante-juzante, devido ao efeito acumulativo que 

ocorre conforme os efluentes são lançados no corpo receptor. 

No Rio Jaguari, próximo a captação de Limeira, e no Rio Piracicaba, na 

cidade de Piracicaba, as condições são bastante preocupantes, sendo que a qualidade 

destas águas apresenta-se imprópria para a manutenção da biota aquática (Idem). 

3.3. Cobrança 

Para se chegar aos objetivos pretendidos, a análise da cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos será feita em dois setores principais, quais sejam: a irrigação e o 

setor industrial. Cabe observar que, atualmente, no Estado de São Paulo, estes setores 

utilizam a água de forma gratuita nos seus processos de produção, isto é sem, 

considerar o seu valor econômico. 

Feita esta caracterização da região, são realizadas as avaliações dos impactos 

decorrentes dos usos da água para a indústria e agricultura contrapondo-os com a 

qualidade e quantidade dos recursos hídricos na bacia a ser avaliada. 

Para efeito de valores a serem cobrados no lançamento de carga de poluição, 

utiliza-se a metodologia de cobrança proposta por Souza ( 1995), já que se trata de 

uma teoria que apresenta a possibilidade de inserir a escassez relativa como o 

principal parâmetro para estipular o valor a ser cobrado, além de se adequar ao 

método ela função de produção, no que tange ao processo de valoração, já que a 

pretensão é simular os valores ela cobrança para os produtores agrícolas e industriais. 

Esta metodologia parte da definição elo padrão de qualidade elo corpo ele água 

receptor e elos usos elos recursos hídricos, a partir elos quais podem ser definidos a 

vazão mínima destinada a diluição e depuração de efluentes (Q), a concentração 

máxima possível de um parâmetro de poluição, permitida pela legislação- padrão de 

qualidade do recurso hídrico - (c). Com estas duas variáveis se define a carga de 

saturação, relativa a um parâmetro, de um determinado corpo receptor como: 
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Cs = Q.c (32) 

Caracterizada a carga de saturação, devem ser consideradas todas as 

atividades cujos efluentes sejam encontrados os parâmetros passíveis de cobrança, 

contribuindo com a carga de poluição remanescente Ce, interpretada como a vazão e 

a concentração de efluentes após o tratamento exigido pela legislação. Com as cargas 

remanescentes define-se o índice de carga (Ic): 

Ic = (Cs- :l:Ce)/Cs (33) 

sendo que ICe é o somatório da totalidade das cargas remanescentes emitidas no 

corpo receptor. 

O índice de carga expressa o nível de comprometimento da qualidade do 

corpo receptor, com relação a um determinado parâmetro de poluição, de forma 

isolada. Este índice, também, garante a ponderação da capacidade de suporte do 

recurso hídrico, uma vez que todas as atividades estão contempladas e a vazão 

mínima para depuração e diluição devidamente incorporada ao índice especificado. 

A relação entre o índice de carga e o valor a ser pago e feita através da 

equação definida a partir do custo médio do sistema de tratamento de efluentes 

(método de valoração denominado custos de controle). Nesse sentido, define-se um 

multiplicador (Kc) para cada poluente a ser cobrado, o qual permite o cálculo do 

valor a ser cobrado para cada atividade. O Kc é expresso em$ dia m·3• 

Alguns fatores são essenciais na consideração da cobrança pelo lançamento 

de carga de poluição, dentre eles se destacam: a sazonalidade do lançamento, ou seja, 

dependendo da época elo lançamento (estação de seca ou de chuva, entre outras) pode 

influenciar significativamente a vazão do corpo receptor destinada a diluição e 

depuração do corpo receptor; uso associado ao lançamento, isto é, algumas 

atividades podem ser estimuladas em detrimento de outras, dependendo das 

necessidades sociais envolvidas - acatTetando em cobrança diferenciada por 

atividade; outro fator a ser ponderado é a eficiência na alocação de recursos 

financeiros para o tratamento de efluentes. Existem determinados sistemas que 

possuem maior eficiência na eliminação de um mesmo poluente, os quais devem ser 
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estimulados (observando que sempre deve ser removida a quantidade mínima 

estabelecida pela legislação - padrão de emissão). 

Com o intuito de expressar a sazonalidade temporal, as diferentes atividades e 

a eficiência na alocação de recursos financeiros, defini-se o fator de ponderação U 

(fator ponderador para a cobrança sobre o lançamento de carga poluente). O valor 

deste ponderador é determinado pela gestão da bacia e nunca menor do que um. 

Para que haja um incentivo dos usuários que conseguem concentrações de 

poluentes nos seus lançamentos menores daquelas indicadas nos padrões de emissões 

e penalizando os que lançam em concentrações acima daquelas, utiliza-se uma razão 

( ce/cp ), sendo que ce é a concentração do poluente no efluente final e cp é a 

concentração máxima do poluente estipulada no padrão de emissão. Portanto, o valor 

a ser pago (Te) sobre o lançamento de carga de poluição é: 

Te = Kc.Qe.U.(ce/cp) (34) 

sendo que: Kc é o coeficiente multiplicador; Qe vazão do efluente final (m3.s.1
); U é 

o fator ponderador de tipo de usuário, sazonalidade e eficiência econômica do 

tratamento; ce concentração do poluente no efluente final (mg/1); e cp é a 

concentração máxima permitida pelo padrão de emissão. 

O valor total a ser pago é o somatório dos valores individuais de cada um dos 

poluentes, para cada apropriador que lança efluentes no corpo receptor. 

No tocante ao cálculo do consumo, considera-se somente a quantidade de 

água efetivamente consumida, isto é, deve-se descontar da vazão captada a 

quantidade devolvida na forma de efluentes (observando que os efluentes são 

lançados em águas superficiais). A consideração a respeito da cobrança pelo 

consumo de água parte do pressuposto de que a vazão captada líquida afeta a 

capacidade de depuração e diluição do corpo d'água. Portanto, o autor relaciona o 

consumo de água com a pior sih1ação ele poluição encontrada no corpo receptor 

(poluente que apresenta a situação mais próxima à sah1ração). Isto posto, sempre que 

existir captação líquida, haverá queda na capacidade de assimilação proporcional à 

vazão captada. Logo, devem ser considerados os momentos imediatamente anterior à 

captação superficial e o posterior à captação superficial. Na situação anterior à 
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captação o coeficiente multiplicador (K1) é função de I~, sendo 11 o índice de carga 

do corpo d 'água, ou seja: 

lt = (Cs - I Ce)/Cs (34) 

Sendo que o procedimento para o cálculo de Kt, que é função de lt, é o mesmo 

realizado para Kc para a cobrança pelo lançamento de carga de poluição. 

Para o cálculo de h, situação imediatamente posterior a captação, associa-se a 

vazão consumida uma queda da capacidade de depuração e diluição do corpo 

receptor. Portanto a vazão destinada a este serviço sofre uma diminuição de Qcon. 

Dessa forma , h é calculado pela seguinte expressão: 

h = [(Q- Qcon).c- I Qe.ce]/[(Q- Qcon).c] (35) 

O cálculo de K2 é o mesmo de K 1• 

Para o cálculo do valor a ser pago pela captação de água superficial (Te), se 

faz necessári a a comparação da situação anterior e posterior à captação superficial, 

realizada através ela subtração elos coe fi cientes multi pli cadores K 1 e K2. Logo a 

expressão do valor a ser cobrado será: 

Te = (K2- K t) .S.I Qe(ce/cp) (36) 

sendo que S COITesponde ao fa tor U da cobrança pelo lançamento ele efluentes; Qe.ce 

é a carga de poluição emitida do poluente em questão (mg/s); ce é a concentração do 

poluente no efluente final (mg/1); e cp é concenh·ação máx ima elo poluente estipulada 

pela legislação - pad rão de emissão - (mg/1). 

Os coefi cientes multiplicadores para os respectivos custos ele tratamento são 

(SOUZA, 1993): 

1. lagoa facultativa: 

K = 1,13.104.(1 -1)0
•
67 

2. lagoa aerada: 

K = 6, 15.1 03.( 1-1)0
•
69 
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3. sistema de desnitrifícação: 

K = 1 ,O 1.105.(1-I)0
'
65 

sendo que K é expresso em (US$.s)/(l.ano). 

O critério adotado para a escolha do K relacionado aos sistemas de tratamento 

é o seguinte: para I variando de 1 e 0,02, o custo associado é o de uma lagoa 

anaeróbia, ou do tratamento primário, se houver informações; para I variando entre 

0,02 e O, o custo associado é de uma lagoa aerada, ou de tratamento secundário; e 

para valores menores do que O, o custo associado é de um sistema de desnitrifícação, 

ou a de tratamento terciário, caso haja disponibilidade de informações. 

A metodologia de cobrança a ser adotada preconiza o custo médio de 

tratamento de efluentes na ponderação do valor econômico da água. Mas, como 

próprio autor (Souza, 1995) enfatiza que este não é um método de valoração fechado 

podendo ser utilizado outros métodos de valoração. 

Devido ao dif1cil processo de valoração econômica dos recursos ambientais, a 

capacidade de pagamento se torna peça fundamental, pois com ela pode-se ter uma 

idéia de qual valor incentiva o agente econômico a racionalizar e minimizar o uso 

dos recursos hídricos, ponderando a dificuldade de se obter o real valor deste recurso. 

3.4. Capacidade de Pagamento 

3.4.1. Irrigação 

A metodologia utilizada para analisar a capacidade de pagamento dos irrigantes 

está baseada nas receitas e custos dos mesmos. Com estes dados são deduzidas as 

despesas no cultivo c com a subsistência familiar obtendo, desta forma, uma quantia 

líquida que será a capacidade de pagamento do irrigante no tocante à cobrança pelo 

uso da água. Os dados de custos e receitas foram obtidos de um periódico chamado 

Agrianual 2000. Neste as receitas médias e os custos médios são estabelecidos para 

várias regiões do país, inclusive para o estado ele São Paulo. Como é a média do 

estado, estes dados foram considerados para o cálculo ela capacidade de pagamento 

dos irrigantes da bacia do rio Atibaia. As seguintes culturas são alvos do cálculo da 

capacidade de pagamento: 

• cana; 
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• hortaliças; 

• milho; 

• frutas (abacate, pêssego, figo, uva e goiaba); 

• arroz; e 

• feijão 

A renda bruta corresponde ao valor total anual da produção do irrigante e 

inclui a produção comercializada, a auto consumida e a estocada. Também é 

considerada como renda o valor do aluguel de animais, de equipamentos, 

aposentadoria do irrigante e o valor da mão-de-obra familiar prestada a terceiros 

(França e Pereira, 1990). França e Pereira chamam a atenção para alguns indicadores 

financeiros importantes para o cálculo da capacidade de pagamento, são eles: 

1. margem bruta (MB): definida como sendo a diferença entre a receita bruta (RB) e 

os custos operacionais (CO), isto é: MB = RB - CO. Esta medida de resultado 

financeiro mostra a disponibilidade de recursos financeiros dos irrigantes, após o 

pagamento de todos os custos operacionais, para cobrir as despesas fixas da 

propriedade, inclusive remunerar os fatores de produção; 

2. renda líquida (RL): obtém-se esta medida após remunerar os custos fixos totais 

(CFT) e os custos operacionais, isto é: RL = MB- CFT. Com esta renda líquida e 

remunerando a mão-de-obra familiar tem-se o que se denomina Renda Líquida l 

(RLl) que mostra o sa ldo contábil após a remuneração dos fatores capital e 

trabalho. Se à RL é adicionado os custos não-transferidos (CNT) contabilizados, 

a exemplo de juros sobre o capital empatado e despesas com mão -de-obra 

familiar, obtém-se a renda líquida em dinheiro; 

3. renda líquida em dinheiro (RLD): RLD = RLl + CNT. Corresponde ao resíduo 

(reserva) monetário disponível e que pode ser utili zado para a subsistência da 

família (SF) e demais pagamentos como água e energia. Com o valor desta renda 

líquida em dinheiro e subtraindo-se o valor correspondente à subsistência da 

família, obtem-se a renda líquida 2 (RL2), montante que, teoricamente, 

remuneraria as despesas com água e energia e representa a capacidade de 

pagamento do irrigante; e 
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4. renda disponível (RD): corresponde ao saldo final ou poupança do irrigante, 

podendo também constituir um indicador ela capacidade de pagamento. 

Portanto, da renda bruta foram subtraídos os custos operacionais, resultando 

na margem bruta que corresponde ao resíduo para remunerar os fatores de produção. 

Deduzindo-se os custos fixos incidentes sobre o capital empatado na parcela 

(propriedade), obtém-se a renda líquida, ela qual subtraído o valor ela mão-de-obra 

familiar tem-se a renda líquida 1, que representa o saldo líquido elas atividades após a 

remuneração dos fatores capital e trabalho. Objetivando aumentar o detalhamento 

das informações, deduz-se dos custos operacionais os dispêndios com mão-de-obra 

familiar, água e energia elétrica, os quais são explicitados na análise da capacidade 

de pagamento. O mesmo procedimento é feito com os custos fixos. Para a obtenção 

da renda líquida em dinheiro foram somados à renda líquida I os custos não­

transferidos (custos implícitos), no caso juros sobre o capital empatado e valor ela 

mão-de-obra familiar. Da renda líquida em dinheiro foram deduzidas as despesas 

com a subsistência familiar, resultando na renda líquida 2 que reflete a capacidade de 

pagamento elo irrigante a fim ele pagar os custos com água para irrigação. 

Portanto, a obtenção ela capacidade de pagamento dos irrigantes se baseará 

nesta análise que tem por base a metodologia desenvolvida por França c Pereira 

( 1990). Os valores da cobrança pelo consumo de água obtidos pela metodologia 

proposta por Souza ( 1995) serão utilizados para compará-los com a capacidade de 

pagamento de pagamento dos irrigantes, o que possibilitará uma análise da 

viabilidade da metodologia utilizada para o cálculo do va lor a ser cobrado e uma 

discussão a respeito da escassez relativa dos recursos hídricos com o uso e a 

ocupação do solo. 

Informações adicionais como volume de água consumida pelas culturas e 

comparações de resultados serão obtidas em Araújo ( 1997). Este autor propõe 

investigar os agentes por meio de três variáveis fundamentais . A primeira é o 

tamanho da área utilizada, a segunda é a localização e a terceira é a atividade elo 

agente. No caso ela agricultura, é fundamental o conhecimento do tipo da cultura. No 

trabalho desenvolvido por Araújo ( 1997) foram aplicados questionários que 

incluíram a identificação do usuário, os dados da atividade (caracterização dos 
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processos de produção, da produtividade e do consumo de água), os dados 

econômicos (preços e condições de negociações, custos diretos e indiretos, fluhtação 

de preços) e dados de gestão (anotação de conflitos de água, continuidade de oferta 

d'água e qualidade da mesma). 

A avaliação estatística dos dados dos questionários visa a obtenção do preço 

médio da água por uso, a capacidade de pagamento média e o volume de água 

demandado aos diversos usos. Para tanto, os questionários foram aplicados às mais 

diversas culturas. 

Araújo uti liza dois métodos de avaliação para a capacidade de pagamento 

(originados das avaliações estatísticas dos questionários). O primeiro está 

relacionado com o faturamento bruto. Neste método, a capacidade de pagamento é 

estimada em 1%21 do fahtramento bruto dividido pelo volume médio de água 

necessário para a produção. Matematicamente, tem-se: 

CP = 0,0 I. FB/vol (37) 

sendo que CP, capacidade de pagamento; FB, fahtramento bruto; e vol., volume 

médio demandado de água. 

O segundo método está relacionado com o rendimento líquido. O va lor 

admitido é 5% do rendimento líquido (faturamento bruto menos os custos totais) e 

uma remuneração extra de meio salário mínimo (dado em função do ciclo de vida da 

culhtra, no caso da agriculhtra, ~t). Matematicamente, tem-se: 

CP = O,OS.(FB - CT - 0,5.SM. ~t)/vo l (38) 

sendo que: CT, custos totais; SM, salário mínimo; e ~t, o ciclo da cultura. 

No segundo método, caso o valor da capacidade de pagamento seja menor 

que zero, adotar-se-á o valor ele 0,0 I R$/1 000 m3
. Os dados referentes aos dois 

métodos serão obtidos para cada entrevista e seus valores médios obtidos pela 

ponderação na área, ou seja: 

~tCP = L:(Cpi X Ai)/.LAi (39) 

21 Valor baseado em eshtdo do consórcio responsável pela proposta de política de tarifação para o 
estado de São Paulo. 
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sendo i= I, .... , n. 

2.4.2. Indústria 

• Como já salientado na revisão bibliográfica, a análise financeira é um poderoso 

instrumento na avaliação de empresas em relação a concessão de crédito, 

principalmente pelos bancos. Como nesta avaliação o principal elemento que se 

mede é a capacidade de uma empresa em honrar os seus compromissos 

financeiros, ou seja, a capacidade de pagamento ou a liquidez da mesma, este 

estudo analisa financeiramente os principais usuários industriais de água bruta da 

bacia do rio Atibaia, como subsídio à indicação se existe ou não capacidade de 

pagamento destes agentes econômicos frente à cobrança pelo uso da água. Os 

valores para efeito deste estudo são obtidos aplicando a metodologia 

desenvolvida por Souza ( 1995), como citado anteriormente. 

A metodologia proposta para esta etapa do presente estudo abrange as seguintes 

técnicas da análise financeira: 

• análise de balanço: estrutura de capital (vertical) e fluxos de recursos 

(horizontal). A finalidade desta análise é verificar se a estrutura de capital das 

empresas supra citadas são deficientes, alertas ou saudáveis, indicando as 

primeiras características da estrutura financeira das mesmas; 

• análise do demonstrativo de resultados: a finalidade desta análise é verificar a 

lucratividade elas empresas, ou seja, verificar o lucro operacional e o lucro ela 

ativ idade. A lucratividade de uma empresa indicaria a capacidade ela mesma em 

gerar fontes ou falta de recursos, que são essenciais para a ava liação ela 

capacidade de pagamento; 

• complementando as duas análises citadas anteriormente é ver i ficado o 

comportamento elos índices financeiros, como um subsídio para reforçar as 

conclusões obtidas pelas análises anteriores. Um índice importante na medida ela 

capacidade de pagamento é o ele liquidez. Muitas empresas não apresentam uma 

lucratividade significativa, mas são capazes ele honrar seus compromissos devido 
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à sua elevada liquidez. Esta medida pode indicar, juntamente com a lucratividade 

a capacidade de pagamento. 

De posse das informações obtidas da análise financeira, é feita uma análise do 

comportamento dos resultados financeiros com relação às elasticidades preço da 

demanda de cada empresa envolvida neste estudo. Para tanto, são feitas simulações 

considerando as hipóteses para as situações de demanda inelástica (elasticidade menor 

do que um), elástica-unitária (elasticidade igual a um) e elástica (elasticidade maior do 

que um). A elasticidade é sempre um número negativo, devido à relação inversa entre 

uma variação no preço e a variação na quantidade demandada. No entanto, 

convenciona-se analisar a elasticidade preço em termos absolutos e este procedimento 

é também considerado no presente eshtdo. 

Os dados sobre a elasticidade preço da demanda são importantes, no presente 

estudo, para indicar o possível comportamento da empresa quando cobrada pelo uso 

da água. Se a elasticidade preço da demanda for menor do que um a demanda é dita 

inelástica, ou seja, um aumento no preço provoca uma redução da quantidade 

consumida proporcionalmente menor do que este aumento. Neste caso, a receita total 

aumenta (Varian, 1994). Nestas condições de demanda a absorção dos custos 

advindos da nova tarifa seriam repassados para os preços de venda (cuja forma de 

obtenção será apresentada em seguida), fazendo com que a lucratividade e a liquidez 

das empresas que operam neste tipo de estrutura de demanda não sofram alterações 

significativas que possam influenciar na capacidade de pagamento das mesmas. 

Caso a elasti cidade preço da demanda for igual a um (perfeitamente elástica), 

uma elevação no preço de uma mercadoria provocaria uma redução da quantidade 

consumida proporcionalmente igual, não afetando a receita total (Idem) e nem a 

cstruhtra de lucros e liquidez. 

No caso da elasticidade preço da demanda for maior do que um, um aumento 

do preço resultaria numa diminuição mais do que proporcional na quantidade 

consumida, o que diminuiria a receita total (Idem, ibidem). A estrutura de lucros e 

liquidez se alteraria, provocando uma queda da capacidade de pagamento das 

empresas, já que uma parcela significati va dos custos da nova tarifa teria que ser 

absorvida por estas empresas. 
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O quadro a seguir ilustra o comportamento da receita total com relação à 

elasticidade-preço. 

Quadro 2. Relação entre elasticidade-preço e receita total 

< I Inelástica P aumenta menos Aumenta 

proporcionalmente 

P diminui Q aumenta menos do que Diminui 

proporcionalmente 

= I Perfeitamente P aumenta Q aumenta Constante 

Elást ica proporcionalmente 

P diminui Q diminui proporcionalmente Constante 

> I Elástica P aumenta Q diminui mais do que Diminui 

proporcionalmente 

P diminui Q aumenta mais do que Aumenta 

proporciona I mente 

O repasse de uma tarifa aos preços pode ser entendida através da construção 

das curvas de demanda e oferta, nas quais as elasticidades preço da demanda e oferta 

são informações essenciais. As curvas de oferta e demanda são formadas a partir de 

quantidades e preços de um produto qualquer. Com relação à curva de oferta, ela 

representa a quantidade que os produtores estão dispostos a vender, a qual depende 

elo preço fixado no mercado. A teoria econômica prevê que quanto maior for o preço 

ele um produto, maiores quantidades serão ofertadas no mercado. Isto significa que a 

curva de oferta possui uma inclinação ascendente. Já para a curva de demanda essa 

inclinação é, gera lmente22
, negati va, ou seja, quanto mais baixo for o preço de uma 

mercadoria, mais haverá compradores anciosos por consumi-la e vice-versa. 

A inclinação das curvas de oferta e demanda é determinada pelas 

elasticidades preço ela demanda e preço da oferta. A elasticidade é uma mensuração 

da sensibilidade de uma variável em relação a outra. A elasticidade preço da 

22 Depende se o bem for normal ou inferior. Para maiores detalhes ver PTNDYCK e RUBJNFELD 
( 1999), V ARIAN ( 1994), FERGUSON ( 1994), entre outros. 
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demanda mede a variação percentual da quantidade demandada de um bem quando o 

preço do mesmo varia. O mesmo raciocínio vale para a elasticidade preço da oferta, 

mas ao contrário da demanda, esta mede a variação percentual da quantidade 

ofertada, quando o preço varia. A elasticidade é um conceito importante, pois com 

ela algumas questões primordiais na análise econômica podem ser entendidas, quais 

seJam: 

• Dependendo da estruhtra e das condições de mercado, quanto vanam as 

quantidades ofertadas e demandadas? 

• Qual o significado ela variação ela quantidade ofertada e demandada, devido à 

variação do preço, na rentabilidade das empresas? 

• Até que ponto é lucrativo para as empresas elevar os preços de seus produtos? 

A elasticidade preço da demanda é definida matematicamente ela seguinte forma: 

Ed = (~QIQ) I (~PIP) = (~QI~P).(PIQ) (40) 

Sendo que Ecl é a elasticidade preço ela demanda, ~Q é variação da quantidade 

demandada, Q é a quantidade demandada absoluta, ~p é a variação do preço da 

mercadoria e P é o preço absoluto do bem23
• 

Matematicamente, a elasticidade preço da oferta se apresenta como: 

EO = (~QIQ) I (~PIP) = (~QI~P).(PIQ) (4 1) 

Sendo que, neste caso, a variação da quantidade e a quantidade absoluta estão 

relacionadas com a oferta e não com a demanda. 

De maneira geral, a elasticidade preço ela demanda depende da ex istência de 

produtos substitutos. Quanto mais produtos substitutos houver maior é a elasticidade 

da demanda. A análise da elasticidade nos permite visualizar o impacto das variações 

no preço de um produto com relação a quantidade demandada. Isto é bastante 

interessante quando se quer analisar o efeito de um imposto sobre uma empresa. 

Dependendo da elasticidade preço da demanda de um produto da empresa, esta tem a 

23 Quando as variações nos preços e nas quantidades são infini tesimais a equação da elasticidade 
preço da demanda é a seguinte: 
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oportunidade de repassar parte deste imposto para os consumidores (entendido como 

aumento de preço). Ou seja, o ônus do imposto não é só da empresa, mas é rateado 

com os consumidores, o que contribui para a manutenção da receita total da empresa. 

Como a curva de demanda e oferta podem ser construídas a partir das elasticidades 

preço da demanda e da oferta, e a partir destas curvas ser possível analisar qual a 

porcentagem de uma tarifa que realmente incide sobre uma empresa na forma de 

despesas operacionais, este estudo é de fundamental importância para a condução do 

trabalho. 

As curvas de oferta e demanda podem possuir várias formas e uma delas é a 

linea1.24
• Logo, estas curvas podem ser constmídas da seguinte forma: 

Qd = a- bP (curva de demanda) (42) 

e 

Qo = c+ dP (curva de oferta) (43) 

Sendo Qd a quantidade demandada; a, b, c e d, são constantes; Qo a 

quantidade ofertada e P é o preço do bem. 

O problema é encontrar os va lores das constantes a, b, c, e d. Com a 

quantidade de equilíbrio e o preço de equilíbrio, juntamente com as elasticidades 

preço da oferta e da demanda é possível encontrar estes va lores e obter as curvas de 

oferta e demanda. As constantes a e c são os pontos que cruzam o eixo vertical (eixo 

dos preços) e as constantes b e d indicam a variação da quantidade decorrente da 

variação do preço. Como a elasticidade de preço, tanto para a oferta como para a 

demanda, é definida pela seguinte expressão: 

E = (P/Q).(L1Q/L1P) (44) 

Portanto, pode-se concluir que b e d representam o segundo termo do lado esquerdo 

da equação acima. Logo: 

Ed = - b.(P*/Q*) (45) 

e 

Ed = (P/Q).(dQ/dP) 
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Eo = d.(P*/Q*) (46) 

Sendo que P* e Q* são, respectivamente o preço e a quantidade de equilíbrio. 

Logo, para que esta metodologia seja viável a quantidade e o preço de equilíbrio 

devem ser conhecidos, bem como as elasticidades preço da demanda e da oferta. 

Caso contrário, será necessário lançar mãos de procedimentos econométricos para a 

obtenção destes dados. 

Conhecendo Ed, Eo, P* e Q*, pode-se substituir estes nas equações de Ed e 

Eo para obter-se b e d. Obtidos estes dados, pode-se, então, substituir b, d, P* e Q* 

nas funções de oferta e demanda e obter a e c. Logo, com todos os parâmetros 

conhecidos, pode-se construir as curvas de oferta e demanda, através das funções 

lineares de oferta e demanda. 

Feito isto, precisa-se analisar o mercado antes e depois da aplicação de um 

imposto. Para tanto um ponto essencial a ser entendido é que quando um imposto 

está sendo implantado, existem dois preços importantes, quais são: o preço pago pelo 

demandante e o recebido pelo ofertante. A diferença entre estes dois preços 

COITesponde ao valor do imposto. Este imposto pode ser sobre a quantidade e sobre o 

valor (ad valorem). Um imposto sobre a quantidade representa uma taxa/tarifa por 

cada unidade comprada ou vendida do bem e pode ser representado por: 

Pd = Po + t (47) 

sendo que Pd é o preço pago pelo demandante, Po é o preço recebido pelo ofertantc c 

t é a taxa/tarifa. 

Um imposto sobre o valor é uma taxa/tarifa em unidades percentuais sobre o 

preço, logo: 

Pd = ( l+t)Po ( 48) 

sendo que t é a taxa em porcentagem. 

Quando o ofertante tem que pagar o imposto sobre a quantidade, a quantidade 

ofertada dependerá do preço que o ofertante receberá depois de pagar o imposto ao 

governo, por exemplo, e a quantidade demandada dependerá do preço que o 

24 Usaremos este formato para facilitar a análise. 
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demandante paga após a inclusão do imposto. Logo, a quantidade que o ofertante 

obtém será igual à quantidade de dinheiro que o demandante paga menos a 

magnitude do imposto, ou seja: 

D(Pd) = O(Po) ( 49) 

Po = Pd-t (50) 

sendo que D(Pd) é a demanda pelo bem e O(Po) é a oferta do mesmo. 

Substituindo Po na igualdade entre a demanda e a oferta, temos: 

D(Pd) = O(Pd- t) (51) 

Ou, alternativamente: 

D(Po + t) = O(Po) (52) 

Continuando com as curvas ele oferta e demanda lineares, veJmnos o que 

acontece com o preço ele um bem quando é implementado um imposto sobre a 

empresa produtma deste bem. Com o imposto a quantidade ele equilíbrio se dá pela 

seguinte igualdade: 

Qd = Qo (53) 

Mas, com a introdução do imposto (como já foi observado) o preço pago pelo 

consumidor não é o preço recebido pelo produtor, ou seja, o preço recebido (Po) é o 

preço pago pelo consumidor (Pd) menos o valor elo imposto. Logo, o preço recebido 

pelo produtor depende elas elasticidades preço da demanda e ele oferta, representadas 

nas curvas de oferta e demanda pelas constantes b e d. Então, tem-se: 

a - bPd = c + dPo (54) 

e 

Po = Pd - t (55) 

sendo que t é o valor ela tarifa. 

Substituindo Po na condição de equilíbrio anterior tem-se: 
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a - bPd = c+ d(Pd - t) (56) 

a - c =bPd + dPd - dt (57) 

a- c =Pd(b+d) - dt (58) 

Pd = (a - c+dt)/b+d (59) 

Da mesma forma para Po, tem-se: 

Po = (a - c - bt) I d + b ( 60) 

Portanto, com a informação do preço recebido pelo ofertante, e como já se 

dispõem das funções de oferta e demanda, pode-se calcular a receita total que se 

originará desta nova situação de equilíbrio, como mostra a figura 1. 

Preço de 
Oferta 

Pd 

P* 

Po 

S' 

s 

Q' Q* Quantidade 

Figura I: Efeito de um imposto 

Como o objetivo deste estudo não é derivar as curvas de demanda e oferta das 

empresas anteriormente citadas, a indicação qua litativa das elasticidades preço da 

demanda das mesmas já é suficiente para uma avaliação do comportamento da 

receita total e, consequentemente, coecetiris paribus, da lucratividade e da liquidez 

destas empresas. 

Uma outra forma de análise da capacidade de pagamento está relacionada 

com as curvas de custo e receita de uma empresa. Como o lucro representa a 

diferença entre as receitas (totais) e custos (totais), se for possível obter as funções de 

receita e custo de uma empresa é possível alcançar a maximização do lucro. Como 
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isso é feito? Como a curva de receita (total), geralmente, possui inclinação 

ascendente, mas decrescente e a curva de custo (total), geralmente, uma inclinação 

ascendente e crescente, a diferença máxima entre estas inclinações maximizao lucro 

total. As inclinações da receita e do custo representam, respectivamente, a receita 

marginal e o custo marginal, ou seja a receita oriunda de uma unidade adicional 

produzida e o custo adicional referente a uma unidade adicional produzida. Ou seja, 

o lucro total é maximizado quando a receita marginal é igual ao custo marginal, ou as 

inclinações das curvas de receita (total) e custo (total) devem ser iguais. 

Inh1itivamente pode-se pensar que a diferença entre a receita marginal e o 

custo marginal produz uma quantidade de excedente que será máxima no nível de 

produção onde o custo marginal se iguala a receita marginal, além deste ponto os 

custos se tornam maiores que as receitas marginais subtraindo excedente daquele 

ponto. Em pontos anteriores, a igualdade entre o custo marginal e a receita marginal 

a receita é maior que o custo e o excedente pode ser incrementado com aumentos na 

produção. Matematicamente, tem-se: 

TI(q) = R(q) - C(q) (61) 

Chiang ( 1982) cnfatiza que para se alcançar o nível de produção que maximizaria o 

lucro, é preciso que a condição necessária para um máximo, d1t/dQ = O, seja 

satisfeita. Para tanto, diferencia-se ( l) em relação a Q, igualando a derivada 

resultante a zero: 

d1t/dQ = n'(Q) = R'(Q) - C'(Q) = O (62) 

se, 

R'(Q) = C'(Q) (63) 

tem-se que a quantidade ótima (de equilíbrio), Q*, prec1sa satisfazer a equação 

R'(Q*) = C'(Q*), ou RMg = CMg. Esta é a condição de primeira ordem para a 

maximização do lucro. Mas, a condição de primeira ordem pode gerar um mínimo ao 

invés de um máximo. Logo, necessita-se da condição de segunda ordem, qual seja: 
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d21r/dQ2 = n'(Q) = R"(Q) - C"(Q) <O (64) 

se, 

R"(Q) < C"(Q) (65) 

para um nível de produção Q* que satisfaça R'(Q) = C ' (Q), a satisfação da condição 

de segunda ordem R"(Q) < C"(Q) será suficiente para apontá-lo como maximizador 

do lucro. Chiang (1982) menciona que o significado econômico desta demonstração 

pode ser entendido da seguinte forma: " ... se a taxa de mudança da RMg é menor do 

que a taxa de mudança do CMg no nível de produção em que CMg = RMg, então 

esse nível maximizao lucro." 

Estas condições para a maxnmzação do lucro são válidas para qualquer 

empresa em qualquer estrutura de mercado. 

Após a definição da condição de maximização de lucros parte-se para a 

análise da determinação do lucro obtido através das curvas de receita e custo. A 

quantidade otimizadora de lucros gera, através da curva de demanda, ou seja, da 

curva ele rece ita média, o preço max imizaclor de lucros, ou seja, o preço decorrente 

da igualdade entre a receita marginal e do lucro marginal. Para se estabelecer o lucro 

(total) se faz necessária a curva de custo médio, ou seja a razão entre o custo (total) e 

a quantidade produzida. A diferença entre a receita média c o custo médio nos dá a 

medida do lucro da empresa. A figura 2 representa esta condição graficamente. 

126 



Giovmmi M. Righetto- Caoacidade de Pagamento e Cobrança pelo Uw e Degradação dos 
Recursos Hídricos 

Preço ($ }X)l" 

p:cx:futo) 

lucro 

Q!' 

Figura 2. Ivbxirrização de lucm 

D=Rrve 

Q.lantidade 
prcxluzida 

Assim, se o preço estiver acima do custo médio a empresa está numa situação 

de lucro puro positivo. Dependendo da estrutura do mercado, haverá entradas de 

novas empresas, atraídas por este lucro positivo, o que resultará numa diminuição do 

preço, implicando num lucro econômico zero e, então, não haverá mais incentivos 

para novas entradas. Esta situação é característica da concorrência perfeita num 

equilíbrio de longo prazo. Essa análise vale para todas as estruturas de mercado, mas 

o lucro econômico zero, em condições de mercado não se verifica, por exemplo, no 

monopólio, na concorrência monopolística ou no oligopólio. Isto é verdade porque 

nestes mercados as empresas possuem poder de monopólio, ou seja, a curva de 

demanda possui inclinação descendente c se torna possível cobrar um preço maior do 

que seu custo marginal. No caso do monopólio, o preço é exatamente a curva de 

demanda do mercado, portanto, como no monopólio poucas empresas dominam o 

mercado e suas produções influenciam o preço de mercado, elas são capazes de 

manter um lucro econômico positivo, ou seja o preço é maior do que o custo médio. 

É justamente a diferença entre o preço e o custo médio que pode ser 

viabilizada a análise da capacidade de pagamento frente a imposição da cobrança 

pelo uso da água bruta. O significado do lucro econômico zero é o seguinte: neste 

ponto todos os fatores de produção estão sendo remunerados, não há prejuízo 

econômico, pois as alternativas ele investimentos foram consideradas na análise, e a 
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empresa continua viável em termos de rentabilidade. Portanto, a diferença entre o 

preço e o custo médio nos dá a capacidade de pagamento máxima de uma empresa. 

Se a cobrança, artificialmente, fizer com que o custo médio se iguale ao 

preço, pode-se dizer que a empresa é capaz de pagar este incremento de custo, ou 

seja, se o custo marginal for acrescido pela cobrança a tal ponto que a maximização 

de lucros imponha um custo médio igual ao preço, esse acréscimo de custo médio, 

ocasionado pelo custo marginal, é a capacidade máxima de pagamento de uma 

empresa, seja ela competitiva ou não. 

Logo, tanto a análise financeira, quanto a análise realizada pela teoria 

marginalista podem ser utilizadas na investigação da capacidade de pagamento. 

Como não foi possível obter as funções de custo e receita total das empresas supra 

citadas, para efeito deste estudo, somente a análise financeira é considerada na 

determinação da capacidade de pagamento. 
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4. RESULTADOS OBTIDOS E CONSIDERAÇÕES 

Neste capítulo são discutidos os resultados obtidos com a aplicação da 

metodologia desenvolvida por Souza ( 1995) para a cobrança pelo uso da água bruta, 

bem como a capacidade de pagamento dos setores industrial e agrícola na bacia do 

rio Atibaia. Os valores a serem cobrados são confrontados com a capacidade de 

pagamento dos agentes econômicos de cada setor, verificando a viabilidade 

econômica da metodologia proposta e se existe um incentivo para a utilização mais 

racional dos recursos hídricos. 

A análise dos resultados obtidos também visa atribuir uma estreita relação 

entre a gestão dos recursos hídricos e a gestão ambiental, enfatizando o papel 

fundamental do uso e ocupação do solo que, através do zoneamento, visa indicar as 

vocações e suscetibilidades do meio. Estas suscetibilidades e vocações revelam 

locais mais apropriados para a localização de certas atividades econômicas. A 

metodologia proposta por Souza ( 1995) procura enfatizar estas informações, 

penalizando os agentes econômicos instalados em locais onde a escassez relativa da 

água é mais significativa, tornando a gestão dos recursos hídricos integrada com a 

gestão ambiental. 

4.1. Irrigação 

Os resultados obtidos para o setor agrícola seguem as seguintes diretrizes: 

• como não foi possível obter informações a respeito do uso e ocupação do solo 

para o setor agrícola, o presente estudo simulou os valores a serem cobrados das 

diversas culturas, existentes na bacia do rio Atibaia, como se desenvolvessem em 

todos os municípios da bacia. Este fato não altera os resultados esperados, ao 

contrário, fornece um excelente comparativo entre os valores a serem cobrados, 

mostrando como a escassez relativa da água influencia de forma significativa na 

tarifa a ser paga. Para tanto, foram utilizadas as vazões Q7,IO, Q9s e Qmédio do rio 

Atibaia. As vazões de captação das culturas analisadas foram obtidas de Araújo 
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( 1997), que analisou a capacidade de pagamento dos irrigantes no estado do 

Ceará; 

• as informações relativas ao consumo de água na bacia do rio Atibaia são obtidas 

de um estudo da Secretaria do Meio Ambiente (1994). Estas informações 

representam o total consumido pela irrigação. De posse das infom1ações da 

demanda de água das culturas analisadas, apresentadas no estudo de Araújo 

( 1997), o que se fez foi calcular a porcentagem da demanda de água em cada 

cultura e esses valores são utilizados para o cálculo do consumo na bacia do 

Atibaia. 

A tabela 19 monstra os valores consumidos na bacia do Atibaia: 

Tabela 19. Consumo de Água por Cultura na Bacia do Rio Atibaia 

Bacia do Aliba la 
Culturas Cultivadas 

h a % \ol.(água) m3/ha \ol.cons. total de água %\OI. Cons. 
Cana 1647 6,00% 22000 36234000 15,78% 
Hort. 2208 8,00% 5000 11040000 4,81% 
Milho 7530 28,00% 6000 45180000 19,68% 
Frutas 7935 30,00% 15000 119025000 51,85% 
Arroz 482 2,00% 16000 7712000 3,36% 
Feijão 2077 8,00% 5000 10385000 4,52% 

Total 229576000 

De acordo com a Secretaria do Meio Ambiente (1 994) o volume de água 

consumido pelo setor agrícola na bacia do rio Atibaia corresponde a 1.150 litros por 

segundo (Us). Para o cálculo do volume consumido por cada cultura, uma 

aproximação é fe ita usando as porcentagens da tabela anterior. Por exemplo, 15,78% 

dos 1.150 Us consumidos nesta bacia são consumidos pela atividade canavieira, ou 

5 1,85 % (596 Us) são consumidos pela fruticultura. Como a Secretaria do Meio 

Ambiente ( 1994) considera que todo o consumo agrícola é consuntivo, ou seja, não 

há devolução da água consumida ao corpo d'água, esses são os valores para o cálculo 

da cobrança pelo consumo da água bruta. 

Na medide em que a Secretaria do Meio Ambiente (1 994) trabalha com 

compartimentos ambientais, o presente estudo considerou, para efeito do cálculo do 

valor a ser cobrado, o somatório das cargas remanescentes emitidas em cada 

compartimento ambiental. 
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Os compartimentos ambientais são divididos de acordo com as seguintes 

características: rede hídrica da bacia; principais indústrias poluidoras; pontos de 

lançamento de esgotos urbanos; pontos de captações urbanas; áreas urbanas da bacia; 

e uso do solo rural. Os compartimentos ambientais são os seguintes: 

• compartimento Atibaia (C. A TI.); 

• compartimento Itatiba (C. ITA.); 

• compartimento Pinheiros/Anhumas (C. PAN.); e 

• compartimento Salto Grande (C. SGR.) 

As tabelas 20, 21 e 22 apresentam as cidades com seus respectivos 

compartimentos ambientais, as vazões do rio Atibaia e o somatório das cargas 

remanescentes de cada compartimento ambiental, informações essenciais para o 

cálculo do valor da cobrança: 

Tabela 20. Compartimento Ambiental, vazão de referência (Q95) e carga 
remanescentes na Bacia do llio Atibaia 
Cidades Km (Foz do Atibaia\ Como. Ambiental 0 95 (1/s) Soma Ce (mo/s) 

Paulinia 18 5 PAN 14440 364827 4 
ICamoinas 29.46 PAN 14140 364827 4 
IValinhos 80.31 PAN 12660 364827 4 
Vinhedo 80.31 PAN 12660 364827 4 
lllaliba 109.98 ITA 11840 60864 7C 
Jarinu 141 07 ATI 9140 54141 7€ 
IAtibaia 170.5 ATI 7060 54141 7f. 
Bom Jesus Perdões 189 9 ATI 4780 54141 7f:. 
Piracaia 211 7 ATI 5440 54141 7f:. 
INazaré Paulista 211 72 ATI 3020 54141 7f. 
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Tabela 21. Compartimento Ambiental, vazão (Q7,10) e carga remanescentes na 
Bacia do Rio Atibaia 
Cidades . Km (Foz do Atibala) Comp. Ambiental 07,10 (1/s) Soma Ce (mg/s) 
Paulinia 18,5 PAN 7190 364827,43 
Campinas 29,46 PAN 7100 364827,43 
V alinhos 80,31 PAN 7790 364827,43 
Vinhedo 80,31 PAN 7790 364827,43 
ltatiba 109,98 ITA 6990 60864,70 
Jari nu 141,07 ATI 6550 54141,78 
Atibaia 170,5 ATI 5260 54141,78 
Bom Jesus Perdões 189,9 ATI 4780 54141,78 
Piracaia 211,7 ATI 5440 54141,78 
Nazaré Paulista 211,72 ATI 3020 54141,78 

Tabela 22. Compartimento Ambiental, vazão média (Qmédto) e carga 
remanescentes na Bacia do Rio Atibaia 
Cidades Km (Foz do Atlbala) Comp. Ambiental Q médio (1/s) Soma Ce (mg/s) 
Paulinia 18,5 PAN 24800 364827,43 
Campinas 29,46 PAN 24480 364827,43 
V alinhos 80,31 PAN 22030 364827,43 
Vinhedo 80,31 PAN 22030 364827,43 
ltatiba 109,98 ITA 19260 60864,70 
Jari nu 141,07 ATI 15300 54141,78 
Ali baia 170,5 ATI 9330 54141 ,78 
Bom Jesus Perdões 189,9 ATI 9220 54141,78 
Piracaia 211,7 ATI 8140 54141,78 
Nazaré Paulista 211 '72 ATI 7590 54141 ,78 

Para efetuar o cálculo são necessá rios os dados sobre a concentração máxima 

ele DBO (parâmetro de poluição mais próximo a saturação) estabelecida pela 

legis lação (CONAMA/86), a carga de sahnação (Cs) e a concentração máxima 

permitida de DBO no lançamento dos efluentes líquidos. Estes dados são 

encontrados na tabela 23, na qual as cargas de sahtração são calculadas usando a 

vazão média, a vazão de referência (Q95) e a vazão Q7,10, sendo a unidade litros por 

segundo (1/s) . 
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Tabela 23. Cargas de Saturação para a Vazão Média, Vazão de Referência e 

Vazão Q7,1o 

Cidade Rio Classe c DBO (mg/1) cp (mg/1) Cs (Qmédio) Cs (Q95) Cs (07,10) 
Paulinia Atibaia 2 5 60 124.000 72.200 35.950 
Campinas Atibaia 2 5 60 122.400 70.700 35.500 
V alinhos Ali baia 2 5 60 110.150 63.300 38.950 
Vinhedo Ali baia 2 5 60 110.150 63.300 38.950 
ltatiba Ali baia 2 5 60 96.300 59.200 34.950 
Jari nu Ali baia 2 5 60 76.500 45.700 32.750 
Atibaia Ali baia 2 5 60 46.650 35.300 26.300 
Bom Jesus Perdões Atibainha 1 3 60 27.660 14.340 14.340 
Piracaia Cachoeirinha 1 3 60 24.420 16.320 16.320 
Nazaré Paulista Atibainha 1 3 60 22.770 9.060 9.060 

Com os dados da tabela 23 é possível aplicar a metodologia proposta por 

Souza ( 1995). Como a simulação é feita considerando que cada culhtra é cultivada 

em todas as cidades da bacia, no inhtito de constatar diferentes valores devido às 

diferenças entre a escassez relativa de água de cada cidade, as tabelas 24, 25 e 26 

apresentam os resultados obtidos de cada cultura nas condições de vazões citadas: 
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Tabela 25. Valores para a Cobrança na condição de Vazão de Referência _(Q95) 
Cana 

Cidades 11 12 K1 K : TA IIJS~l Telha IIJS~' T<>lm~ llJS~' 

Pau1inia -536 -54· 336 297 51 339 073 94 2 26031335 12 908 5' 059 
Camoinas -5.50 -5.58 340.918.22 343.793.16 I 22.014.595.58 13.366.48 06 

V alinhos -6.26 -6.36 366.319.82 369.774.43 ?~!~'\'\A, 1!1 16.061.56 0.73 
VinhPtin -~ ?~ ,6.36 366.319.82 369.774.43 126.453.384.81 16.061.56 0.73 

llaliha .o ?9 .o :11 7 :14Q Q7 7 4?R 74 100 fi?:! Ofi 1)1.09 0.00 
.Jarint1 -0 49 -0 5? R 105 33 R ?IR ?9 I?R 364 59 77 94 o oo 

Al ihaia -093 -0 98 154 938 ?? !57 583 5! 3 006 1?0 34 R?5 ?· o 08 
Bom Jesus Perdões -3.75 -3.94 278.262.81 285.353.4 8.057.669.32 4.892.33 022 

Piraraia -3 -3 3? 255.825.61 261.531.09 fi 4R3 ~4~ 3fi 3.936.64 0.18 
Nanrfl Pallli<la .f\ 5~ -7 01 375 041 04 3QO 45Q 41 17 S?· :14fi53 10 fi3R 34 o 4R 

Hort. 
Cltioti< lt 12 K K2 Te IUSS' Telha IUSSI Tt!lm31US~I 

Pa11linla -S 3fi -S 3• 33~ ?Q7 SI 337 1:17 3? ~ 430 R?4 dR ? Ql? SI o 5R 
Camnina< -5 50 -55: 340 91R ?? 34 7R7 69 6 657 945 ?• :1 01S17 o fiO 

Valinhos -626 -629 36631982 ~fi7 ~fi~ ~Q 7 993 382 36 3620 07? 
Vinhedo -6.26 -6.29 366319.82 367 36369 7 993.382 36 3620 0.72 

llatiba -0.29 -0.30 7.349.97 7.373.75 30.380.94 13.76 0.00 
.Jarin11 .o .o sn R 105 33 R 13Q :~, :IR ~51 ~3 17.51 0.00 

Alihaia -0 93 -0 95 154 93R ?? ISS 73? ?3 90? 300 97 40R~5 0.08 
Bom Jesus Perdões -3 75 -3R1 ?7R ?fi? RI ?RO 375S7 ? Ann ano ao OR7 37 O?? 

Piracaia -3 -3 22 255R2561 257 53035 . 937 249 7? R7738 o 
N>7arÂ Poooli<la -6.53 -6.67 375.041.04 379.57360 5.150.753.00 2 .332.77 04 

lllhi 
Cidade, 11 " K1 K? TA llJS~l TAlho IJS~l TPim3111S~\ 

Paulinia -536 -546 ~~fi ?07" ~~O 7"R d~ 26 57R 25R Ofi 3 5?9 65 o s9 
Camoinas -5.50 -5.60 340.918.22 344.512.48 27 522.74856 3 65508 061 

Valinhn< .f\ ?6 -6 3Q 366.319.82 370.640.15 33 OR? 55().79 4.393.43 0.73 
Vinhedo -6 ?6 -6 39 366 319 R: 370 640 11 OR? sso 79 4:193 on 

llaliba -0.29 -0.3: 7.349.97 7 448 5 1?5 R75 00 16 7? 000 
.larin1 .o .o 53 8.105.33 8.246.78 160.736.08 21.35 000 

Alihai: -093 -00 154 !l~R ?? 15R ?5<47 3 7~R 54Q 500.47 0 .08 
Bom Jesus PerdiiP.s -3 75 -39Q ?7R 76? RI ?R7 17S5R lO I?R 360 99 1 :14S07 _0.22 

Piracaia -3. -336 255 8256 ?fi? aan n< R 1415R1 9Q 1 081 ?? o 
lo7arh Paooli• .1\ 53 -7.14 375.04 .04 394 51924 22.134.81 1.4 ?93QR 04Q 

Fr11la• 
C1dodo• 11 " K · K? TA IIIS~l TPih• IIIS~\ Tnlm3 IIS(l 
Paulini: -536 -564 336 797 5 345 64? ?R 7' 5~67?474 9 017 RI o fin ,..., 

-5.50 -5 78 340 918 22 35059965 74 134 697 93 9 34? 7! 06: 
V alinhos -6.26 -6.62 366.319.82 377.988. AO 'ldQ 'lr\? ?< 11.260. o 7~ 
Vinhetin .fi ?n -fin? 3flfl 3Hl R? 377 QAR RQ 34Q :10? ?4 11.260.15 0.75 

lla1iha -0 ?9 -0 36 7 349 97 7 616 74 340 7!'11 31 4? Q~ 0.00 
Jarinu -0.49 -0 .60 8 10533 R49157 43R R56 31 553 ooo 
Alihab -093 -1.11 154.938.22 164.083.73 10 10? R<fi ~I 1309 7! 009 

Bom Jesus PerdiiP.1 -3 75 • 43 ?7R ?n? R 3034337? ?R 1\03 !'1?4 fi7 3 .604. 0.24 
Piracaia -3 18 -36Q ?55 8?5 6 ?7S R7S R5 ?? 7R4 R56 5! ? R7 4, O 19 

Na>arl> Pa11ii<l• . fi 53 -8_38 375.04' .04 432.676.41 65.496159 Q9 A ?5< 08 o 55 
Arrn: 

Cldados " K1 K? Tn IIIS(\ Tnfl•• riiS(' T<>lm3 IIIS(' 
Paulini -536 -53R 336 ?97 5 ' 336 RR3 60 4 4R7 967 31 9 11· .IA 0.58 

Camoina: -550 -552 340 91R 2? 3415?5 00 4 646 376 7! 9 639 79 o nn 
V alinhos -6.26 -6.28 366.31 9.82 367.048.22 5.577.699.07 1 57 ' Q9 0 7? 
Vinhntin .fi ?fl . fl ?R 166.319.82 367.048.22 5.577.699.07 11.571.99 072 

llal iha .o ?9 .o 10 7 34q_97 7.366.57 21.197.30 43.98 0 00 
Jarinu -049 .o so R 105 33 R I?Q 05 ?n 'l5R 1. 55.93 0.00 

Al;baia -093 -0 94 154938?? I SS 491 7'l 6?9 Of\R 59 30S OOR 
Bom Jesus Perdões -3.75 -3.79 ?78.262.8 ' ?79 7:1440 67? ?93 76 3 469 49 O?? 

Pir•eai .3 -3.21 255.825.6 1 257.013 43 1349822 22 2 80046 o 
Na>ar{> Pauli<la .fl <;3 -fi fi? 375 041 0< 'l7R IQ? fl~ :~ 5A 47· n'l 7 430.44 0 .46 

FaliA, 
CJfi,.i, 12 K1 K2 TA ILJS~' Tolho IIJS~l Tnlm3111S~I 

P~ulini -5.36 -5.39 336.297.51 337.087.3! 6.048.147 68 2 91 Q6 o 58 
Camninas .s so -S S? 340 9 1R ?? 34 735 Ql ~ ?fl 7?R :~n :.79 0.60 

Valinhos -6.?6 -6 ?9 366 319 R? 367 30 55 7 517 S?33• 3 61!'141 0.72 
Vinhedo -6.26 -629 366 319 82 367 30 R 7 517 5?3 34 3619 4' 07? 

llalih: -0 .29 -0.30 7.34997 7 372 3· 2857' 73 13 76 000 
.larin11 -0.49 -0.50 8.105.33 8.137.32 36.347.35 17.50 000 

Alihoia -0 93 .o 95 154 93R ?? 1 5~ ~R• A3 848.440.01 408.49 008 
Anm Jes11s Perd~es -3 75 -3 RI ?7R ?f\? RI 280.249.08 2 .257.172.45 1.086.75 0 .22 

Piracaia -3 -3?? ?55 R?S 61 ?S7 4?R 4 R?· 39R ?? 876.94 0.18 
Nazaré Paulista -653 -6 66 37504104 37Q 300 RO 4 R40 745 6' ? 3301\4 o 
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T b l 26 V l a e a . a ores para a c b o rança na con d' - d v - Q Içao e azao 7 10 
C>n; 

Cidade: i1 i2 K1 _K2 TaiUSSl Telha IIIS( 

Pauiinla -11.78 -J2.1 -529.137.50 _538.004.87 ' 67.90 1.043.73 41.??7, 
Como! no< -11.94 -J22ll ST\ ~R7 fiA ~ 6!'1 :\4S R?:\ __42_10_~ 32 

Volinho< -I ORO - 1 OA S02 276M 510.032.81 59.392. 193.3? 36 Mo A1 
Vinhedo -10110 - 08 502 27664 510.032.81 59.392.193.32 36.oM R1 

llatiba -1.19 - .25 10.573.27 10.766.96 247.443.97 ISO ?• 
Jarinu -1.08 -i.1.ol _jj}.2lllU{) ..10.AOlL12 .22li.ll.5L59 13' Rn 

Alihoi• -1 SQ -JJlll 1R7603 ~ ..A.922...11Ji. ? !'lllfl53 
Iom .le<u< Perdi\<>< -3 75 -39· 278 262 81 285.353.4 8.057.669.32 4_AQ? ~1 

Piracaia -3 -3.32 255825 61 261.531.09 6.483.645.36 3.936.1\. 
._,,,,., p, ooli• .R t;'l _-7.01 375.041.04 ...39ílA.59A 1L52: lMJi..5J _1Q_R1R 1~ 

H art. 
CitiuiA< 11 i2 K1 K2 Te Tolho 
Paulinia -1178 - .88 529.137.50 531.799.82 20.386.423.30 9.232.9R 

-11.94 -12.04 533.487.68 ..5JlL206. _2Q.816.25lL02 _il.<I2Z.6S 
V>iinhn -IORn -10 RA SO? ?71i M ..5lM.llllll..l __lL852.258j)1 RORÚ6 
Vinhedo -10RO -1088 502276 64 504.608.01 17.852.258.01 SOA<; ?R 

llatiba -1 - .2 10.573.27 10Ji3.L3Z _2!1.232.75 116? 
l>rin" -1 OR -J.1Jl _jj}.2lllU{) ..10.2lill.25 .Jlll..ll.1A..2 30.80 

Alihaio -15 - .6? 187.603 ~ 188 896.76 .469.67563 665.61 
Iom Jesus Perdões -3.75 -3.8 278.262.81 280.375.5 ? ~nn ana aa OR' 17 

_Piracaia -3.18 ,3.22 ..255.825.6.1 ?S7 S10 3 L93L2fti2 RT• 3A 
Jo7orÁ Poooli<l• -6 S1 -6 67 37SO• , M 379 573 60 !i 150 751 no ? 'l1? 17 

Milho 
r.l<brlo 11 12 K _K2 _Ta TAlho 
Paulinia -1 -12.20 ..529.13L50 --.540.252.75 _ll5_ L1.96Z-3 1 1013? 

Com nino ,1.1.94 -J2.31 __533A8L68 ...5ti..MQ.22 86 930 9R?..16 _i 544 62 
Volinho -10 AO -11 502 27664 511.994.95 74.417.067.57 9 .AA? 74 
Vinhedc -10.80 - 11 502.276.64 _li1L99<1.95 _24.417.067.5 9_AA? 74 

ll>liho - .19 ._1_21 _10.573.27 ..10.1l1JLi3 ___3_102fi01i2 41 ?O 
Jorintl - OA -1 10 ?no ~o 10 45092 284 683 2( 3''.81 

Atíbaia - 59 -1.7 187.603.4 193.043.78 6.182.300.3 A? I O? 
Iom .lo<oo< PorrlhA -3.75 ..3.illl ..2Z8.262..8. ..2llL 1Z51i8 10.128.3.60.9E 14507 

Piraoalo -3 -3 3~ ?55 R?5 6 26299005 ~ _10R I.22 
Nazaré Paulista -653 d_ _37504 1.04 394.519.2~ 22.134.81 1.4 2 Q~Q r;~ 

F lUlas 
Clrl>rlO< 12 K Kl Tr Talh 
Paulini• -1 17 -1294 5291375( 559.764. 1f I 234.520 949 8 29 555.26 

-11.9~ -13 <;11 dA7 R 564.787.0< 1239.671.757.2< 30.?n41R 
Volinhn ,10.8( -1.L11 fiO? ?76 R S?R !IS6 !!f 1.204..3.02 124.3< _ 25.7~6 96 
Vinhodo . 10 Rf -11 77 50?~ 521!956 9f l.204...3o2.124 ?S 74696 

llaliba - I H -1 10.573.21 1 1.24 1.1~ 857.021.4€ 1nAn1 
Jarinu - I.OE -1.29 10.200.4( _i0.8!li.L4 _189.040.4 QQ ~ 

Atih>i• • i r;c .-JJl2 1R7 601 M __202_8_62_6_ ~ _2_ 1R5 10 
lnm Je<u< Perciõ"' -17f -4 ~3 ?711 ?6? 11 ~ 211601 92·1 61 1B04.7A 

Pitacai -3 1f -369 ?55.825.6 275.875.8~ 22 7848565~ 2 871.44 
N»orl> P>ooli<l• ·6_5, _,8_3B __3_I5_04_ Ut ..A32_fiifi_4( _65.496. 159.9S a ?<>4 nA 

Arrm 
Cldados 12 K Kl T, Tan, 
Paulinia - 1 .n - 11.85 529 137.5C 530.993.6S 14.2 13.567.7€ ?Q dAR 71 

C>mnin>< - i q , , 12.01 533.487.68 \1', 1R? 91i l4..5.12.8lM.OZ . 30.10974 
Valinho< -10RO - tO AS 50? ?76"' 503 902 33 ..12..ill..5lH. ?S R?li 94 
Vinhedo - tO RO -10.85 502.276.64 503 902.33 12.44 8.58< .47 25826.94 

lol iho -1.19 - _2_1 _jj},5Z32; ..10.6.13.Zl 5 .750.28 107 17 
J>rinll • , OR -JJl9 _jj}.2lllU{) ..10.242.. .A1.A08..llil 91136 

Al ibaia - 5!) - .61 187603 48 188.50, .52 .023.9394' .2.124 36 
Iom Jesus Petdões -3.75 -3.79 278 262 8' 279.734. 1.672.293.76 3.169.49 

Piroroio -3.18 -3.2 1 255.825.6' _257.013.43 .349.822.22 ? Ano ~fi 
Na»ro\ P>ooli<l> -R <;1 -6 6: 17S 041 0< ..3lll.1!l2.fif ...3.1ill: .AL.Jl3 7 130 4· 

FAIIilo 
Cidade: i1 K1 K2 Te To/h; 
Paulinia -t 1.78 · 1 .8: 529.1 37.50 _53.'c640.92 ..19.169.633.33 Q_??Q 411 

Com nino< -11 o -1? M S114R7 RA S36 041 Afi ..191iZ3.ll6. __ll_4?4 01 
Valinho< -t ORO -10Ri 50? ?76M 50. .468 92 ..16..1Jl1..2.1 11 OR?.43 
Vinhedo -t080 -10.81 502.276.64 504.468.92 16.787.216.39 8082.43 

llotih; -1.19 ,1.2_1 10.573.27 10.627.90 fia Ann Rr; 331i 
.l>rin1 -1 OR -J.1Jl _jj}.2lllU{) ..10..25MB ..63.9.52. 30 79 
Alibaia - . 59 - .62 187 603 188.819. .38 .762.05 RR<; ?7 

Iom Jesus Petdões -3.75 -3.8 278.262.81 _280.249.08 _2_257.172.45 1.0111\7<; 
Piror-'>L -1 -3 ?: _255.825.6 1 .251A2JlA1 ...82.L3.91l22 R7fi 94 

Na7aro\ Pauli<' -fi 51 -6 66 375 041 04 3793001!0 R40 745 61 2 33064 

To/m~ IIIS(' 

R7 
I !'I 
1.64 
IR. 

no 
no 
O. 
n ?? 

o 
04R 

Tolm1 
I R<; 
1 RQ 
16? 
1 R? 
001 
001 
0.13 
n ?? 
o 
n 

TAim1 
1 RA 
19> 
1 R< 
1 R' 
001 
0.01 
n 
o ?; 
o 
04 

Tal~ 

1.91 
?01 
17 
17 

nn1 
001 
o I f 
O?~ 

O. H 
nr; 

To/m' 
, A 

AR 
6 

1.6 
no 
no-
o 13 
0.22 
n 
0 46 

To/m~ 

1 A<; 
RR 
6? 

1.62 
nn· 
no 
n 13 
O?? 
o 
0 4 

Os resultados desta aplicação são bastante esclarecedores. Os compartimentos 

ambientais que possuem alta carga de DBO remanescente, ou seja, nos quais o corpo 

d'água está totalmente saturado, os valores a serem cobrados são, significativamente 

maiores do que aqueles cuja saturação ainda não foi alcançada. O compartimento 

ambiental Pinheiros/Anhumas é o que apresenta os maiores valores para a cobrança. 
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Neste compartimento a água de qualidade praticamente inexiste, ou seja, a escassez 

relativa deste recurso na região é extremamente elevada, se considerado o fator 

qualidade. Como a demanda de água neste compartimento é elevada e sua escassez 

relativa é alta, os valores a serem cobrados são os maiores encontrados na bacia do 

Atibaia, referente à irrigação. 

Os dados relativos aos valores a serem cobrados serão confrontados com a 

capacidade de pagamento de cada cultura (média do Estado de São Paulo), 

identificando o impacto que estes valores provocariam nos irrigantes da região. Outra 

constatação que pode ser derivada se relaciona ao incentivo que estes valores geram 

para a minimização do consumo de água, ou seja, se os valores que seriam cobrados 

induziriam uma utilização mais racional dos recursos hídricos. 

Para efeito do cálculo da capacidade de pagamento dos irrigantes, os dados de 

custos e despesas foram obtidos de um periódico anual chamado Agrianual 2000. 

Este periódico apresenta os custos e receitas médias, por setor, dos principais centros 

produtores. Os dados utilizados para as culturas supra citadas são as médias do 

Estado de São Paulo, representando, então, a capacidade de pagamento média por 

culh1ra . No item subsistência da família não foi possível a obtenção de dados para o 

cálculo dos valores a serem considerados, logo são simuladas porcentagens em 

relação à renda líquida em dinheiro como forma de se obter os valores que servem 

para o cálculo da capacidade de pagamento como proposta por França (1990). 

As tabelas a seguir apresentam os cálculos da capacidade de pagamento para 

cada cultura considerada neste estudo: 
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Tabela 27. Capacidade de Pagamento da Cultura de Milho 
Cultura Milho 

Discriminação Valores em US$/ha (1999) 

Renda Bruta 
Custo Operacional (-) 

Margem Bruta (=) 
Custo Fixo (-) 

Renda Líquida (=) 
Mão-de-Obra Familiar(-) 

Renda Líquida 1 (=) 
Custos Não-Transferidos ( +) 

Renda Líquida em Dinheiro (=) 

615,00 
449,15 
165,85 

18,94 
146,91 

0,00 
146,91 

0,00 
146,91 

Hectares Plantados 
Capacidade de Pagamento 

7.530,00 ha 

Hipóteses Total (US$) 
1,00 
2,00 
3,00 
4,00 
5,00 
6,00 
7,00 
8,00 
9 00 

995.609,07 

884.985,84 
774.362,61 
663.739,38 
553.116,15 
442.492,92 
331.869,69 
221.246,46 
110.623 23 

US$/ha 
132,22 
117,53 
102,84 

88,15 
73,46 
58,76 
44,07 
29,38 
14 69 

Considerando as nove hipóteses (renda para a subsistência familiar de I O a 

90% da renda líquida em dinheiro) e a renda líquida em dinheiro como US$ 146,9 1 

obtem-se os valores para a capacidade ele pagamento da cultura de milho. O gráfico a 

seguir apresen ta o comparati vo entre a renda líquida em dinheiro, capacidade de 

pagamento e renda para a subsistência familiar. 
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Grafico 1. Capacidade de Pagamento- Milho 
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A segmr são apresentados as tabelas e os gráficos referentes as demais 

culturas consideradas neste estudo. As hipóteses consideradas na cultura de milho se 

estendem para as demais culturas. 

Tabela 28. Capacidade de Pa_gamento da Cultura de Abacate 
Cultura Abacate 

Valores em US$/ha (1999) 
Renda Bruta 2.047,00 

Custo Operacional(-) 771,18 
Margem Bruta (=) 1.275,82 

Custo Fixo (-) 69,82 
Renda Líquida (=) 1.206,00 

Mão-de-Obra Familiar(-) 0,00 
Renda Líquida 1 (=) 1.206,00 

Custos Não-Transferidos (+) 0,00 
Renda Líquida em Dinheiro (=) 1.206,00 

Hectares Plantados 7.530,00 h a 
Capacidade de Pagamento 

Hipóteses Total (US$) US$/ha 
1 8.173.062,00 1.085,40 
2 7.264.944,00 964,80 
3 6.356.826,00 844,20 
4 5.448.708,00 723,60 
5 4.540.590,00 603,00 
6 3.632.472,00 482,40 
7 2.724.354,00 361,80 
8 1.816.236,00 241,20 
9 908.11800 120 60 
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Gráfico 2. Capacidade de Pagamento - Abacate 
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Tabela 29. Capacidade de Pagamento da Cultura de Pêssego 
Cultura Pêssego 

Valores em US$/ha (1999) 
Renda Bruta 5.787,00 

Custo Operacional (-) 2.970,1 6 
Margem Bruta (=) 2.816,84 

Custo Fixo (-) 285,40 
Renda Líquida (=) 2.531,44 

Mão-de-Obra Familiar ( · ) 0,00 
Renda Líquida 1 (=) 2.531,44 

Custos Não-Transferidos (+) 0,00 
Renda Líquida em Dinheiro (=) 2.531,44 

Hectares Plantados 7.530,00 h a 
Capacidade de Pagamento 
Hipóteses Total (US$) US$/ha 

1 17.1 55.568,88 2.278,30 
2 15.249.394,56 2.025,15 
3 13.343.220,24 1.772,01 
4 11.437.045,92 1.518,86 
5 9.530.871,60 1.265,72 
6 7.624.697,28 1.01 2,58 
7 5.718.522,96 759,43 
8 3.812.348,64 506,29 
9 1.906.174 32 25314 
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Gráfico 3. Capacidade de Pagamento - Pêssego 
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Tabela 30. Capacidade de Pagamento da Cultura de Uva 
Cultura Uva 

Valores em US$/ha (1999) 
Renda Bruta 13.012,00 

Custo Operacional (-) 7.679,36 
Margem Bruta (=) 5.332,64 

Custo Fixo (-) 473,80 
Renda Líquida(=) 4.858,84 

Mão-de-Obra Familiar(-) 0,00 
Renda Líquida 1 (=) 4.858,84 

Custos Não-Transferidos (+) 0,00 
Renda Líquida em Dinheiro (=) 4.858,84 

Hectares Plantados 7.530,00 h a 
Capacidade de Pagamento 
Hipóteses Total (US$) US$/ha 

32.928.358,68 4.372,96 
2 29.269.652,16 3.887,07 
3 25.610.945,64 3.401,19 
4 21.952.239,12 2.915,30 
5 18.293.532,60 2.429,42 
6 14.634.826,08 1.943,54 
7 10.976.119,56 1.457,65 
8 7.317.413,04 971,77 
9 3.658. 706 52 485,88 
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Gráfico 4. Capacidade de Pagamento - Uva 
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Tabela 31. Capacidade de Pagamento da Cultura de Cana-de-Açucar 

Cultura Cana-de-Açucar 
Valores em US$/ha (1999} 

Renda Bruta 444,00 
Custo Operacional(·} 439,70 

Margem Bruta (=} 4,30 
Custo Fixo (-} 44,60 

Renda Liquida (=) (40,30) 
Mão-de-Obra Familiar(-) 0,00 

Renda Líquida 1 (=) (40,30) 
Custos Não-Transferidos (+) 0,00 

Renda Líquida em Dinheiro (=) (40,30) 

Hectares Plantados 
Capacidade de Pagamento 
Hipóteses 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

1.647,00 ha 

Total (US$) US$/ha 
(73.011,51) (44,33} 
(79.648,92) (48,36) 
(86.286,33) (52,39) 
(92.923,74) (56,42) 
(99,561 1 15) (60,45) 

(1 06.198,56) (64,48) 
(112.835,97) (68,51) 
(119.473,38} (72,54) 
(126.11 o 79) (76 57) 
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Gráfico 5. Capacidade de Pagamento - Cana-de-Açucar 
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Tabela 32. Capacidade de Pagamento da Cultura de Goaiaba 
Cultura 

Renda Bruta 
Custo Operacional(-) 

Margem Bruta(=) 
Custo Fixo (-) 

Renda Líquida (=) 
Mão-de-Obra Familiar (-) 

Renda Líquida 1 (=) 
Custos Não-Transferidos ( +) 

Renda Líquida em Dinheiro (=) 

Hectares Plantados 
Capacidade de Pagamento 
Hipóteses 

2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

Goiaba 
Valores em US$/ha (1999) 

9.042,00 
2.391,10 
6.650,90 

193,92 
6.456,98 

0,00 
6.456,98 

0,00 
6.456,98 

1.360,00 ha 

Total (US$) 
7.903.343,52 
7 .025.194,24 
6.147.044,96 
5.268.895,68 
4.390.746,40 
3.512.597,12 
2.634.447,84 
1. 756.298,56 

878.149 28 

US$/ha 
5.811,28 
5.165,58 
4.519,89 
3.874,19 
3.228,49 
2.582,79 
1.937,09 
1.291,40 

645 70 

143 



Giovanni M. Righello - Cavacidade de Pagamento e Cobrança velo Uso e Degradação dos 
Re,cwsos Hídricos 

Gráfico 6. Capacidade de Pagamento - Goiaba 
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Tabela 33. Capacidade de Pagamento da Cultura de Feijão 
Cultura 

Renda Bruta 
Custo Operacional (-) 

Marqem Bruta(=) 
Custo Fixo (-) 

Renda Líquida(=) 

Mão-de-Obra Familiar (-) 

Renda Líquida 1 (=) 
Custos Não-Transferidos(+) 

Renda Líquida em Dinheiro(=) 

Hectares Plantados 
Capacidade de Paqamento 

Hipóteses 

Feijão 
Valores em US$/ha (1999) 

922,00 
1.160,17 
(238,17) 

36,95 
(275,12) 

0,00 
(275,1 2) 

0,00 
(275,12) 

922,00 
2.391,10 

(1.469,10) 
193,92 

(1 .663,02) 
0,00 

(1.663,02) 
0,00 

(1.663,02) 

1.360,00 ha 

Total (US$) US$/ha 
1,00 (336.746,88) (247,61) 
2,00 (2.714.048,64) (1.995,62) 
3,00 (2.940.219,36) (2.161 ,93) 
4,00 (3.166.390,08) (2.328,23) 
5,00 (3.392.560,80) (2.494,53) 
6,00 (3.618. 731 ,52) (2.660,83) 
7,00 (3.844.902,24) (2.827,13) 
8,00 (4.071.072,96) (2.993,44) 
9 00 (4.297 .243 68} (3.159 7 4} 
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Gráfico 7. Capacidade de Pagamento- Feijão 
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Nos custos referentes a cultura de goiaba, cana-de-açucar, café, uva, pêssego 

e abacate não foram inclusos os encargos financeiros sobre o custeio e nem sobre os 

investimentos. 

Das culturas analisadas as únicas que possuem capacidade de pagamento 

negati va são as culturas de cana-cle-açucar e feijão. Com estes dados, o passo 

seguinte é realizar uma análise comparativa entre a capacidade de pagamento destas 

culturas e os valores obtidos para a cobrança pelo consumo de água bruta. O objetivo 

deste comparativo é avaliar o impacto ela cobrança na rentabilidade dos irrigantes na 

bacia elo Atibaia, no intuito ele avaliar a real dimensão ambienta l e econômica ela 

cobrança pelo uso e degradação dos recursos hídricos. 

A tabela 34 e 35 apresenta esta comparação nas três condições de vazão 

(Omédio, 0 95 e 0 7,10) e nas nove hipóteses sobre a renda destinada à subsistência 

tàmiliar. 
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Tabela 34. Cobrança e Capacidade de Pagamento dos Irrigantes da Bacia do 
Rio Atibaia 
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Tabela 35. Cobrança e Capacidade de Pagamento dos liTigantes da Bacia do 
Rio Atibaia 

Ckladc Jarinu 
Oméd' 095 07.10 Hioótese Hioótese ' H'oótese I Hioótese I Hioótese Hioótese I Hioótese I H'oótese e I Hioótese 9 

Cultura (USS/ha (USSiha (USS/ha IUS~~ IUS,;: ~ -~ 
CP 
~ ~ CUS~ F IUS~~:, _1!&..%-ªl 

M'hQ 8.86 21.35 __3L8j_ ill22 11L53 102M ~ ...1.3..1.6_ _58..Tii _M..QL 29.38 14.69 
Abacate 22.62 55.31 __W.H 1.085.40 964.80 844 20 72lil1 __603.00_ 482 40 ~ 24120 120.60 
P<lsseoo 22.62 55.31 99.44 2.278.30 2m5.15 1.772.01 L518.00 1.265.72 1.012.58 759.43 50629 25314 

u v. 22.62 55.31 99.44 4.372.96 3.887.07 3.401.19 2.915.30 2.429.42 1.943.54 .457.65 97177 4R5AA 
Cana 32 41 77.94 137.80 C44.331 C48.361 C52.391 C58.421 C80.45' C64.481 C68.51 17?1>11 17fi 57' 

Go;aba 22.62 55.31 99.44 5.811.28 5.165 58 4.519.89 3.874 19 3.228.49 2.582.79 1.937.09 .291.40 645.70 
F e:< ao 7.31 17.50 30.79 C247.6 1.995.621 12.161 .931 12.328.231 C2.494.531 2.680.831 2.827 131 2.!l<l144 11.15Q 74' 

CXJade Atiba' 
Oméd· 09. 07.10 I Hioótese I Hioótese 2 Hioó•ese H'oótese 4 Hioótese Hioótese ~ I Hioótese e I Hioótese! 

Cuitura (USSiha (USSiha (USSiha 
CF 
~ 

CF 
~ ...L~ ~ ~ cus,;! cus,;: IUS~/hã' __fi.!S,.<Jàa 

I Ilha 31388 50047 821.02 13222 17.53 102S 68.15 ...I3..1.6_ ~ _M..QL 29.38 14.69 
Ah;uoaiA f\11 R9 1.309.75 2. 185.30_ __1.()8S,4Q_ ~ _M42J)_ 72380 __603.00_ 1.!!.2-!l!. ~ 241.20 120.60 
Pêsse<l<l 811.89 1.309.75 2.185.30_ _Ul8.3!L _2.025.15 1.772.01 L516.llJi _1.265.Z2 ~ ~ 50629 25314 

Uva 811.89 1.309.75 2 185.30 4.372.96 3.887.07 3.401.19 2.915.30 2.429.42 1.943.54 1 457.65 97177 485AA 
Can 1. 146.16 1.825.21 2.988.53 C44.331 C48.361 C52.391 C56.42 C60.45' C64.481 188.51 17?!>1' 17657' 

Go1aba 81189 1.309.75 2.185.30 5.81 28 5165.58 4.519.89 3.874.19 3.228.49 2.582.79 1.937.09 I ?!l 40 1>45 70 
Fe; ao 257.49 408.49 66527 1247.61 11.995.62 2.161.931 12.328 231 12.494.53' 12.680.831 ~7.U: ..12.993.441 13.159.74' 

C'dade Bom . Perdões 
Oméd'<l 095 07.1 I Hioótese I Hioótese • H'oótcse ~ ~ ~ ~ l'oótese e I Hioótese S 

Cultura (USSiha (US$/ha (USSiha 
cuss.;: 

CP CF 
IUSS;: ~~ ~ ~ 

CF CF 
IUSS/ha IUSS/ha' IUS%8 IUS<Iha 

1.~ 'ho 446.2 1.345.07 1.345.07 132 22 117.53 102.64 88.15 ...I3..1J!. ~ _M.2I. 29.38 14.69 
Abacate 1.154.74 3.604.78 3.604.78 1.085.40 964.80 644.20 723.60 603.00 482.40 ~ 241.20 120.60 
Pêsseoo 1.154.74 3.604.78 3.604.78 2.278.30 2.02515 772.0 1.518.88 ~ ~ ~ 506.29 253 14 

Uva 1.154.74 3.604.78 3.604 78 4.372.96 3.887.07 __3.-!l!.~ ~ 2.<!ll!.42 __1.M3M __1Ahl.ji5_ 971.77 485.88 
Cana 1.629.4 4.892 33 4892.33 44.331 48.361 52.391 156421 ~ ~ __12M_1 172.54 176 57' 

Go'aba 1 154 74 3.604.78 3 604.78 581128 ~ <L519.a9 __M74.1J!. __222M9_ 2_.lill_2N_ ~ 1.291 40 645.70 
Fe'iao 36600 1 08675 1086.75 __124l.lll ~ __L2.16_L93] ~ ...L2..4.9A..53 ...L2.llOOJl,1 _12.l!2L.t3; 12993A4 13 159 74 

C;dodA Piraca• 
Qmé<j' 095 __QLJ_( LHiootese. LHiootese 2 I Hioolese 3 H~4 1:lill6leN LHiOO!ese I Hioótese I Hioólese I H'oó!A<A 

CuHura (USSfna (USSiha (USSiha _lUSS_~: cus~; CF CF CF 
CUSS~: IUSS~: I!JS~~: CF 

IUS</ha' IUSS./ha tUSS/ha I!JS~o 

f,nh< 549.55 1.081.22 1.081.22 132.22 117.53 102.64 _Jl8.15 73.46 58.76 44.07 ?!l:IA 14 fiQ 

Aba cal( 1.429.06 2.871.44 2 871 44 1.065.40 964.80 844 20 723.60 603.00 482.40 361.80 241.20 120.60 
Pésseo< 1.429.06 2.871.44 2.871.44 2.276.30 2.025. 15 1.772.01 1.518.86 1.265 72 1.012.58 759.43 506.29 253.14 

Uva 1.429.08 2.87 1 44 2.871 44 4.372.96 3.887.07 3.40119 2.9 15.30 2429.42 1.943.54 ~ 97 1 77 485.88 
Cana 2.005.88 3.936.64 3 .936.64 C44.331 148.361 152.391 156.421 160.451 ~ .l6!!..ill 172.541 176.571 

Go'aba 1.429.06 2.871.44 2.871.44 5.81 28 5.165.58 4.519.89 3.874 19 3.228.49 2.582.79 1.937.09 1.29 1.40 645.70 
Fe"ão 449.81 876.94 876.94 1247.6 11.995621 12.161 .931 12.328.231 12.49' .531 ~ ~ 12 993.44 13. 159.74 

Cklade Na zaré Paulista 
Oméd'• 095 07.10 H'oólese Hioó:ese ~ ~ H~5 J::!:OOlru!..li ~ tioótesc 8 I Hioó:eso 9 

Cuaura (USS/ha (USS/ha (USS/ha _{IJS~ !US~: tUS~ c~ ~ ~ . !USS;~ IUS'~~ CP 
ltJSYnal 

r.: 'h 617.85 2.939.55 2.939..55_ _1_32.22 117.53 102.84 88.15 73.46 58.76 44.07 293!\ 14 6!1 
Abacat 1.611.50 8 .254.08 8 254.08 1.085.40 964.80 844 20 723.60 603.00 482.40 36 1.80 74 20 17060 
Pêsseoo 1.611.50 8 .254.08 8.254.08 2 278.30 2.025.15 1 772.ü1 1.518.86 1.265.72 .012.58 759.43 506.29 253.14 

Uva 1.611.50 8.254.08 8254.06 4.372.96 3.887.07 3.40 .19 2.915.30 2.429.42 1.943.54 1.457.65 971.77 485.88 
Ca na 2.254.16 10.638.34 10.638.34 44.331 148361 152391 156.421 .1§l).ül _.12!4ru ...L2M1J 172.541 176.57 

Go'aba 1.611.50 8254.08 8254.08 5.81 1.28 5.165.58 ~ ~ _ll2ll.ft ...2.5ll2.1.9_ ~ 1.291.40 645.70 
Fe•a 50504 2330 6< 2.330.64 247.61 1.99562 2.161931 2.3w..nJ ..n..~ ~ _llj)_27 Ul _12.993441 13.159.74 

As tabelas 34 e 35 apresentam os resultados obtidos com a aplicação da 

metodologia proposta por Souza ( 1995) para a obtenção dos valores para a cobrança 

da água bruta e da metodologia empregada por França ( 1990) para o cálculo da 

capacidade de pagamento dos irrigantes na bacia do rio Atibaia. A simulação 

realizada pretende enfatizar a estreita ligação entre o uso e ocupação do solo e gestão 

dos recursos, indicando que a disponibilidade de água em quantidade e qualidade é 

um fator significativo quando da implementação da cobrança. 
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A simulação utiliza três condições de vazões (Qmédio, Q9s e Q7,JO) que foram 

consideradas no estudo da Secretaria do Meio Ambiente (1994) sobre a qualidade da 

água na bacia do rio Atibaia e simuladas para o ano de 2.000 através da modelagem 

matemática25
. Para a capacidade de pagamento a simulação considerou nove 

hipóteses sobre a renda destinada a subsistência da família (I 0% a 90% da renda 

líquida em dinheiro). 

Na cidade de Paulínia, considerando a melhor condição de vazão (Qmédio) e 

com a renda destinada à subsistência da família como I 0% ela renda líquida em 

dinheiro (situação mais otimista), as culturas de milho, abacate, pêssego, cana-cle­

açucar e feijão não estariam em condições ele assimilar a tarifa relativa a cobrança 

pela água bruta. As culturas de uva e goiaba teriam capacidade ele pagamento, mas 

somente nesta condição de vazão. Na ocorrência de vazões Q9s e Q7,to estas culturas 

não seriam capazes de honrar o pagamento ela tarifa. Deve ser salientado que as 

culturas ele cana-cle-açucar e feijão possuem capacidade de pagamento negativa. 

Nas cidades ele Campinas, Valinhos e Vinhedo a situação é a mesma da que 

ocorre na cidade ele Paulínia, sendo que na cidade de Vinhedos a cultura de uva 

também não seria capaz de assimilar a tarifa. Estas cidades se encontram no 

compartimento ambiental Pinheiros/Anhumas, que é o compartimento ambiental com 

a maior escassez relativa de água, no tocante ao fator qualidade. 

Como a metodologia apli cada para a cobrança enfatizao aspecto da saturação 

do corpo d'água, os valores obtidos nesta região são os maiores de toda a bacia. 

Mesmo possuindo capac idade de pagamento positiva, os irrigantes não são capazes 

de honrar a tarifa referente ao uso ela água bruta, excetuando as culhtras de uva e 

goiaba. Mesmo para estas culturas os valores para a água representam 

respectivamente 83% e 63% na cidade de Paulínia, 85% e 64% na cidade de 

Campinas e 76% (somente a cultura de goiaba) nas cidades de Valinhos e Vinhedo 

(cons iderada a vazão média e I 0% da renda líquida em dinheiro destinada à 

subsistência familiar). 

Na cidade de Itatiba a situação é inversa. A escassez relativa de água (fator 

qualidade) não é significativa , fato que gera os menores va lores para a cobrança. 

Nesta cidade, exceto a cana-de-açucar e feij ão que possuem capacidade de 

25 Para maiores detalhes sobre o modelo utilizado ver Secretaria do Meio Ambiente ( 1994). 
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pagamento negativa, todas as culturas poderiam pagar a tarifa referente a captação de 

água bruta para irrigação. A cultura de milho teria algum problema na condição de 

vazão Q7,IO se a renda destinada a subsistência da família representar 80% da renda 

líquida em dinheiro. A cobrança representaria 6% da capacidade de pagamento da 

cultura de milho, 2% da cultura de abacate, 0,8% da cultura de pêssego, 0,4% da 

cultura de uva e 0,3% da cultura de goiaba (considerada a vazão média e 10% da 

renda líquida em dinheio destinada à subsistência familiar). 

Na cidade de Jarinu a situação é a mesma da cidade de Itatiba, o que difere 

são os valores cobrados que são ligeiramente maiores. Este fato faz com que o 

impacto dos valores cobrados seja mais significativo nas culturas consideradas. A 

cobrança representa 6,7% da capacidade de pagamento da cultura de milho, 2% da 

cultura de abacate, 1% da cultura de pêssego, 0,5% da cultura de uva e 0,4% da 

cultura de goiaba. 

A cidade de ltatiba se encontra no compartimento ambiental Itatiba (com a 

menor escassez relativa de água - qualitativamente) e a cidade de Jarinu se encontra 

no compartimento ambiental At ibaia. 

Na cidade de Atibaia, a cultura de milho não conseguiria assimilar os valores 

da cobrança pela água bruta, já que sua capacidade de pagamento numa situação 

otimista (renda destinada a subsistência da família igual a I 0% da renda líquida em 

dinheiro) é menor do que a cobrança na melhor condição de vazão (Qmédio). 

Na mesma cidade, na condição de vazão Q7,1o a capacidade ele pagamento da 

cultura ele abacate não suportaria a tarifa paga pelo consumo ele água bruta. Na 

condição ele vazão média a capaciclaclc ele pagamento desta cultura assimilaria a 

cobrança até a renda destinada a subsistência familiar representasse 35% da renda 

líquida em dinheiro, acima deste valor a sua capacidade de pagamento não seria 

suficiente. Na condição de vazão Q95 a renda para subsistência familiar poderia 

alcançar no máximo 25% da renda líquida em dinheiro. 

Para a cultu ra de pêssego a capacidade de pagamento é suficiente para cobrir a tarifa 

de água até a renda destinada para subsistência familiar alcançar 65% da renda 

líquida em dinheiro (vazão média). Na condição de vazão de referência (Q9s) o 

percentual da renda líquida em dinheiro cai para 45% e para a vazão Q7•1o esse 

percentual é de aproximadamente 15%, ainda na cidade de Atibaia. 
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Os produtores de uva conseguiriam pagar a tarifa da cobrança pela água bmta 

até que a renda para subsistência familiar atinja algo em torno de 85% da renda 

líquida em dinheiro, na condição de vazão média. Na condição de vazão de 

referência (Q9s) esse percentual cai cerca de 73% e na condição de Q7,IO cai para 

cerca de 55%. 

Os produtores de goiaba são os que possuem maior capacidade de pagamento. 

A capacidade média de pagamento do setor só não conseguiria pagar a tarifa na 

hipótese da renda para subsistência familiar alcançar 90% da renda líquida em 

dinheiro, em condições de vazão média . Na vazão de referência cairia para 80% e 

para a vazão Q7, IO esse percentual se reduziria para cerca de 65%. 

As culturas de cana-de-açucar e feijão possuem capacidade de pagamento 

negativa. 

Na cidade de Bom Jesus dos Perdões as culturas de milho, cana-de-açucar, 

feijão e abacate não possuem capacidade de pagamento em nenhuma condição de 

vazão, apesar dos produtores de milho possuírem capacidade de pagamento positiva. 

Para a cultura de pêssego a capacidade de pagamento é positiva e seria 

possível arcar com a tarifa até que renda para subsi sência familiar represente, 

aproximadamente, 55% da renda líquida em dinheiro e vazão média. Para as demais 

condições de vazão a tarifa excede a capacidade de pagamento deste setor. 

Na condição de vazão de referência os produtores de uva conseguiriam pagar 

a tarifa de consumo de água bruta até que a renda destinada a subsistência da família 

represente cerca ele 80% da renda líquida em dinheiro. Nas demais vazões esse 

percentual cai para cerca de 25%. Os produtores de goiaba só não poderiam arcar 

com a cobrança se a renda para subsistência familiar alcance perto de 90% ela renda 

líquida em dinheiro, na condição de vazão média, e nas demais vazões esse valor 

teria que chegar perto dos 55%. 

As culturas ele feij ão, abacate, cana-de-açucar e milho não sup01iariam a 

cobrança pelo consumo de água bruta na cidade de Piracaia, nos moldes 

vislumbrados por este trabalho, apesar dos produtores de milho e abacate possuírem 

capacidade de pagamento posi tiva. 

Na condição de vazão média a cultura de pêssego conseguiria assimilar a 

cobrança até que a renda para a subsistência familiar represente aproximadamente 
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45% da renda líquida em dinheiro. Nas demais condições de vazão esta cultura não 

seria capaz de honrar com o pagamento. 

Na cultura de uva, na condição de vazão média, os produtores teriam a capacidade de 

honrar os valores da cobrança até que a renda para subsistência familiar represente 

cerca de 70% da renda líquida em dinheiro . Nas demais condições de vazão esse 

percentual deve representar cerce de 40%. 

Na condição de vazão média os produtores de goiaba conseguiriam pagar a 

tarifa de água até a renda para subsistência familiar não atingir, aproximadamente, 

75% da renda líquida em dinheiro. Para as demais condições de vazão esse 

percentual não poderia ser maior do que 55%. 

Na cidade de Nazaré Paulista, as culturas de milho e abacate, apesar da 

capacidade de ambos ser positiva, não suportariam o ônus da cobrança pelo consumo 

de água bruta, o mesmo acontecendo com as culturas de cana-de-açucar e feijão, que 

possuem capacidade de pagamento negativa. 

Para a cultura de pêssego a capacidade de pagamento média do setor 

conseguiria arcar com uma cobrança pela água, na condição de vazão média, até que 

a renda para subsistência familiar atinja cerca de 37% da renda líquida em dinheiro. 

Nas demais condições de vazão a capacidade de pagamento do setor não seria 

suficiente para pagar a tarifa de água. O mesmo ocorre com a cultura de uva, mas o 

percentual para a renda de subsistência deve ser menor do que, aproximadamente, 

65% da renda líquida em dinheiro. 

Os produtores de goiaba, na condição de vazão média, poderiam arcar com a 

cobrança até a renda para subsistência familiar atingir cerca de 75% da renda líquida 

em dinheiro. Nas demais condições ele vazão os valores cobrados não seriam 

assimilados. 

O comparativo feito entre os valores obtidos para a cobrança pelo consumo 

ele água bmta e os valores referentes à capacidade de pagamento serve como subsídio 

para a avaliação do provável impacto da cobrança sobre os irrigantes na bacia do rio 

Atibaia. Nas cidades de ltatiba e Jarinu são obtidos os menores valores para a 

cobrança, como também pode-se observar que a cobrança geraria o menor impacto 

na rentabilidade dos produtores nesta bacia de drenagem. 
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A importância do uso e ocupação do solo é um fator significativo na obtenção 

dos valores cobrados e a análise da comparação entre a tarifa e a capacidade de 

pagamento também contribui para esta constatação. A capacidade assimilativa dos 

recursos hídricos no compartimento ambiental Pinhéiros/Anhumas está 

completamente saturada, de acordo com a metodologia de cobrança aplicada, devido 

à ocupação da região por indústrias químicas, petroquímicas, alimentícias e papel e 

celulose, com elevadas cargas orgânicas, e cidades que não tratam os esgotos 

domésticos , fazendo com que a escassez relativa de água com qualidade neste 

compartimento atribua elevado valor aos recursos hídricos, fato que inviabilizaria a 

prática de certas culturas nesta região, já que a capacidade de pagamento destas 

culturas não seria suficiente para o pagamento da cobrança. 

Dos resultados obtidos pode-se concluir que, de acordo com a análise 

comparativa dos valores cobrados com a capacidade de pagamento, os 

compartimentos ambientais mais propícios à agricultura na bacia do Atibaia são os 

Itatiba e o Atibaia, sendo o Itatiba o compartimento com a menor escassez relativa de 

água com qualidade e, portanto, possui os menores valores cobrados pelo consumo 

de água bruta. 

4.2. Indústria 

Os quadros a seguir apresentam os prováveis valores a serem cobrados se 

aplicada a metodologia proposta por este trabalho na bacia do rio Atibaia. As 

empresas I e J não são analisadas financeiramente devido à falta de informações 

per! i nen tes. 
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Quadro 3. Valores Cobrados para a vazão de referência Q95• 

Empuu 
Cotr~p. 

Rio Cluu cp{mg.,) Ots(L'o) 
elti OBO Cs Som. Ct ~c. c. c. 

I< 
K 

Amb. ~ (mg") {.,.:o) (Kg/dlo) (.,.:o) t>o'dlo) (.,.:o ltUSI.t)'[l .,.. 
EmpttU J PAN A!bU 2 E!) I«EI> 5 71.)o:.J 39&96 45-94-U .c• 5>3 EI)S) ·535 3lS99SO'l 
Rodhla PA.'l Alb..l"J 2 E!) U-UO 5 122(() 3So;96 459-CU,U 3t<! 44~7 ·536 336l97 51 
EmoftnO PAN A!_t\LJ 2 E!) I .C I E.() 5 70U.Q JS<;96 4 59-U--44.- tE« 1&5M ·549 J.CC(.OS 15 

Empttu A PA/1 A!~ 2 ro 142"0 5 712('11) 3%96 4594U ·U 274 3111 ·545 3)9)6<) " 
Empttnl PA/1 .......,. 2 E!) 14100 5 7(%) 39696 459-CH:U 2t!l 3241 ·549 3<Wl5.15 
Ell)pnuB PA/1 p;,-ohe'J'os 3 ro 12Wl lO 126600 3~96 -459-CH .·U 135 IS6l ·263 23J.US41 
Empresa O PAII tnfHN>J.J 2 (~ 12Wl 5 6ll00 :>96% 459-U4,·U I tU 12b,.. -6 2õ 366119&2 
EmptUlC ITA P~oJ 2 ro 11$40 5 591>)) M22.&< 1€-6<9.60 l1l 2i:-)2 .029 1 1~6603 

Empresa F PAII .wvnu 2 M UI(O 5 707~) 3%96 <4594-U ..... 25! ~ ·5.50 J<~ll &.?l 

EmJU"tU 
Capt.açJ.o Uso K 

k 2 
K Te (USSJ,_no) To (USI/I.C-00 

(l's) Cons.(lfa) (USf.s)'(l.ano) (USI.t )'(lono) m1) 

Empuu J 19 1 O) 3175 3-WhSO'l ·S37 3Jôl75 50 3.67&671 .(6 610 73 
R~ a 3.M2.5!l 157,16 3l6197 SI -SO J }MÇ!.!,21 18 3&1 16113 11-4 40 

EmpuuA 616.67 2H.•! 3l93W 14 -5 57 3.')2016) 29.415MS67 1 . .C6S09 
Empuu l MS!-<6 2 13.t9 3-I CEOS, IS ·5 59 3·H 9?157 lll .&ll 19 9.81 
EmpunB l(o6.&-C 226 2l).C48 41 ·26) 23.M75.!>< 207. 74) 67 6 1 11 

EmprtuC 63.67 7,E'6 3a2'61652 ~.11 3.521&378 1 no 767 oa 6-37,9) 

Empnu h Totl:l (USSJ•no) 

EmprnaJ 4 1.2s.t.tlS,91 

Rodhla 2U.3U.SU67 
Emprua D IOS.Sit-2&4,95 
EmptenA 76.7f.S.il0.62 

EmPtna I 11.7S1. 59.f ,S9 

EmPtuaB 6.494.812 93 

Empnu O 7J.lt9.169,36 

Emtw"ttiC s.nunu 
En'>puuf t6.9U.fl-t S7 

Quadro 4. Valores Cobrados para a vazão média Q 111 Mio. 

Comp. ç l tl 080 c. Som. Ct Som. Ct Ct Ct 

h(US$/.a.no) 

37.516.124 4S 

2U.Ot1 .40-44& 
t OS. S1t.264,9S 

47.352.74-4 9S 
lt.57t.lal ,40 
6.217.t1) 31 

1J.719.U'J,lS 
4 .. 0Sl.~UU 

U.9U.9'lC,57 

K Empresa 
Amb. 

Rio C IJSSI cp(mg/1) Omtdlo(Vs) 
(mgn) (mg/J) (Kg/dl•) {mg/1) (kgldla) {mg/1) 

lç 
(USI .sV(i.ano) 

Tt (USI/ano) 

Empteu J PAJI Atba'a 2 60 24!.00 5 124000 39ó96 45~44 44 523 6053 ·2 71 2JUI852 25.3&1.181,36 
Rodhl.a PA11 At ba~ 2 60 24!.00 5 124('00 39696 459444 44 38-18 44537 ·211 2JUI852 lU. 14~.M4.11 
EmDt ts iiO PAJI Atb.l'.a 2 60 14 160 5 70S00 3969ó 45~44 44 1000 16588 ·5 49 3.:0005.15 13.906.078.95 
Eml)leU A PAI I A!N'.J 2 60 14240 5 71200 39696 45Ut~ ~ 274 3111 ·545 3l9:1W 14 24.H S.4l9 95 
Empreul PAJI Alba-'.a 2 60 14 160 5 70S00 39696 45~44 44 2ô0 3241 ·5.49 ~(1605, 15 12.948.525.~ 

Empresa S PAI I P.ohe:·ros 3 60 12660 lO 12WXJ 39696 459«4 44 135 156) ·261 233448 41 4.324.416, 10 
EmPttUG PAI I 10"1~.»:11 2 60 12Wl 5 6JJOO 39696 45~44 44 11 14 128~ -626 JU31982 5UI6.531,38 
EmpfU IC ITA P,M,e:"r01 2 60 11&40 5 59200 6622 54 76649 so 113 2002 .029 11~6603 2.935.766,36 
Emprtu F PAI I Arhl.mas 2 to 141<0 5 70700 39ó96 45~44.44 2~ 29õ6 ·5.50 3.:0918.22 I 1.875.9$4,39 

C.~:p taç.\o 
Uso Kl K2 To 

Empusa 
(V•) ConJuntivo (USI .IY(I ano) lc2 (USI 1Y(I1no) 

To {USIIano) (USI/1.000 
(VIl m3 

Emoru aJ 191 00 3115 236618 52 ·2 11 236815 63 1 509367()6 250(>5 
Rhodla 3:1-12.50 157,16 3:16297.51 ·5 43 33U'l321 18 383 162 18 114.40 
EmpnuA 6lô67 244 48 339360 14 ·5 57 343201 63 29.415.8a5 67 1.46509 
Emorn l l 555.56 2 1389 3400l5 15 ·5.59 343991.57 111.&:13 19 9.81 
Emprou B 100,6-l 2,26 233-14841 ·2 63 231475 54 207.743.67 6 1,71 
Emprua C 63.67 796 382616 52 ·6.71 382783.76 I 280.767 (18 637 90 

I 
Empteu Te Tolal {USI/ano) 

Emprua J 26.690.548 42 

Rodhl• 201.524.006,35 

Emortu O 73.SOM78 9S 
Empren A 53.874.325,62 
Emprt u I 13. 120.328,24 
Em~tuB 4.512.159 71 
Empten G 54.916.531,38 
Empresa C 4.216.533.44 
Empreu F 11.875.944 39 

!53 



Gjovanni M. Righetto - Capacidade de Pagamento e Cobrança velo Um e Degradaçclo dos 
Recursos Hídricos 

Quadro S. Valores Cobrados para a vazão média Q7,10. 
Empresa c:· Rio Clust cp(mg/1) Q7,10 (Vs) f:l Cs(mgls) $(':;~' lco (mgls) lc l lllo t .vn. 

morosa PAN ifltjba!a 7190 !595Q 4:>~44 

:odhla PAN jfltjba!a 7190 005Q 45!~ ·1 · 
mpresa O PM lfltjba!a j:;o5Q 45 >44-4 ·1 · 
moresa A PA1· IAlitoa'a 45 
mprua PN· jfltjba'a 45 
mpresa o PA1· IPinhe"os 45 156: 

Empresa G PN. llruemada 3& 45 1289-
Empresa IA IPinhe~os 69 34 ' 20021 
:mprtsa F PNJ IAnhomas 355 45 t44 l9!llil 

Empresa 

IEmorosa 
IRhod la 
:mpresaA 
:mprtsa 
: morosa S 
:mprtsa · 

Empresa 
:morosa. 
~odhl o 

:mpresa O 
'morenA 

'mpresa B 
'moresa G 
:mpresa 
•mpresa f 

Cap1açao b U•~.,, K1 1<2 
(Us) IUsl (US$.sV(1.ano) I tu~·> •VIl. 

2-1-. 
21:. 

10 rotal(U~)Iano) 
728.28; 

165.274. 15-1,94 
!15. 12.936.34 
2'J, u. ,26 
9. ·.630,23 

26. 50.691 ,64 

· 1 
· 1 

· 1 

To (US$/ano) (US~~:OOO 
m 

1.67:'.5Q2,18 '.87 
.18 

4. 1,18 
57i '.279 '.95 
462.963 '.66 

To (US$/ono) 

4 ) 1.397. 

121.566.6H 0 7 

. 198.6~ 

107.935.211 
5.174.501 0) 

Os valores obtidos anteriormente estão elevados porque é considerada como 

concentração possível os 60 mg/1 de DBO. Na realidade, a CONAMA 20/86 fala em 

redução ele 80% da carga poluidora (só no caso da DBO) ou 60 mg/1. Portanto, um 

estudo considerando uma redução de 80% da carga poluidora deve ser efetuado, 

levando em consideração que o lançamento da carga com redução ele 80% não faça 

com que o corpo d 'água fique fora de sua classificação em vigor na legislação. 

A seguir é reali zada a demonstração financeira elas unidades de produção 

consideradas neste estudo e situadas na bacia do rio Atibaia. Como o intuito deste 

estudo é analisar um meio para se avaliar a capacidade ele pagamento dos agentes 

econômicos, simulações são realizadas com as unidades de produção localizadas na 

bacia do rio Atibaia. Para tanto, utiliza-se uma nomenclatma genérica para qualificar 

as empresas, como por exemplo: Empresa A do ramo químico. A seguir é 

apresentado a situação finance ira das unidades de produção consideradas neste 

estudo26
: 

26 Exceção feita para a empresa Rhodia S.A., cujo demonstrativos contábeis são publicados pela 
Comissão de Valores Mobiliários. 
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Quadro 6. Rhodia Stcr S.A. 
Estrutura do Caoltal Fluxo do Recursos 

1997 (miQ USI 112 1191/1998 miQ us 
Ativo Passivo Ativo Puslvo AUvo Pustvo 

AC 17-4.269,03 v33M18.n PC 
RLP 32.395.20 32395.20 206. 112.52 ELP 
AP 393 OS-1.46 150~85 38.01309 PL 

114.269.03 330.418.32 (43611.48) 130.651 .60 353S-16.~ 

32 395.21) 206.112.52 (11.668.26) 20.126.~ 69 995.03 

393.05.-1 .46 36.013.09 (&0 .103.44) 328 ~6.02 9 681.24 

599.718 14 (119 394 18 480 324 SI) 

1198 (mil) us 1 21 

Ativo Passivo 199811999 mil USI 
AC 130.651.60 -;slS-~6.~ PC 

RLP 21).726.94 21l.12õ.94 69.995.03 ELP 
AP 328 946 02 229 26975 9 681 24 PL 

Ativo Pnstvo Ativo Puslvo 
130.651.60 353$16.94 i3.C>16.25) 121.605.35 219.193.83 
20.12õ.94 69.995.03 il1 .030.09) 9.696.85 147.413,80 

323~6.02 9.681.24 (1 16.655.15) 212 290.21 (33440.68) 

1999 (miQ us 110 .Cf..0.31.C 56 130.132 09 349 591.c7 

Ativo Passivo 

AC 127.605.35 PC indk• Ano 

23 068.61 
(116.117.49) 

(26.391.65) 

(134.353.12) 

57.-418,77 
(43.121.91 

RLP 9.696.85 
q219.193.1JJ 

9.696 147.413.60 ELP 1991 1911 19)] 

AP 2 12 290.21 PS 311 14 33.440681 PL C•PH•I Cke. LIQuido 156 209 24 212895.35 91.5e5 • .C7 

UQukfu Con tnlt o 52 o 37 0.53 
Uquklu S K& 031 o 24 0.36 

l lquldu lmtd~ta 000 001 0.02 
DEII.ONSTRAÇÀO DE RESULTADOS llquidu Gtral 039 034 0.31 

31112197 31112191 31112199 Sotv.nc-UOtnl I 12 103 0 95 
Rt<e;~ Opet~ Bruta 431.585 45 399 !.6799 333690 40 En<ftvkfJmtnto Total 14 M 4581 
Rtce>!J Oot1~ UqU:da 3-13.701.03 32H~ 44 213.169 11 ln>obHu•~Jo do PL 10 90 3398 

LVCIO Bn.l» 28 344 68 62.773 &< 12 038 20 Rt l lnvut. OPtrAç . o 15 003 029 
Re.s. A~'l·~ Rtn lablllcbdt do Ativo o 23 o~ 028 

:·J O. 'POSa F..-.n<u a (68 U9 53 [19.331 02 (169 .• &7 $1 Rt ntabllkbdt do PL 381 (244 

• Reoc-e'!a FN.oc:~till 8.12433 10.742 61 '455999 M<11atm Brut• 007 o 16 0.22 
Luuo Or,.e~l 87.792 OI 37.001 16 97.48765 Jl,ugtm OptrJclonll 043 032 069 
LUCtO UquOO 139.12ô 60 23 66103 93 699 13 Mugem LJquldJ 041 (001 (0 36 

O quadro 6 ana lisa a estrutura do capital, o fluxo de recursos a demonstração 

de resultados e os índices financei ros mais importantes para a análise da capacidade 

de pagamento. Na estrutura do capital pode-se observar que a lw lding Rhodia Ster 

S.A27
. possui uma estrutura deficiente nos anos de 1997, 1998 e 1999, inclusive com 

patrimônio líquido negativo em 1999. Neste tipo de estrutura o passivo de curto 

prazo financia o ativo de longo prazo e o permanente. Ou seja, a empresa rola os 

ativos de longo prazo com financiamento de curto prazo, já que nem o patrimônio 

líquido e nem os passivos de longo prazo são suficientes para tanto. Essa estrutura 

indica problemas com relação a capacidade da empresa em honrar com seus 

compromissos financeiros. 

No fluxo de recursos, pode-se verificar que houve uma redução dos ativos 

totais desta empresa, de 1997 para 1998, no valor de US$ 11 9.394, 18 e uma redução 

do passivo de longo prazo no valor de US$ 116.177,49 e uma redução do patrimônio 

líquido de US$ 26.391,85, caracteri zando uma situação ele prejuízo no exercício de 

1998. De 1998 para 1999, a redução nos ativos totais somam US$ 130.732,09. Neste 

período esta redução se deve à diminuição no passivo de curto prazo, cujo montante 

soma US$ 134.353,12. Também houve uma redução de US$ 43. 121,9 1 no 
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patrimônio líquido em 1999, caracterizando uma situação de prejuízo no exercício. A 

análise do fluxo de recursos reforça a idéia de problemas financeiros com esta 

empresa com prováveis conseqüências na sua capacidade de pagamento. 

Os índices financeiros contribuem para os índicios supra mencionados. O 

capital circulante líquido é negativo em 1997, 1998 e 1999 (US$ 156.209,24 em 

1997, US$ 222.895,35 em 1998 e US$ 91.588,47 em 1999). Os indicadores de 

liquidez (corrente, seca, imediata e geral) são todos menores do que um, o que 

caracteriza capacidade de pagamento negativa, em termos de liquidez. Somente a 

solvência geral é maior do que um em 1997 e 1998, indicando uma pequena sobra de 

recursos sobre os passivos de curto e longo prazo. O retorno sobre o investimento 

operacional (Ret. Invest. Operac.) é negativo em todos os anos analisados, situação 

idêntica ocorre com a rentabilidade do ativo, do patrimônio líquido, da margem 

operacional e da margem líquida. 

No demonstrativo de resultados é possível observar que tanto o lucro 

operacional, quanto o lucro líquido são negativos em todos os períodos analisados. 

Esta situação é característi ca de uma estrutura de capital deficiente. O lucro negativo 

sugere que esta empresa não gera recursos com sua atividade, o que torna a sua 

capacidade de pagamento comprometida. 

De acordo com a analise financeira a Rhodia Ster teria capacidade de 

pagamento negativa, na sua atual situação. Um novo compromisso financeiro, no 

caso a cobrança pela água, só seria honrado com aumentos no seu passivo, o que 

tornaria sua situação financeira ainda mais delicada. Entretanto, a análise da 

capacidade de pagamento não pode se resumir a analise financeira . A elasticidade 

preço da demanda exerce um papel fundamental quando se analisa o impacto de uma 

tarifa em um agente econômico. 

Para tanto, algumas hipóteses são estabelecidas, já que não é o objetivo deste 

trabalho identificar as estruturas de mercado, nem mensurar quantitativamente as 

elastic idades preço da demanda. São consideradas elasticidades preço da demanda 

maior do que um, igual a um e menor do que um (em va lor absoluto) e estrutura de 

mercado oligopolizacla. 

27 Os demonstrativos contábeis desta empresa podem ser encontrados no site da Comissão de Valores 
Mobiliários (www.evm.gov.br). 
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Se a Rhodia Ster estiver dentro de uma estrutura oligopolizada com uma 

elasticidade menor do que um (inelástica) a seguinte situação ocorreria: um aumento 

no preço dos produtos da Rhodia, devido à tarifa imposta pela cobrança pelo uso da 

água bruta, resultaria numa diminuição menos do que proporcional na quantidade 

demandada. O efeito desta relação seria um aumento na receita total. 

De acordo Koutsoyiannis, 1979, os custos médio e marginal numa estmtura 

oligopolizada são constantes, poderia ser dito que o lucro da Rhodia teria um 

acréscimo e o impacto da cobrança na estmtura financeira da Rhodia Ster S.A. seria 

muito pequeno, ou até nulo . O ônus da cobrança recairia nos consumidores dos 

produtos desta empresa. Portanto, apesar da Rhodia possuir capacidade de 

pagamento negativa, ela seria capaz de honrar com o pagamento através do repasse 

desta tarifa aos consumidores finais dos seus produtos. Uma ressalva deve ser feita. 

A amplitude deste repasse possui um limite, qual seja: que o aumento no preço não 

incentive novas entradas no mercado em que a Rhodia atua, pois dessa forma haveria 

produtos substitutos que alterariam a elasticidade preço da demanda da Rhodia e do 

mercado que ela atua. Uma modificação na elasticidade preço poderia fazer com que 

a receita total não mais seja suficiente para gerar lucro com aumento nos preços, 

tornando a cobrança uma tarifa não assimilável em uma estrutura financeira como a 

Rhodia Ster S.A. apresenta. 

Numa s ituação inversa, no qual a Rhodia estivesse inserida numa 

concorrência monopolísti ca com uma elasticidade maior do que um, o aumento nos 

preços de seus produtos geraria uma redução da quantidade consumida mais do que 

proporcional ao aumento dos preços , acarretando uma diminuição na receita total. 

Nestas condições de demanda a Rhodia Ster S.A. não suportaria o ônus da cobrança, 

principalmente com a estrutura financeira deficiente que ela apresenta. 

Na s ituação de elasticidade igual a um a receita total não se alteraria. Nestas 

condições é a análise financeira que indicaria a capacidade de pagamento. Como j á 

sa lientado, as condições financeiras da Rhodia Ster S.A. são de ficientes e a 

capacidade de pagamento da mesma é negativa . Nestas condições de demanda , a 

empresa supra citada não conseguiria absorver os impactos causados pela tarifa pelo 

uso da água bmta. 
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Q d 7 E ua r o . • mpresa A S - etor p et roqumuco 
Estrutura do Caoltal Fluxo de 

1998 (mil) US$ 1 2078 199111919 m!Q US$ 

Allvo Passivo Ativo PI.Ulvo Attvo P•sslvo 
AC 5.755226,66 8.336.357,3-1 PC 5.755 22ô,t6 8 33$357,3-1 1. 145 831,33 6.901.058,24 11.013(,()3,91 

7.931.5lZ.:il 5.74?.059.94 2. 121.75 1.01 10.053283.55 9.6S0.6 71 .26 

18.471.16-1 ,10 18011.S06,21 (4.957.021),52) 13.514.143,58 9.to4.210,2\l 
RLP 7.931.53?,[>1 5 3-18.402,05 7 5.742 059,94 ELP 
AP 184 71.1&-110 39365769 18077.50621 P L 

32.157.92350 (1.6S9.43a 13 30 . .C68 . .C85 37 

1999 (mil) US$ 1 !1)11 

Ali v o Passivo lndk• Ano 

AC 6.901.058,24 11.013.61)3.91 PC 1998 

Caplt~l Clrcul.lntt l iquido -258313049 
Llquldu Corrt nl t 069 

RLP 10.053 283,55 5940.737,&8; 9.610.67 1,26 ELP 
AP 13.514.14353 3709.933 37 9 &(H 210 2\) PL 

Llqukfu S •c.a 0,43 
Llquldu lmt di.lt.a 003 

OEMOilSTRAÇÃO DE RESULTADOS llquldu Gt r.al 097 
31/12198 31112m Soh'lncl.a O t rai 223 

Reçe?..a Operaôot\ai Sruta 2UH.m 2\) 350917 Endivldamtnto Tot.al o 78 
ReceiO_. O...,ilOoNI LIQv'da 13.105.6ô2 15.619.078 lmoblli..u.ç lo do PL 1.02 
ltKtO BN'.o 3 037.425 5877.510 Rt l. ln .... st. Opend o nal 0 00 
Res. MYidada 974.053 3 525.893 Rtnt.abllkhdt do Ativo OIH 
· Despesa fhlnce:..as 1.197.6F.JJ 3 396(,()5 Rtnl~obllkh.d t do PL 001 
+ Rece--taF1"131iC~.:ta 3<>4.920 440.774 M..argt-m Bruta 0.14 

Luuo O!>«~ 81.312 570.062 M.ugt m Opt r.aclon.al 000 
Lu«oUqvdo 1.1f.;62.&2 933 512 M• rar m LIQuld .a 0(>6 

2.675 246,56 
3.908 61 1.31 

(8 213.2%,00) 

1991 

-411254567 

063 
0,42 

000 
082 
1 47 

2.11 
1 33 
OIH 
003 
o 10 

0.~ 

003 
005 

De acordo com o quadro 7, a referida empresa possu i uma estrutura de capital 

denominada de "alerta". Esta situação se caracteriza pela utilização do passivo de 

longo para financiar o permanente e o realizável de longo prazo. Não é uma situação 

financeiramente complicada, mas também não é a situação ideal, no qual o 

patrimônio líquido financiaria o ativo ele longo e curto prazo. Esta empresa apresenta 

esta estrutura "alerta" nos dois anos analisados, 1998 e 1999. No fluxo ele recursos 

pode-se verificar que houve uma significativa redução no patrimônio líquido desta 

companhia , ocasionada por uma redução do seu ativo permanente e do seu lucro 

líquido. No tocante a liquidez, uma medida ela capacidade de pagamento, a Empresa 

A apresenta capital circulante negativo e índices ele liquidez (corrente, seca, imediata 

e geral) menores elo que um. Entretanto, a solvência geral desta empresa é maior do 

que um nos dois períodos analisados. Nesta situação a referida empresa seria capaz 

de h o mar uma eventual cobrança e esses montantes seriam de 18.077.506,22 mil 

US$ em 1998 e 9.804.2 10,20 mil US$ em 1999, considerando a solvência geral. 

Contribuindo com a conclusão supra citada, o lucro líquido apresentado por 

esta empresa caracteriza uma situação de capacidade de pagamento positiva. O lucro 

líquido positivo representa uma geração de recursos positiva, já descontados os 

recursos necessários para a operação e administração da companhia. Portanto, de 

acordo com a análise financeira a capacidade de pagamento desta empresa é positiva. 
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Com referência as características de demanda, um estudo realizado por 

Carrera-Fernandez e Teixeira, 2000 revela que as elasticidades preço das demandas 

por derivados de petróleo são baixas, sendo 0,06 para a gasolina, 0,014 para o óleo 

combustível e 0,036 para o diesel. Como estas elasticidades são menores do que um, 

o aumento dos preços destas mercadorias geraria uma redução da demanda menos do 

que proporcional ao aumento dos preços. Isto resulta num acréscimo na receita total. 

Como já mencionado, inserida numa estrutura oligopolizada, com custos médios e 

marginais constantes (Koutsoyiannis, 1979), o lucro líquido desta empresa chegaria 

até a aumentar. Novamente se faz necessária a observação feita na análise da R11odia 

Ster S.A., a elevação dos preços não deve gerar um incentivo às novas entradas, o 

que mudaria as elasticidades preço da demanda e, conseqüentemente, o resultado da 

análise anteriormente apresentado. 

A conclusão a que se chega, com a análise financeira e a análise elas 

elasticidades preço da demanda é que a Empresa A possui capacidade ele pagamento 

positiva. A obtenção do valor do preço final, acrescido pelo repasse ela tarifa a ser 

cobrada, só seria possível se os dados sobre as curvas de receita e demanda total , 

tanto ela RJwdia como ela Empresa A fossem viabilizados. Dessa forma, poderia ser 

feita uma análise mais detalhada do impacto dos valores a serem cobrados na 

estrutura global destas empresas. 

Portanto, a Empresa A possui capacidade de pagamento positiva mas, afirmar 

com exatidão que ela é capaz ele honrar os 53.874.325,62 US$/ano (vazão média) ou 

215.012.936,34 US$/ano (vazão Q7,10), que seriam cobrados pela uso ela água bruta, 

só seria possível com um estudo aprofundado das curvas de oferta e demanda desta 

empresa e do mercado em que ela opera. 

Segundo Carrera-Fernandez e Teixeira (2.000: 13), "aumentos de preços não 

causariam impactos negativos perceptíveis nas demandas por derivados de petróleo, 

nem causariam uma queda significativa na atividade industrial e, conseqüentemente, 

no produto interno bruto (PIB)". O mesmo raciocínio pode ser feito a respeito da 

RJwclia Ster S.A .. 
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Quadro 8. Empresa B- Setor Papel e Celulose 

Estrutura do Caoital I Fluxo de Recursos 
1997 (mil} I US$ 112 1997/1998 (mil} I 

Ativo Passivo AUvo Passivo AUvo Passivo 
AC 87.347,72 37.849,34 PC 87.347,72 37.849,34 9.749,48 97.097,20 36.686,54 

RLP 49.800,25 49.800,25 ' 18.407,38 ELP 

AP 142.318 17 142.318 17+-223.209 42 P L 

49.800,25 t8.407,38 (12.8t2,34) 36.987,9t 35.4t8,12 

142.3t8,t 7 223.209,42 18.t08,23 160.426,40 222.406,66 

279.466 t4 15.().15 37 29-1.5tt5t 

1998 (mil} I US$ 121 

Ativo Passivo lndlce Ano 

AC 97.097,20 36.686,54 PC 1997 

RLP 36.987,91 36.987,91~ 35.418,12 ELP 

AP 160.426 40 160.426 40..., 222.406 66 PL 

Capital Circulante Liquido 49.498 39 
llquldez Corrente 2 3t 

Llquldez Seca 182 

Llquldez Imediata 000 

DEMotlSTRAÇÀO DOS RESULTADOS Llquldez Geral 2,44 

31/12197 31/12198 Solvência Geral 4,97 

Receita Operaclonal Brula 229.259 191 .983 Endividamento Tolal 0.25 

Receita Operacional Llqu'da 19t .930 160.854 lmobillzaçio do PL 0,84 

Lucro Bruto 74.128 54.017 Rei. lnvesl. Operacional 0,19 

Rcs. Alivôdade 29.403 t9.684 Rentabilidade do AUvo O,tt 

:-)Despesa Finance'ras (3.654 (5.587 Rontabllldado do PL 0,14 

+) Rew:ta Finance·ra 8.295 t3.209 Margem Bruta o 32 

Lucro Operacional 34.043 27.306 Margem Operacional o 15 

Lucro Llqu·do 30.372 t9.266 Margem Liquida o 13 

(1.162,80} 

17.010,73 

(802,57) 

1998 

60.4t066 

2 65 

216 

0.00 

t.66 

4.42 

0.32 

0,72 

0,13 

0,07 

0,09 

o 28 

o 14 

o 10 

A Empresa B apresenta uma estrutura de capital saudável, ou seja, o seu 

patrimônio líquido é capaz de financiar o ativo permanente e o ativo de longo prazo. 

Esta é a melhor sihtação financeira que uma empresa pode apresentar. Ela não 

necessitaria ele dinheiro de terceiros para se financiar. Esta estruh1ra ele capital é 

encontrada nos dois anos analisados ( 1997 e 1998i8
. No fluxo de recursos, pode-se 

verificar uma redução significativa no ati vo realizável ele longo prazo. No tocante ao 

passivo houve uma redução do passivo de longo prazo e um aumento no passivo de 

longo prazo no valor de 17 .O 1 O, 73 mil US$. Provavelmente, algum investimento na 

planta ou em maquinaria eleve ter sido realizado, já que o permanente foi acrescido 

em 18.108,23 mil US$. A Empresa B possui um capital circulante líquido de 

49.498,39 mil US$ em 1997 e 60.410,66 mil US$ em 1998. O índice de liquidez 

corrente desta empresa é de 2,3 1 em 1997 e 2,65 em 1998 e o de liquidez seca é de 

l ,82 e 2, 16 respectivamente. O índice de liquidez geral é 2,44 em 1997 e 1,86 em 

1998. A solvência geral indica uma sobra ele recursos (ativos totais menos passivo ele 

curto e longo prazo) de 223 .209,42 mil US$ em 1997 e 222.406,85 mil US$ em 

28 Os anos de 1997 e 1998 foram considerados pois não foi possível obter o balanço, nem o 
demonstrativo de resultado em 1999. 
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1998. Portanto, os ativos totais desta companhia seriam mais do que suficientes para 

honrar todos os seus passivos. No demonstrativo de resultado fica aparente a saúde 

financeira desta empresa, pelo menos nos anos de 1997 e 1998. No exercício de 

1997, a Empresa B obteve um lucro líquido de 30.372 mil US$ e em 1998 este lucro 

foi de 19.266 mil US$. 

Portanto, levando em consideração a análise financeira, pode-se afirmar que a 

empresa supra citada possui capacidade de pagamento positiva, tanto em termos de 

liquidez, quanto em termos de lucratividade. 

Considerando a estrutura de demanda, Soto (1993) caracteriza o setor em que 

atua a Empresa B como o de embalagens. O setor está oligopolizado, mas com 

menor concentração do que os setores de papel para imprimir e escrever. Três 

empresas concentram 43,6% da produção total de embalagens, quais sejam: Klabin, 

Manville e Rigesa. Entretanto, não foi possível estabelecer a elasticidade preço da 

demanda para a Empresa B. 

Portanto, para esta análise, três hipóteses de demanda são consideradas: 

inelástica, elástica-unitária c elástica. Numa situação de demanda inclástica, como já 

salientado anteriormente, com um aumento de preço a receita total aumentaria e a 

lucratividade também, enfatizando a capacidade de pagamento positiva da referida 

empresa. Numa situação elástica-unitária, a receita total e o lucro total não se 

alterariam, mas a capacidade ele pagamento positiva estaria evidenciada pela análise 

financeira. Numa situação de demanda elástica, na qual a receita total diminuiria com 

um aumento de preço, um estudo quantitativo seria necessário para estabelecer qual o 

nível ele receita total seria necessária para que o lucro desta empresa não se torne 

negativo, ou uma análise do impacto da redução da receita total na liquidez da 

mesma, o que impactaria na sua capacidade de pagamento. 

Para analisar se a capacidade ele pagamento ela Empresa B é suficiente para 

honrar os US$ 4.532.159,77 por ano (vazão média) ou US$ 9.261.630,23 por ano 

(vazão Q7,IO), seria necessário analisar as curvas de demanda e oferta desta empresa e 

o mercado em que ela atua, para verificar qual seria o preço limite para que novas 

entradas neste mercado sejam evitadas, isto é, o preço limite que faria com que a 

elasticidade preço da demanda não sofresse alteração. 
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Quadro 9. Empresa C - Setor Têxtil 

Estrutura do Caoital Fluxo de Recursos 
1998 (mil) I US$ 1 21 1998/t999 (mil) I 

Ativo Passivo Ativo Passivo AUvo Passivo 

AC 4.146.38 756.75 PC 4.146,38 756,75 (780,66) 3.385,72 588,53 
RLP 185.46 185.46~ • ELP 

AP 2.010 27 2.010 27 5.583 71 PL 

185,46 (126,05) 59,41 

2.0t0,27 5.583,71 (572,26) 1.438,01 4.274,05 

6.34211 _11.478 97 4.663 14 

1999 (mil) I US$ 180 

Ativo Passivo Indico Ano 

AC 3.385,72 568,53 PC 1999 
RLP 59,41 59,41~ • ELP 

A P 1.43801 1.438 01 4.274 05 PL 

Capital Circulante Liquido 3.38963 

Llquldez Corrente 548 
L_lg_uldoz Seca 5 t7 

L_tg_uldez Imediata 000 
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS Llquldez Geral 572 

31112/98 31/t2/99 Solvência Geral 838 
Rece~a ()peradonal Bruta 7.098 6.238 Endividamento Total o 14 
Rece:ta Operadonal Llqu'da 7.098 6.238 lmobll lz~o do PL 038 

Lucro Bruto 1.807 t.818 Rei. lnvesl. ~acionai o 13 

Res. Atlv'.dade 5t3 680 Rentabilidade do Ativo o 12 
(·) Despesa Financeiras (4 (67 Rentabilidade do PL o 14 
-+) Rece;ta Fina~ra 246 t95 Margem Bruta 025 

Lucro Operacional 754 808 Margem Operacional o 11 
Lucro Uqu'do 754 808 Margem liquida o 11 

(168,22) 

(1.309,65) 

1998 

2.777 19 

572 

538 

003 

5,82 

8.26 

o 14 

034 

o 17 

o 17 

o 19 

0,29 

o 13 

o 13 

A estrutura de capital da Empresa C é caracterizada como "saudável". Nos 

anos de 1998 e 1999 o patrimônio líquido dos acionistas desta empresa sena 

suficiente para financiar os ativos de curto e longo prazo, bem como o ativo 

permanente. No fluxo de recursos pode ser identificado que houve uma redução no 

patrimônio líquido desta empresa, devido principalmente à redução no ativo 

permanente, como venda ele maquinaria. A Empresa C possui capital circulante 

líquido positivo no valor de 2.777, 19 mil US$ em 1998 e 3.389,63 mil US$ em 1999. 

Sua liquidez corrente é ele 5,72 em 1998 e 5,48 em 1999. A liquidez seca é de 5,38 

em 1998 e 5,1 7 em 1999 e a liquidez geral é 5,82 e 5,72 respectivamente. 

Considerando a solvência geral como uma medida da capacidade de pagamento a 

longo prazo, esta empresa possui uma sobra de recursos no valor de 5.585,36 mil 

US$ em 1998 e 4.274,61 mil US$ em 1999. No demonstrativo de resultados pode-se 

notar que em 1998 e em 1999 houve lucro líquido positivo, 754 e 808 

respectivamente. De acordo com a análise financeira pode-se afirmar que a Empresa 

C possui capacidade de pagamento positiva. 

Numa situação ele demanda elastica-unitária a situação financeira desta 

empresa não se alteraria. Portanto, a capacidade de pagamento medida pela liquidez 
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corrente (ou capital circulante líquido em termos absolutos) não seria suficiente para 

pagar os 4.216.533,44 mil US$ que seriam cobrados em 2.000, numa situação de 

vazão média (situação de vazão mais otimista possível). A mesma situação seria 

encontrada se a capacidade de pagamento fosse medida pela lucratividade desta 

empresa. Numa condição de demanda elástica o mesmo raciocínio é válido, já que 

nesta condição a receita total sofreria uma redução. Somente numa condição de 

demanda inelástica a Timavo suportaria o ônus da cobrança pelo uso da água bruta, 

já que nestas condições a receita total aumentaria e, ceteris paribus, o lucro líquido 

também sofreria um acréscimo. A observação feita para as outras empresas com 

relação ao preço limite é válida para esta empresa. Desta forma, pode-se afirmar que 

mesmo possuindo capacidade de pagamento positiva, a Empresa C só assimilaria a 

cobrança pelo uso da água bruta numa condição de demanda ineslástica. 

Quadro 10. Entpresa D - Setor Químico 

Estrutura do Gaollal ' luxo de Recursos 
1997 (mil I I USI 112 199711998 (mlll I 

Ativo Passivo Atrvo Passtvo Ali v o Passivo 
AC 25.100.32 142.623.09 P C 

RLP 40,31 40,31 43 819,42 ELP 
AP 104.8-38 77 17.487 46 43.53189 P L 

23 200,86 39.402,22 (932,25) 22 2<>8,61 34.756,54 (4 .&15,68) 
37,2ô 40.503,39 2.162,51 2. 199,77 22205,87 ( 18 297,52) 

96.905,12 40 237,62 (38.803,96) 58.101,16 25.807,13 (14.630,49) 

120.143 24 137.573 69 82.56954 

1998 (mil I us 1 21 

Ali v o Passivo Indico Ano 
AC 33 207,48 151.829,77 PC 

R L P 3 2ô0,34 3.2ô0,34 33.1 13,93 EL P 

AP 86&1183 15.341.94 38.18596 P L 

1999 1998 
CaPital Circulan1e Llouldo [16.20136 [12.487 92 

Llquldez Corren1e 059 064 
Llooldez Sec.a 041 0.28 

Llouldez lmedla1a 001 000 
OEMOIISTRACÃO DOS RESULTADOS llquldoz Geral 0,29 0.43 

I 31112197 31112198 Sotv~ncla Geral 150 1 45 

Re<:e'Ll Ooer aóonal Brul.:! 103.448 117.517 Endivldamen1o Total 199 2 22 
Rece'.a ()peradorul LIQ'J\Ja 91.144 95.722 lmob!liuçJo do PL 2 41 2,27 
Locm Bnl.o I 15.096 20.336 Rei. lnvest Operacional -004 -002 
Res. Alf~ 6.456 8900 Rentabilidade do Ativo -004 -003 
:, J O<$poesa Flnan<:.:Ja; (12 099 (14.182 Rentabilidade do PL -0 12 -0 09 
+) Re<e"t.3 Flllafi('~.Ja 1.063 2 924 t.l...aioem Bruta o 14 017 

Lucro OoeraQonal {4580 {2358 Maroem Oocrac.lonal ·004 -002 
Lucro Llou\Jo 4 .&12 (2052 Margem Liquida ·004 ·002 

O quadro 10 analisa a estruh1ra elo capital , o fluxo de recursos a 

demonstração de resultados e os índices financeiros mais importantes para a análise 

da capacidade ele pagamento da Empresa D, que pertence ao ramo químico. Na 

estrutura do capital pode-se observar que esta empresa possui uma eshutura 

deficiente nos anos de 1997 e 1998. Neste tipo ele estrutura o passivo de curto prazo 

financia o ativo de longo prazo e o permanente. Ou seja, a empresa rola os ativos de 

longo prazo com financiamento ele curto prazo, já que nem o patrimônio líquido e 

nem os passivos ele longo prazo são suficientes para tanto . Essa estruh1ra indica 
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problemas com relação a capacidade da empresa em homar com seus compromissos 

financeiros. 

No fluxo de recursos, pode-se verificar que houve uma redução dos ativos 

totais desta empresa, de 1997 para 1998, muito provavelmente devido à redução do 

passivo de longo prazo. A redução no patrimônio líquido caracteriza o prejuízo no 

exercício de 1998. A análise do fluxo de recursos reforça a idéia de problemas 

financeiros com esta empresa com prováveis conseqüências na sua capacidade de 

pagamento. 

Os índices financeiros contribuem para os indícios supra mencionados. O 

capital circulante líquido é negativo em 1997 e 1998. Os indicadores de liquidez 

(corrente, seca, imediata e geral) são todos menores do que um, o que caracteriza 

capacidade de pagamento negativa, em termos de liquidez. Entretanto, no longo 

prazo, considerando a solvência geral, existe uma sobra de recursos de 40.237,63 mil 

US$ em 1997 e 25.607,13 mil US$ em 1998. Logo, pode-se considerar que no longo 

prazo, considerando a solvência geral, a capacidade de pagamento desta empresa é 

positiva nos montantes citados. O retorno sobre o investimento operacional (Ret. 

Invest. Operac.) é negativo em todos os anos analisados, situação idêntica ocorre 

com a rentabilidade do ativo, elo patrimônio líquido, ela margem operacional e da 

margem líquida. 

No demonstrativo ele resultados é possível observar que tanto o lucro 

operacional, quanto o lucro líquido são negativos em todos os períodos analisados. 

Esta situação é característica ele uma estrutura de capital deficiente. O lucro negativo 

sugere que esta empresa não gera recursos com sua atividade, o que torna a sua 

capacidade ele pagamento comprometida. 

De acordo com a analise financeira a Empresa D teria capacidade ele 

pagamento negativa, na sua atual situação. Um novo compromisso financeiro, no 

caso a cobrança pela água, só seria honrado com aumentos no seu passivo, o que 

tornaria sua sihtação financeira ainda mais delicada. 

Se esta empresa estiver dentro de uma estrutura oligopolizada com uma 

elasticidade menor elo que um (inelástica) a seguinte situação ocorreria: um aumento 

no preço dos seus produtos, devido à tarifa imposta pela cobrança pelo uso ela água 
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bruta, resultaria numa diminuição menos do que proporcional na quantidade 

demandada. O efeito desta relação seria um aumento na receita total. 

De acordo Koutsoyiannis, 1979, os custos médio e marginal numa estrutura 

oligopolizada são constantes e, portanto, poderia ser dito que o lucro da Empresa D 

teria um acréscimo e o impacto da cobrança na estrutura financeira desta empresa 

seria muito pequeno, ou até nulo. O ônus da cobrança recairia nos consumidores dos 

produtos desta empresa. Portanto, apesar da referida empresa possuir capacidade de 

pagamento negativa, ela seria capaz de honrar com o pagamento através do repasse 

desta tarifa aos consumidores finais dos seus produtos. Uma ressalva deve ser feita. 

A amplitude deste repasse possui um limite, qual seja: que o aumento no preço não 

incentive novas entradas no mercado em que a Empresa D atua, pois dessa forma 

haveriam produtos substitutos que alterariam a sua elasticidade preço da demanda e 

do mercado em que atua. Uma modificação na elasticidade preço poderia fazer com 

que a receita total não mais seja suficiente para gerar lucro com aumento nos preços, 

tornando a cobrança uma tarifa não assimilável em uma estrutura financeira como a 

empresa supra apresenta. 

Numa situação inversa, no qual a Empresa D estivesse inserida numa 

concorrência monopolística, por exemplo, com uma elasticidade maior do que um, o 

aumento nos preços de seus produtos geraria uma redução da quantidade consumida 

mais elo que proporcional ao aumento dos preços, acarretando uma diminuição na 

receita total. Nestas condições ele demanda esta empresa não assimilaria o ônus da 

cobrança, principalmente com a estruh1ra financeira deficiente que ela apresenta. 

Na situação de elasticidade igual a um a receita total não se alteraria. Nestas 

condições é a análise financeira que indicaria a capacidade de pagamento. Como já 

salientado, as condições financeiras da Empresa D são deficientes e a capacidade ele 

pagamento da mesma é negativa. Nestas condições ele demanda, a empresa supra 

citada não conseguiria absorver os impactos causados pela cobrança pelo uso da água 

bruta. 
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Quadro 11. Empresa E- Setor Bebidas 

Estrutura do Canllal I Fluxo dA ~"""'""" 
1998 (mil) I US$ 121 1998/1999 (mil) I 

Ativo Passivo Ativo Passivo Alivo Passivo 

AC 245.311,31 359.610,03 PC 245.311,31 359.610,03 (104.421 ,30) 140.890,01 690.595,19 

RLP 143.620,63 29.32 1,917 300.628,42 ELP 

AP 1.411.992 88 271.306 51 1.140.68637 P L 

143.620,63 300.628,42 49.517,4 5 193.138,08 88.759,09 

1.4 11.992,88 1.140.686,37 (399.149,06) 1.012.643,82 567.517,63 

1.800.924 82 1454.052 91 1.346.871 91 

1999 (mil) I US$ 196 

Ativo Passivo Indico Ano 
AC 129.699,46 1635.742.91 PC 

RLP 177.797,60 177.797,60 81.709,17 ELP 

1999 
Caollal Citculanle Llouido 11114.298 72 

AP 932.396 12 328 245 85 522.441 09 PL Llquldu Corrente 068 

llouidez Seca 049 
llquidez imodlala 002 

DEMOIISTRAÇÃO DOS RESULTADOS llquidez Gatal 059 

31112198 30!09199 Solvência Geral 2 73 
Reçe;ta Operadooal Bruta 572.024 121.937 Endividamento Total 058 
Rec<;!.a Ooetadonal Ll<l<J'da 339.244 76.401 lmobllizaçlo do PL 124 

LUCJO Bnf.o 117.621 26.560 Rei. lnvest. Operacional .()03 

Res. Ali.idade 22.783 15.204 Rentabilidade do Ativo .()OI 

:·J Despesa F~t~ance'tas (180.354 {128.303 Renl.tbllldade do PL o 02 
+) Rece'!.a F10aoce'ra 132.555 13. 137 Maraem Bruta 021 

luc..ro Ooeradonal 25.017 {99.962 Margem Operacional .()04 
Lucto Llqu·oo 17.320 (99.734 Matgem Liquida o 03 

330.985,16 

(211.669,32) 

(573. 168,74) 

1998 

549.705 18 

020 

o 15 

005 

043 

173 

1 37 

I 78 

.() 15 

.() 14 

.()34 

022 

.() 82 

.() 82 

A Empresa E apresenta uma estrutura de capital "alerta" em 1998 e uma 

estmtura "deficiente" em 1999. Esta sihtação caracteriza uma tendência de 

problemas financeiros. No fluxo de recursos houve uma redução significativa no 

patrimônio líquido desta companhia (573.168,74 mil US$) de 1998 para 1999. Parte 

desta redução se eleve a uma redução nos ativos totais, principalmente no ativo 

permanente e parte se deve ao prejuízo no ano de 1.999. No tocante a liquidez, para 

todos os índices considerados, a empresa supra apresenta indicadores menores do 

que um, com exceção da solvência geral. 

Portanto, no longo prazo a capac idade de pagamento desta empresa é de 

1.140.686,37 mil US$ em 1998 c 567.5 17,63 mil US$ em 1999. Já no curto prazo, no 

que se refere a liquidez, esta companhia apresenta capacidade de pagamento 

negativa. A análise do demonstrativo de resultado ev idencia que o lucro líquido do 

exercício de 1998 foi positivo, mas já o de 1.999 apresentou uma apreciável 

deterioração, um prejuízo no valor de 99.734 mil US$. Assim, em 1.998 a Empresa E 

tinha capacidade de pagamento positiva no valor de 17.320 mil US$ (lucro líquido), 

mas em 1.999 a sua capacidade de pagamento era negativa, ou seja demonstrou 

prejuízo econômico no exercício. 

Segundo Nicholson ( 1997), a elasticidade preço da demanda para a cerveja é 

de 0,26, portanto inelástica. Se for considerado somente o caso da cerveja, com esta 
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elasticidade, a receita total da Empresa E sena acrescida e numa situação de 

oligopólio seu lucro líquido cresceria. O impacto da cobrança nestas condições seria 

pequeno, mesmo no ano de 1.999, no qual a referida empresa apresenta prejuízo 

contábil. As ressalvas que foram feitas a respeito do preço limite são válidas para 

este caso. Nas condição de demanda elástica-unitária, esta companhia só teria 

capacidade de pagamento positiva no exercício de 1.999. Numa condição de 

demanda elástica, um estudo das curvas de oferta e demanda desta companhia seria 

necessário para se analisar o montante do repasse que não acarrete em prejuízo no 

exercício de 1.999. 

Quadro 12. Empresa F- Setor Alimentício 

Estrutura do Canital !Fluxo de Recursos 
1999 (mil) I uss 180 1999nooo (mil) I 

Ativo Passivo A !Ivo Passivo Allvo Passivo 

AC 19.077,79 12219,75 PC 19.077,79 12.219,75 734,36 19.812,14 11.875.66 (344,07) 

RLP 2.309,70 2.309,70/19.955,03 ELP 

AP 73.965 91 10.787 30 63.178 61 PL 

2.309,70 19.955,03 282,9-l 2.592,64 22.206,01 2.250,9<! 

73.965,91 63.178,61 3.390,90 77.356,81 65.679,90 2.501,29 

95.353 40 4.408 20 99.761 59 

2000 (mil) I uss 1 74 

Ativo Passivo Indico Ano 

AC 19.612,14 11.875,66 PC 1999 2000 

RLP 2.592,64 2.592,64_;> 22206,01 E L P Capllal Clrculanlo Liquido 6.858,03 7.936,46 
AP 77.356 61 11.67691 65.679 90 PL Llquldez Corrente 1,56 1,67 

Llquldez Seca 1,25 1,34 
Llquldez lmedlala 10 93 009 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS Llquldez Geral 0,66 0,66 

31112199 31103100 Solvência Geral 2,96 2,93 

Rece;ta Operacional Bruta 96. 185 14.482 Endividamento Total 0,51 0.52 
Receita Operacional Llqu'da 81.123 12.262 Imobilização do PL 117 1,18 

Lucro Bru~o 15.413 1.967 Ret. lnvesl. Operacional ·O 11 0,00 

Res. At,vidade 276 (466 Rentabilidade do Allvo .0,02 ·2,16 
·) Despesa Finance!1as (10.573 (241 Renlabilldade do PL -003 000 
+) Rece;ta Finance;ra 2.125 320 Margem Brula 0.16 0,14 

LUCIO Operacional (8.172 (387 Margem Operac ional ·008 ·0.03 
Lucro Llqu"do (2.166 29<! Margem Liquida -002 002 

A Empresa F apresenta uma estrutura de capital "alerta" em 1999 e em 2.000. 

O fluxo de recursos desta empresa apresenta um aumento no permanente, 

provavelmente aquisição de equipamentos, já que o passivo de longo prazo também 

sofreu um aumento de magnitude semelhante. No tocante a liquidez, para todos os 

índices considerados, a empresa supra apresenta indicadores maiores do que um, com 

exceção da liquidez geral. Portanto, no que se refere a liquiclez, esta companhia 

apresenta capacidade de pagamento positiva. 

Considerando o capital circulante líquido como uma medida da liquidez 

corrente, em termos absolutos, a capacidade ele pagamento da Empresa F é de 

6.858,03 mil US$ em 1.999 e 7.936,46 mil US$ em 2.000. No longo prazo, 
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considerando a solvência geral, a sua capacidade de pagamento é de 63.178,62 mil 

US$ em 1999 e 65.679,90 mil US$ em 2000. A análise do demonstrativo de 

resultado evidencia que o lucro líquido do exercício de 1.999 foi negativo e em 2.000 

positivo. Portanto, em 1.999 a capacidade de pagamento desta empresa é negativa, 

considerando o lucro líquido. Em 2.000 a mesma apresentou capacidade de 

pagamento positiva no valor de 298 mil US$, também considerando o lucro líquido. 

Nicholson (1997) salienta que a elasticidade preço da demanda para o setor 

alimentício é de 0,21, portanto inelástica. Nestas condições de demanda, a receita 

total da companhia F seria acrescida e numa situação de oligopólio seu lucro líquido 

cresceria. O impacto da cobrança nestas condições seria pequeno, mesmo no ano de 

1.999, no qual a mesma apresenta prejuízo contábil. As ressalvas que foram feitas a 

respeito do preço limite são válidas, também, para este caso. Nas condição de 

demanda elástica-unitária, esta companhia só teria capacidade de pagamento positiva 

no exercício de 2.000. Numa condição de demanda elástica, um estudo das curvas de 

oferta e demanda desta companhia seria necessário para se analisar o montante do 

repasse que não acarrete em prejuízo no exercício de 2.000. 

Para afirmar com exatidão se a capacidade de pagamento da Empresa F 

assimilaria os 11.875.984,39 US$/ano (vazão média) ou 26.550.891,64 US$/ano 

(vazão Q7,10) que seriam cobrados pelo uso da água bmta, seria necessário um estudo 

aprofundado da estrutura do mercado e das curvas de oferta e demanda desta 

empresa para analisar se o aumento dos preços de seus produtos não acarretaria 

novas entradas em seu mercado, o que alteraria a estrutura ele demanda elo mesmo e, 

conseqüentemente, a sua elasticidade preço ela demanda. 
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Quadro 13. Empresa G- Setor Químico 

Estrutura do Caoltal IFluxo de Recursos 
1996 (mil) I US$ 1()4 199611997 {m111 I 

Ativo Passivo Ativo Passivo Ali v o Passivo 

AC 586.359.44 297.868,00 PC 586.359,44 297.868,00 2t.2t5,80 807.575,24 255.930,67 
RLP 1.352,70 1 .352,~ t0t.839,52 ELP 
AP 5-45.18280 5-45.t82 733.187 42 PL 

1.352,70 101.839,52 258,73 t.6t1,43 862.760,66 

5-45.t82,80 733.t87,42 855.327,77 1.400.5t0 ,57 891.005,9t 

1.132.894 94 876.802 30 2.009.697 24 

1997 (mil) I US$ 112 

Ativo Passivo Indico Ano 

AC 607.575,24 255.930,67 PC 1996 

RLP t.6tt,43 t.6t1,43 7862.760,66 ELP 
AP t.400.5t0 57 509.5()4 66 89t.005 9t PL 

Capital Circulante Liquido 268.49t 44 
Llquldez Corrente t,97 

Llquldez Seca t,34 
Llquldez Imediata O.Ot 

DEMOilSTRA ÃO DOS RESULTADOS Llquldez Geral t,47 

31/t2196 3tlt2l97 Solvência Geral 283 
Rece:ta Operadooal Bruta 3.270.3t5 3.467.62t Endividamento Total 0,55 
Receita Operacional Llqu"da 2.39t.468 2.427.599 Imobilização do PL o 74 
Lucco Bru~o 984.27 t t.OS-4.508 Rei. lnvesl. Operacional o t6 

Res. A~''.dade 257.470 207.327 Rentabilidade do Ativo O, tO 

•·) Oespesa F111ance'ras (66.062 {74.686 Rentabilidade do PL o 15 
+) Rece;ta Finance:ta Margom Bruta 030 

Lucro Ooeraclonal 17t.403 t32.64t Maraem Operacional 005 
Lucm Llqu"do t07.72t t05.39t Margem Liquida 003 

(41.937,33) 

760.92t, t4 

t57.8t8,50 

1997 

351.644,57 

2.37 

1,6t 

0.02 

0,5-4 

180 

126 

t57 
O,t3 

005 

o t2 

030 
0,()4 

003 

O quadro 13 analisa a estrutura do capital, o fluxo de recursos e a 

demonstração de resu ltados e os índices financeiros mais importantes para a análise 

da capacidade de pagamento da Indústrias Empresa G, pertencente ao setor químico. 

Na estrutura elo capital pode-se observar que esta empresa possui uma estrutura 

"saudável" em 1996 e "alerta" em 1997. Ou seja, a empresa pode financiar os ativos 

de longo prazo com seu patrimônio líquido ( 1996) e com passivos ele longo prazo 

( 1997). Essa estrutura não indica problemas em relação a capacidade ela empresa em 

homar com seus compromissos financeiros. 

No fluxo de recursos, pode-se verifi car que houve uma contratação ele passivo 

a longo prazo para aumentar o ativo permanente (investimentos em equipamentos, 

por exemplo) e um aumento no patrimônio líquido, muito provavelmente devido ao 

lucro líquido positivo em 1997. A análise do fluxo de recursos reforça a idéia de uma 

situação confortável, pelo menos financeiramente, da referida empresa nos anos de 

1996 e 1997. 

Os índices financeiros contribuem para os indícios supra mencionados. O 

capital circulante líquido é positivo em 1996 e em 1997. A liquidez corrente é maior 

do que nos dois períodos citados, o mesmo ocorrendo com a liquidez seca. A 

solvência geral que mede a capacidade de pagamento no longo prazo, apresenta 
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indicador maior do que em 1996 e em 1997. Portanto, levando em consideração o 

conceito de liquidez pode-se afirmar que a Empresa G possui capacidade de 

pagamento positiva no curto prazo e longo prazo, nos exercícios de 1996 e 1997. O 

retorno sobre o investimento operacional (Ret. Invest. Operac.) é positivo em todos 

os anos analisados, situação idêntica ocorre com a rentabilidade do ativo, do 

patrimônio líquido, da margem operacional da margem bruta e da margem líquida. 

No demonstrativo de resultados é possível observar que tanto o lucro 

operacional, quanto o lucro líquido são positivos em todos os períodos analisados. O 

lucro positivo sugere que esta empresa gera recursos com sua atividade, o que faz 

com que a capacidade de pagamento seja positiva no tocante a lucratividade líquida. 

De acordo com a analise financeira a empresa supra citada teria capacidade 

de pagamento positiva, na sua atual sih1ação. 

Se a mesma estiver dentro de uma estrutura oligopolizada com uma 

elasticidade menor do que um (inelástica) a seguinte situação ocorreria: um aumento 

no preço dos seus produtos, devido à tarifa imposta pela cobrança pelo uso da água 

bruta, resultaria numa diminuição menos elo que proporcional na quantidade 

demandada. O efeito desta relação seria um aumento na receita total. De acordo 

Koutsoyiannis, 1979, os custos médio e marginal numa estrutura oligopolizada são 

constantes e, portanto, poderia ser dito que o lucro da referida empresa teria um 

acréscimo e o impacto da cobrança na estruhtra financeira desta empresa seria muito 

pequeno, ou até nulo. O ônus da cobrança recairia nos consumidores dos produtos 

desta empresa. Portanto, ela seria capaz de honrar com o pagamento através do 

repasse desta tarifa aos consumidores finais elos seus produtos. Uma ressalva deve 

ser feita. A ampl itude deste repasse possui um limite, qual seja: que o aumento no 

preço não incentive novas entradas no mercado em que esta empresa atua, pois dessa 

forma haveriam produtos substihttos que alterariam a sua elasticidade preço da 

demanda e do mercado em que ahta. Uma modificação na elasticidade preço poderia 

fazer com que a receita total não mais seja suficiente para gerar lucro com aumento 

nos preços, tornando a cobrança uma tarifa não assimi lável. 

Numa situação inversa, no qual esta empresa estivesse inserida numa 

concorrência monopolística, por exemplo, com uma elasti cidade maior do que um, o 

aumento nos preços de seus produtos geraria uma redução da quantidade consumida 
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mais do que proporcional ao aumento dos preços, acarretando uma diminuição na 

receita total. Nestas condições de demanda um estudo mais aprofundado sobre o 

preço limite deveria ser efetuado para analisar até que ponto a Empresa G poderia 

repassar a tarifa sem incorrer em prejuízo contábil caso em que não assimilaria o 

ônus da cobrança. 

Na situação de elasticidade igual a um a receita total não se alteraria. Nestas 

condições é a análise financeira que indicaria a capacidade de pagamento. Como já 

salientado, as condições financeiras da empresa G são saudáveis e a capacidade de 

pagamento da mesma é positiva. Nestas condições de demanda, a empresa supra 

citada conseguiria absorver os impactos causados pela tarifa pelo uso da água bruta 

cujo valor é de 54.916.53 138 US$/ano (vazão média). Já na vazão Q7,1o esta empresa 

encontraria dificuldades para honrar o pagamento, se considerado o lucro líquido dos 

exercícios analisados. Na situação de demanda inelástica o valor na condição de 

vazão média, também seria assimilável. 

Quadro 14. Empresa H - Setor Pctroquímico 

Estrutura do Caollal Fluxo do Recursos 
1997 (mil) us 112 199611997 mil 

Ali v o Passivo AUvo Passivo Ativo Pustvo 
AC 452.486,00 369.650,00 P C 452.466,00 369.650,00 32 296,00 484.782,00 459.067.00 69.4 17.00 

RLP 178.741,00 26.756,~ 234.82 1,00 ELP 

AP I. IJ2.976 00 1. 132.976 1. 159.7J2 00 Pl 

178.74 1,00 234 821,00 10.517,00 189 258.00 270 203.00 35387,00 

1. 132.916,00 1. 159.132.00 (18.412.00) 1.114.5&1.00 1.059.329,00 ( 100.403,00) 

1.784 20300 24.401 00 1.788.604 00 

1998 (mil) us 121 

Ali v o Passivo Indica Ano 

AC 48-1.782,00 4~9067,00 PC 1997 1998 

R L P 169258.00 169 258,00 7 270 203.00 ELP 

AP 1. 114 5&l 00 55 235 00 1.059 329 00 P l 

Capital Circulante Liquido 82836 00 25.7 1500 

llqulde.z Corrente 122 106 

Llquldu Seca 0.84 082 
Llquldez Imediata 0 11 001 

DEMOUSTRAÇÀO DOS RESULTADOS llquldtz. Geral 1 04 092 

3 1112197 311121'98 Solvincia Geral 2 92 2 45 

Re<;;c'la {)petacM>al Bf\Jld 5840.8 18 4.879.~6 Endlvfdamonto Total 0 52 0.69 

Rere'!a ()per.odonaii.JQu'da 5 257247 4 413.118 lmobUluç.lo do PL 0 93 I 05 

l ucto llru:.O 701.763 687.306 Ret fnvesl. Qo.eraclonal o 13 004 

Res. AWA:Sade 160591 90. 123 Rtnlabllldade do AUvo 006 ~02 

i·l Despesa F""""'e•as 145.009 188 290 Renlabllldadt do PL 009 ~04 

• ) Rece.'la Ftnance'ta 35.812 37.982 Matgtm Brula o 12 o 14 

l UCIO {)peiaôooal 15 1.395 39.815 MargMl Operadonal 003 001 

l ucto l l®'do 89675 32.143 Matoem liquida 002 ~OI 

De acordo com o quadro, a empresa H possui uma estrutura de capital 

denominada de "saudável" em 1997 c "alerta" em 1998. No fluxo de recursos pode­

se verificar que houve uma significati va redução no patrimônio líquido desta 

companhia, ocasionada por uma redução do seu ativo permanente e do seu lucro 

líquido. No tocante a liquidez, uma medida da capacidade de pagamento, a mesma 

apresenta capital circulante positivo e índice de liquidez corrente maior do que um. A 
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solvência geral nos dois períodos analisados. Neste caso, a capacidade de pagamento 

de longo prazo, considerando a solvência geral, seria de 1.159.732,00 mil US$ em 

1997 e 1.059.329,00 mil US$ em 1998. Considerando a liquidez de curto prazo a 

capacidade de pagamento também seria positiva nos dois períodos, sendo que o 

montante é de 25.715,00 mil US$ em 1997 e 82.836,00 mil US$ em 1998. No 

demonstrativo de resultado, lucro líquido apresentado por esta empresa caracteriza 

uma situação de capacidade de pagamento positiva em 1997, sendo que este 

montante é de 89.675,00 mil US$. Já em 1998, se considerado o lucro líquido como 

medida da capacidade de pagamento a mesma é negativa em 32.143,00 mil US$. 

Com referência as características de demanda, um estudo realizado por 

Carrera-Fernandez e Teixeira, 2000 revela que as elasticidades preço das demandas 

por derivados de petróleo são baixas, sendo 0,06 para a gasolina, 0,014 para o óleo 

combustível e 0,036 para o diesel. Como estas elasticidades são menores do que um, 

o aumento dos preços destas mercadorias geraria uma redução da demanda menos do 

que proporcional ao aumento dos preços. Isto resulta num acréscimo na receita total. 

Como já mencionado, inserida numa estrutura oligopolizada, com custos médios c 

marginais constantes (Koutsoyiannis, 1979), o lucro líquido desta empresa chegaria 

até a aumentar. Novamente se faz necessári a a observação feita nas análises 

subseqüentes. A elevação dos preços não deve gerar um incentivo às novas entradas, 

o que mudaria as elasticidades preço da demanda e, conseqüentemente, os resu ltados 

anteriormente apresentados. 

4.3. Considerações Finais 

De acordo com os resultados obtidos, pode-se, mais uma vez, afirmar que a 

falta de planejamento, que é um pressuposto para a gestão ambiental, bem como a 

não realização de um zoneamento ecológico-econômico (Ab'Saber, 1994) fazem 

com que, mesmo com capacidade de pagamento positiva, algumas empresas não 

sejam capazes de ass imilar os valores cobrados pelo uso da água bruta. 

Os valores obtidos consideraram a capacidade de assimilação dos recursos 

hídricos como a medida da escassez relativa de qualidade de água para usos 

múltiplos. Os parâmetros de ponderação estão estabelecidos em legislação pertinente 

e, portanto, são considerados consensos pela sociedade. A localização das empresas 
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supra citadas no compartimento ambiental Pinheiros/Anhumas, na bacia do rio 

Atibaia, faz com que os recursos hídricos ali disponíveis se tornem escassos a ponto 

dos valores a serem cobrados assumam somas significativas, como anteriormente 

demonstrado. O binômio tipologia-localização assume, nesta região, uma 

importância relevante. Caso fosse respeitado as susceptibilidades e vocações deste 

meio ambiente, provavelmente os valores obtidos não alcançariam cifras tão 

elevadas. 

No que tange a capacidade de pagamento, como observado, não existe uma 

medida exata para este valor, clepenclenclo elo objetivo a ser almejado a capacidade de 

pagamento assume distintas representações. No curto prazo, para a concessão de 

crédito, por exemplo, a liquidez corrente e a imediata poderiam exercer maior 

influencia na análise da capacidade ele pagamento. Já para um financiamento com 

pagamentos em prazos superiores a um ano, a atenção poderia se concentrar na 

solvência geral como uma medida da capacidade de pagamento. Se o propósito fosse 

analisar a capacidade de pagamento em termos de rentabilidade a lucratividade 

líquida exerceria significati va influência. 

No que tange a agricultura, um trabalho realizado por Araújo ( 1997), já citado 

na revisão bibliográfica, apresenta resultados semelhantes aos apresentados neste 

estudo. A fmticultura e a cultura ele hortaliças apresentaram os maiores valores 

referentes a capacidade de pagamento. Já a cultura de cana-de-açucar apresentou a 

menor capacidade de pagamento em ambos os trabalhos. Mesmo com diferenças de 

clima e disponibilidade hídrica, a fruticultura apresenta alta rentabilidade se 

comparada com as demais culturas analisadas por esta dissertação e pelo trabalho 

realizado pelo autor supra citado. Esta conclusão pode gerar indícios ele que a 

dimensão ordinal da capacidade ele pagamento pode ser estabelecida independente da 

região analisada. Entretanto, a generalização desta constatação só pode ser feita a 

partir ele estudos estatísticos que comprovem a conelação entre rentabilidade, 

disponibilidade hídrica e capacidade de pagamento. Uma apresentação ordinal da 

capacidade de pagamento seria importante na medida em que estabeleceria algum 

critério caso o subsídio cmzado fosse estabelecido em alguma bacia hidrográfica. O 

trabalho de Araújo não comparou a capacidade de pagamento com os prováveis 

va lores a serem cobrados, o que torna impossível um pararclo entre a influência da 
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disponibilidade hídrica do Ceará na capacidade de pagamento dos seus irrigantes 

com a influência desta variável na capacidade de pagamento dos irrigantes no estado 

de São Paulo. 
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5. CONCLUSÕES 

O objetivo deste trabalho não é apresentar uma proposta fechada da análise da 

capacidade de pagamento, ou sobre os valores a serem cobrados pela utilização da 

água bruta, mas apresentar meios para uma melhor compreensão do que significa 

cobrar pelo uso da água bruta. Questões importantes como o preço limite, subsídio 

cruzado, e os problemas de distribuição de renda a ele relacionados, e questões 

inflacionárias não são consideradas neste estudo, mas representam problemas reais 

que devem ser levados em consideração na implantação do estahlto da cobrança. 

Um fato interessante que se pode concluir dos estudos realizados, refere-se a 

localização das atividades. Quando considerado o compartimento ambiental 

Pinheiros/ Anhumas a capacidade de pagamento dos irrigantes, mesmo positiva, não 

seria suficiente para arcar com o ônus da cobrança, exceto as culh1ras de uva e 

goiaba, que possuem uma alta rentabilidade quando comparadas com as culturas 

consideradas. Já no compartimento ambiental Itatiba, todas as culh1ras conseguiriam 

arcar com a cobrança, excehmndo as culh1ras decana-de-açucare feijão que possuem 

capacidade de pagamento negativa. 

Dos resultados apresentados para o setor industrial, é interessante mencionar 

o papel da elasticidade preço da demanda na determinação da capacidade de 

pagamento. Dependendo da condição de demanda (inelástica, elática-unitária, 

elástica) uma empresa pode absorver sem problemas o impacto ela cobrança em sua 

estrutura financeira, mesmo apresentando condição econômico-financeira deficiente. 

Isso acontece, por exemplo, numa condição de demanda inelástica em oligopólio, no 

qual os custos são constantes. Nestas condições de demanda, a receita total 

aumentaria com a cobrança pelo uso ela água e, conseqüentemente, o lucro líquido, já 

que a estrutura ele custos não se alteraria. Numa si tuação elástica-unitária, as 

condições financeiras seriam as principais variáveis a serem consideradas para 

determinar a capacidade ele pagamento, sendo que a liquiclez e a lucratividade são as 

suas principais medidas. Numa condição ele demanda elástica, seria necessário 

analisar quantitativamente o preço de equilíbrio após a introdução da cobrança para 
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determinar se uma empresa assimilaria ou não os valores a serem cobrados. Neste 

caso, esta análise seria feita para aquelas empresas que possuem capacidade de 

pagamento positiva apresentada pela análise financeira. 

Uma ressalva à condição de demanda inelástica deve ser feita. Os preços 

repassados aos consumidores não devem gerar incentivos a entrada de novas 

empresas, já que este fato acarretaria modificações na elasticidade preço e, 

conseqüentemente, na capacidade de pagamento dos agentes econômicos 

considerados. 

Como anteriormente demonstrado, analisar a capacidade de pagamento requer 

não apenas uma análise da situação financeira dos agentes econômicos, mas também 

das condições de demanda com as quais estes agentes se defrontam. A análise das 

elasticidades preço da demanda e da oferta são fundamentais para uma melhor 

compreensão da capacidade de pagamento dos agentes econômicos e dos prováveis 

impactos da cobrança pelo uso e degradação dos recursos hídricos em suas estruturas 

financeiras. Afirmar com exatidão se os valores a serem cobrados são ou não 

assimiláveis pelos agentes econômicos só seria possível com a derivação de suas 

curvas de oferta e demanda, tornando possível estabelecer o nível de preço após a 

introdução da tarifa pelo uso da água e seus efeitos na liquidez e na lucratividade 

destes agentes. 

O proposta deste trabalho é esh1dar a capacidade de pagamento como um 

subsídio para entender a cobrança pelo uso da água como um instrumento de gestão 

dos recursos hídricos e, em nível macro, da própria gestão ambiental. Este processo 

não deve ser ponderado individualmente, mas de forma global, já que envolve um 

grande número de variáveis as quais se interagem simultaneamente. Como o intuito 

da gestão ambiental é estabelecer um conjunto de procedimentos que visam à 

conciliação entre o desenvolvimento e a qualidade ambiental, esta deve acontecer a 

partir da observação da capacidade de suporte do meio natural e das necessidades 

identi fícadas pela sociedade. 

Dentro desta visão global, a capacidade de suporte do meio natural pode ser 

estabelecida pela caracterização ambiental, responsável pela determinação das 

vocações e susceptibilidades nah1rais dos fatores ambientais, proporcionando uma 
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visão pró-ativa das atividades a serem instaladas. A caracterização ambiental e da 

atividade a ser instalada permite que o binômio tipologia-localização seja respeitado. 

Claramente, este binômio não foi considerado na instalação do parque 

industrial localizado no compartimento ambiental Pinheiros/ Anhumas. A demanda 

por água não é compatível com a disponibilidade hídrica da região, tornando a sua 

escassez relativa alta e, conseqüentemente, os valores a serem cobrados, já que a 

metodologia adotada aponta a capacidade de suporte como a principal variável a ser 

ponderada. Esta é entendida como a capacidade dos ambientes em acomodar, 

assimilar e incorporar um conjunto de atividades antrópicas, sem que suas funções 

naturais sejam fundamentalmente alteradas em termos de produtividade primária e 

proporcionar padrões de qualidade de vida aceitáveis às populações que habitam 

esses ambientes. 

Para que os valores cobrados não alcançassem montantes tão elevados seria 

necessário realizar previamente um zoneamento ecológico-econômico para 

determinar as vocações e restrições do meio natural na bacia do rio Atibaia e levantar 

suas potencialidades econômicas. Este tipo de análise implica num cruzamento de 

informações sobre dados fisiográficos e ecológicos e dados demográficos e sócio­

econômicos desta região. Este fato evitaria medidas corretivas e custosas que são 

necessárias para interromper o processo de deterioração ambiental e, em especial dos 

recursos hídricos na bacia do rio Atibaia. 

Com este estudo, verifica-se que são significativos os valores a serem 

cobrados pela utilização da água bruta se o pretentido com este instrumento é gerar 

condições para que os diversos usuários desfrutem dos recursos hídricos com a 

quantidade e qualidade necessárias. A capacidade de pagamento apenas sugere se 

uma empresa é capaz de honrar ou não os valores estipulados, já os custos desta 

tarifação penetra na sociedade de uma forma ou de outra. 

Se o binômio tipologia-localização fosse atentido, provavelmente estes custos 

não existiriam e não seriam repassados para a sociedade. A valoração ambiental é 

uma peça importante na economia ambiental como um instrumento capaz de corrigir 

as ditas "falhas de mercado", fazendo com que as externalidades entrem nos cálculos 

econômicos e, dessa forma, a eficiência de Pareto seja atingida. 
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Entretanto, não seria possível atingir a eficiência através de análises prévias 

das vocações do meio natural quando da instalação de um empreendimento, evitando 

que as externalidades ocorram? O custo desta estratégia para a sociedade não seria 

menor do que o ajuste ex-post via preço? Estas questões surgiram no decorrer deste 

trabalho e um estudo detalhado deste tema seria de grande importância na tomada de 

decisão dos planejadores privados e públicos. 

Neste trabalho foram considerados apenas os valores referentes ao 

lançamento da demanda bioquímica de oxigênio (DBO), cujos valores estão 

disponíveis na literatura. Entretanto, a metodologia adotada salienta que o valor a ser 

cobrado deve considerar todos os parâmetros de poluição encontrados no efluente 

lançado nos corpos d'água. Dessa forma, a análise da capacidade de pagamento, 

neste trabalho, considera a situação mais confortável para os agentes econômicos 

analisados, já que foi considerada apenas a DBO como fator de poluição ponderado 

no valor da tarifa. 

A análise da capacidade de pagamento e dos impactos da cobrança sobre os 

agentes econômicos é importante na medida que desmitifica a idéia ele que uma nova 

tarifa sempre acarreta restrições econômicas e conseqüências indesejáveis como o 

desemprego. Estas conseqüências dependem do tipo de indústria, das condições de 

mercado e elas elasticidades preço da demanda e da oferta em que as empresas estão 

inseridas. Estas variáveis são determinantes da magnitude do impacto de uma tarifa 

na estrutura ele custos e lucro de uma atividade econômica, sendo, portanto, 

fundamentais na análise global da implementação da cobrança pelo uso e degradação 

dos recursos hídricos. 

Um estudo que compare outras metodologias para a cobrança pelo uso da 

água (utili zando outras técnicas de valoração econômica elo meio ambiente) com a 

capacidade de pagamento dos agentes econômicos seria bastante interessante, já q 

ue não existe um consenso sobre a aplicação de uma metodologia para a 

cobrança. 

Quanto aos dados relativos à captação de água e lançamentos de efluentes, 

bem como os dados referentes aos custos e receitas dos agentes econômicos, o que 

viabilizaria um estudo tecnicamente correto nos termos da microeconomia, estes 
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poderiam ser obtidos quando da concessão da outorga pelo uso da água. Sem estas 

informações a outorga não seria autorizada. 

O que fica claro neste estudo é que a água, apesar de existir numa razoável 

proporção, apresenta forte indícios de escassez. Em paralelo, a água é um fator de 

produção e como tal deve ser valorada para que a sua alocação seja considerada no 

processo econômico. A desconsideração deste fato acarreta um movimento 

econômico com desvios de eficiência, ou seja, a economia não está operando de 

forma ótima, no sentido paretiano. 

Negar o meio ambiente não é apenas uma falha grave na condução do 

processo econômico, é negar a existência de custos sociais que podem estar 

conduzindo a tornadas de decisões erradas, tanto por parte dos governantes publicas 

como dos agentes privados. Portanto, a aplicação de técnicas da economia dos 

recursos naturais, juntamente com as demais áreas do conhecimento científico 

voltadas à conservação do meio ambiente, se faz de primordial importância numa 

sociedade na qual a escassez dos recursos e bens naturais está sendo intensificada de 

forma crescente. 

Existe a possibilidade da ocorrência de custos sociais inerentes à implantação 

ela cobrança, entretanto perpetuar o processo de deterioração elos recursos hídricos 

certamente gera custos ambientais que dificilmente são revertidos num horizonte de 

tempo considerável, o que gera prejuízos irreparáveis para toda a sociedade como as 

doenças e as mortes dela decorrente. Se os instrumentos a serem utilizados são 

econômicos ou não é uma questão que eleve ser ponderada analisando-se os custos e 

benefic ios que eles proporcionam, porém ações que previnam ou evitem a 

propagação da degradação dos recursos hídricos devem ser decididas no presente 

para que os recursos ambientais estejam disponíveis em quantidade e qualidade 

assegurando a manutenção da qualidade de vida. 
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Anexo 1. Volume de captação de água e capacidade de pagamento dos irrigantes 
no estado do Ceará 

Entrevista Cultura vol.m3/ha rend. kg/ha Fração Área ha prod. Kg $unl t.R$/Kg Bruto R$ ág. (1000 m3) 
Cap. Pag.1 Cap. Pag.2 
R$/1000 m3 R$1000/m3 

1 milho 6000 3000 0,5 22500 023 5175 45 
rei' ão 5000 1200 0,5 9000 0,46 4140 38 

loba! 15 9315 83 1,13 0,01 

2 feijão 5000 1000 1 5000 0.42 2100 25 
I global 5 2100 25 0,84 0,01 

3 fei'ão 5000 1320 1 18480 0,67 12382 70 
loba I 14 12382 70 1,77 0,01 

4 fei'ao 5000 1300 0,25 119600 0,83 99268 460 

arroz 16000 6000 03 848000 0,28 181440 1728 

ajg()(jão 8000 2000 0.45 330000 0,67 221100 1320 
global 365 501808 3508 1,43 1,93 

5 fei'ão 5000 1000 05 1000 0,83 830 5 

arroz 16000 4000 0,5 4000 0,24 960 16 
loba I 2 1790 21 0,85 0,01 

6 cOco 12000 27000 o 36 54000 0,15 8100 24 

cana 22000 30000 0,18 30000 0023 690 22 

mamao 10000 30000 o 18 30000 0 ,15 4500 10 

melancia 6000 30000 0,27 45000 0,1 4500 9 
global 5,5 17790 65 2,74 3,45 

7 cOco 12000 28000 05 56000 0,15 8400 24 

rerao 5000 1200 0,5 2400 0,92 2208 10 
global 4 10608 34 3,12 1,45 

8 fei'ão 5000 1200 1 12000 0,75 9000 50 
loba! 10 9000 50 1,8 0,01 

9 arroz 16000 6000 0,67 12000 0.28 3360 32 

feijão 5000 1200 0,33 1200 0.82 984 5 
global 3 4344 37 1,17 0,74 

10 arroz 16000 8000 0,5 16000 023 3680 32 
fei'ao 5000 1200 0 ,38 1800 0,77 1386 8 
banana 20000 35000 0,13 17500 0,1 1750 10 
global 4 6816 50 1,38 1,16 

11 arroz 16000 7400 0,83 37000 0,25 9250 80 

rei' ao 5000 2970 0,17 2970 0,83 2465 5 
loba I 6 11715 85 1,38 3,13 

12 banana 20000 25000 0,84 250000 0,35 87500 200 

cana 22000 55850 o 36 318345 0,017 5412 125 
loba I 15,7 92912 325 2,86 4,58 

13 banana 20000 10400 1 36400 0,05 1820 70 
global 3,5 1820 70 0,26 0,01 

14 horta 5000 20000 1 60000 0.4 24000 15 
loba I 3 24000 15 16 59 

15 banana 20000 35000 0,81 1750000 035 612500 1000 

manga 12000 30000 0, 19 360000 1 360000 144 
global 62 972500 1144 8,5 31,11 

16 banana 20000 30000 1 405000 03 121500 270 
global 13,5 121500 270 4,5 12,07 

17 fei'ão 5000 1100 05 8800 0,8 7040 40 

milho 6000 3000 05 24000 0,23 5520 48 
loba! 16 12560 88 1,43 1,04 

18 melancia 6000 10000 1 170000 0,17 28900 102 
I global 17 28900 102 2,83 4,08 

19 banana 20000 25000 0,49 240000 0,2 48000 192 

maracu'â 9000 30000 051 300000 0 ,46 138000 90 
loba I 19,6 186000 282 6,6 22,69 

20 tomate 7000 15000 1 30000 0,32 9600 14 
I global 2 9600 14 6,86 13,93 

21 horta 5000 10000 1 5000 046 2300 2500 

I global 0,5 2300 2500 0,01 0,03 

Área Total 586,3 Média 2,61 6 ,24 

CP1 1% do Faturamento Bruto 

CP2 5% do Faturamento Liquido 

Fonte: Adaptado de Araújo (1997). 




